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| —EYOLUCAO DO PARQUE AUTOMOVEL. TEN-  tanfos aspecfos constitui um dos mais graves problemas
DENCIAS GERAIS. O CASO PORTUSUES. OS5 que a humanidade ferd que resolver a bem curfo prazo.
DECORRENTES PROBLEMAS DA CIRCULAGAO & mais vincado nos aglemerados urbanos, em particular

E ESTACIONAMENTO nos pafses mais desenvolvidos.
' O quadro |.| mostra-nos a evoluglo da percenta-
O crescimento vertiginoso do parque automével em 9™ da populagdo das zonas urbanas em diversos pafses.

todes os palses ocidentais, fungio do aumento do pro- Sao significativos os 80 %, da populagao urbana da
duto nacional brute por habitantes (ver fig. 1.1}, & um Inglaterra & Pais de Gales & & impressionante o salto do
facto evidente. Japdo de 1920 para 1960.
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Fig. 1.1 — Crescimente do porqus oulomdvel em fungdo do produfe nacional brute
[Kenzobure Kendo — «A considerolion bosed on the world highway solisticss).
Pode porém perguntar-se quando se verificard a MNo quadro 1.2 fornecem-se elementos relativos a

saturagdo. Quando a taxa de motorizagBo atingir es  algumas grandes conurbagdes da Europa, América e
400 vefculos por mil habitantes? Os 500%w? E o que  Asia.

significarad tal + motorizacdo? . .
9 axa de motorizagso Chegam a assustar psla imensidade de problemas
Abramos um paréntesis para chamar a vossa atengdo  que atrds deles se escondem, os nimeros relativos a

para que o aumentoc da populagdo mundial que sob 1960. E dez anos scbre sles & se passaram.
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QUADRO 1.1 — EVOLUGAC DA PERCENTAGEM DA POPULAGAD DAS ZONAS
URBAMAS EM DIVERSOS PAISES

1920 1921 1933 1939 1954 1955 1950 1961 1942
AUSTRALIA . .« - « &40 54,0 _ 819
ALEMANHA OC. 49.5 705 76,8
CAMADA & « « 43.2 59,4
DINAMARCA 6,4 63,0
FRAMGA. . . - 55,9
HOLAMNDA . 45,6 50,4
INGLATERRA GAL. . 7%.3 80,0
JAPAD . . . . . 18,1 = 63,5
CHECTA i v v n 295 - 5.9
SUICA = &= 5 = s 7.8 419

Constata-se pois que em consequéncia da pressdo
demografica e do éxodo rural, a populagdo das grandes
cidades cresce de forma sensivel em volta dos velhos

No nosso préprio pals, o que se passa principalmente
na Regido de Lisboa, e também na do Porfo é bastante
significativo. A fig. 1.2 mostra-nos a evolugdo da

populagac da cidade de Lisboa e dos nicleos periféri-  ndcleos.
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Fig. 1.2 — Evolugio do populogio da cidode de Lithoa e nicleos periféricos, de sAlgumas Previsdes Demografices pora o Cidade de Lishoos
— Urbanizogio — Yol. 4 —N.& 4

cos da mesma e a da «Grande Lisboa» nos periodos de
1930 a 1960. Em 30 anos verificou-se um aumento de

Em consequéncia, porém, das possibilidades ofereci-
das pelos transportes, a superficie desses aglomerados

64 9. aumenta hoje ainda mais rdpidamente do que a sus
QUADRD 1.2—CRESCIMENTC DOS GRAMNDES AGLOMERADCS
1800 1950 1950
% do % da % do
Habitantes total Habitantes fotal Habitantes total
nacional nacional nacianal

LOMNDRES . v e B850 000 8.l 10956 000 22,4 11 547 000 225
PARIS . . 547 000 2.0 & 737 000 15.7 7 810 000 16,8
RANDSTAD . . . 400 000 21,3 3 197 00O 329 3 937 GO0 33,1
EHIN-RUHR 280 000 22 8 139 000 I17.1 10419 D00 9,3
MOSCOVC . . 360 000 0.5 5 &00 000 3.3 7 844 000 38
NOVA YORK . &0 000 I 12912 000 8.5 I4 759 COO 8.2
TOKYO YOKOAMA . . | 400 00G1 4.7 9 049 000 10,9 13 428 000 14,4
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populagdo. S8c esses mesmos transportes, actuando como
criadores de espago pela mobilidade que possibilitam,
que estdo por outro lado a limitar essa mobilidade duma
forma que comega a ser preccupante. De facto os pro-
gressos no campo dos transportes ndo t8m acompanhado
o ritmo de crescimento dos aglomerados.

Os meios de transportes urbanos de 1920 pouco
evoluiram até 1970,

Na maicria dos aglomerados o transporte processa-se
quase que exclusivamente na rua. E uma situagéo primé-
ria que ferd que evoluir até que o transporte de pessoas
@ mercadorias liberte a rua da presenga incémoda ines-
tética e quanfas vezes perigosa do veiculo de trans-
porte, quer no trate do automével particular, do auto-
carro ou carro eléctrico, da camioneta cu do motociclo.

Apesar de nos encontrarmos numa época em que ©
progresso se verifica dia a dia, h& campos (por exemplo
o do problema da poluigiio atmosférica) em que ele &
mais lento por a investigagdo ndo fer o apoio necessério,
em geral davido ao desinteresse ou muitas vezes. como
€ o caso dos transportes, dos inferesses opostos de
fortes grupes de pressao (inddstrias automobilistica, de
petrélecs, etc.).

Ha noticia porém (Assembleia Consultiva do Conse-
lho da Europa-Resolugao 431 — 1970} que & de prever

Mais de 20 %/ dos arruamentos de grandes cidades
como Paris estdo ocupados por vefculos em estaciona-
mento permanente (vefculos ventosas). E frequente per-
der-se 1,30 a 2,30 horas e mais, didriamente, em deslo-
cagbes domicilio - trabalho e em condicGes de comaodi-
dade inaceitéveis; os investimentos rodoviérios urbanos
por maiores que sejam ndo conseguem satisfazer as
necessidades decorrentes do uso ndo controlado do auto-
mével particular, impaossivel de acsitar em cidades de
mais de 200000 habitantes mesmo que projectadas de
raiz para essa utilizagao.

Assim, e enquanto a técnica nao nos permitir lancar
mao de novas solugdes em matéria de transportes,
impde-se uma politica de protecgao deliberada do trans-
porte piblico, ndo s6 por uma questdo de justica social
— & de facto necessério ndo esquecer os «cativoss dos
transportes piblicos, criangas, estudantes, pesscas de
idade, mutheres cujos maridos mobilizam o automével da
familia — como por uma necessidade imperiosa de com-
bater os congestionamentos de trénsito.

De facto na fig. 1.3 pode ver-se o espago necessério
para em hora de ponta transportar 60 000 pesscas em

determinado sentido admitindo, como-& normal, que o
metropolitanc e os autocarros circulam cheios & que os
automéveis particulares transporfem em méadia 1.5
pessoas.

ﬁﬂ@@ﬁﬁﬁ@@_

Fig. 1.3 — Espaco necessdric pora em hora de ponto transporiar 60 000 pessoas num sentido (metropolilone & oulocorros cheios e 1.5 pessoos por
automével). Observe-se que no coso do Melropalitano intervo'os de 1Tm s permitem o seu funcionomento, enguonle que o3 cosor
figurados do servico por outocarres ou auloméveis porticulores, s8o improficdveis.

uma evolugdo no sentido de se obtarem maiores dota-
g0es orcamentais destinadas a dar realizagio a solugdes
técnicas avangadas no dominio dos transportes urbanos
e a levar as populages & aceitacdo dessas inevagtes, em
particular nos pafses em que, pela maior saturacao das
suas redes vidrias, mais se fazem sentir as deficiéncias
de funcionamento dessas redes, os engarrafamentos de
trénsito, a poluigio atmosférica, os efeitos nefastos dos
ruides.

O que & facto porém & que, de momento, nos gran-
des aglomerados, as condigoes de transporte se agra-
vam progressivamente,
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A forma de combater a utilizagio do automével
particular & proporcionar transporte piblico em boas
condigdes, para o que hé que protegé-lo, investir nels,

Mesmo que se siga esta politica, coadjuvada com
uma esclarecida politica de estacionamento o que poders
refrear a ufilizagiio do automével em especial para as
deslocagdes em direcgio aos centros dos aglomerados
com estacionamento prolongado, hd porém que contar
com o continuo aumento do parque automével.

Mos E.U.A. em que 80°% das familias tém auto-
mével, ha hoje 390 veiculos por 1000 habitantes. Em
Franga, com uma taxa de motorizagao de 220 %/, 54 %
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das familias tém tém automével & 7%, tém dois ou
mais (prevendo-se 20 7, para 1985).

A taxa de motorizacio na Alemanha & de 200%/a
e na Suécia de 250 °/ya

Em Portugal teriamos em fins de 1969 uma taxa
global média duns 55 /e sendo a taxa média de auto-
méveis ligeiros de 42 /o Esta, todavia, para Lisboa, &
carca de 115/, isto & quase tripla da média nacional,
correspondendo & posse de automével por uma de cada
duas familias.

Se compararmos estes ndmeros nacionais com OS
que indicémos para outros paises da Europa [cuja taxa
de maotorizag@o continua alis a crescer), se ponderarmcs
as dificuldades actuais de circulagdo e aquelas com que
deparamos ao pretendermos encontrar um lugar para
estacionar, poderemos ter uma ideia do que serdo os
problemas de circulagao e do estacionamento dentro,
digamos duns dez anos se sobre o assunfo se ndc foma-
rem medidas drésticas. Em 1980 o parque automével
nacional deveré ser triplo (1) do actual {1969).

Nio & objectivo deste artigo analisar & politica de
transportes urbanos mais acorselhével, da qual aliss
iulgamos j& ter dado uma ideia nem referirmo-nos &s
orientacGes de urbanizagdo que sobre o problema fém
uma influéncia capital [*). nem sequer rafarirmo-nos aos
problemas da circulagao, mas sim a dnicamente, abor-
darmos o da recolha nocturna de veiculos e o do esta-
cionamento diurno.

Efectivamente o aumento do parque automével sem
ser acompanhado’ por um correspondente aumento do
nimero de lugares de estacionamento tem levado ac
pejamento da via piblica, estrangulando-a, reduzindo &
sua capacidade de escoamento de tréfago.

Hé pois que libertar a via piiblica do estacionamento,
criando fora dela o estacionamento e os lugares para
recolha nocturna que forem necessérios e convenientes.

2 — ESTACIONAMENTO. AREAS NECESSARIAS

A posse e consequente ufilizagao dum automével
implica fundamentalmente frés possibilidades:

| — De haver um lugar onde o vefculo fique durante
a noite ou em eventuais periodos mais ou menos longos
de ndo utilizagdo. € um tipo de estacionamento ligado
3 habitagdo e consequéncia da posse do veiculo.

2 — De circular quando se pretende (e quantas vezes
<o forna necessrio) utilizar o automével para as desloca-
coes dos mais diversos tipos.

3 — De estacionar o automével nos locais de destino
dessas deslocagdes ou em locais donde os mesmos sejam
facilmente acessiveis — por exemplo, locais ligados ao
de destinc par um fransporte répido fipo metropolitano.
£ um estacionamento ligado & utilizagdo do vefeulo.

(') Ver sobro o assunts, do aufor «Os aglomerados urbanos
& os seus problemas de frBnsite e transporbess — URBAMIZAGAD,
Vol 4—n? | — Marge 1955,

A possibilidade de circular & dada pelas vias exis-
tantes. Dentro de certa medida quanto maior for a
secgio das vias, maior a sua capacidade. £ pois facil-
mente compreensivel que a inferdigao de estacionamento
seja uma das medidas possiveis tendentes a aumentar a
capacidade dos arruamentos.

Vamo-nos debrucar sobre a forma de satisfazer a
|* @ a 3.* das possibilidades acima enunciadas.

2.1 — ESTACIONAMENTO LIGADO A HABITAGAO

Ja se viu que, por exemplo em Franga, 54 o/ das
familia $ém automével, e que em Lisboa 50 % das fami-
lias o tém também.

Admitamos esta taxa dos 50 % e vejamos ao que
cenduz em face do regulamento de construgdo e desse
malfadado critério das «cérceass (ao que creio agora
falizmente em declineo).

Basta para tal observarmos a fig. 2.1. £ evidente a
‘neuficidncia. Ora as taxas de motorizagao que poderdo
corresponder a uma saturagdo do parque automével
sdo muito superiores &s correspondentes a um veiculo
por dois fogos e mesmo a um vefculo por fogo. Enten-
demos pois que ndo se deve —a nao ser para as habi-
tagGes das classes econdmicamante muito débeis, admi-
;Er uma taxa de motorizaio inferior a um vefculo por
ogo.

No quadro 2.1 sintetiza-se o que sobre a matéria s
encontra requlamentado em diversas paises.

QUADRO 2.1 — RECOMENDAGOES OU PRESCRIGOES
RELATIVAS AO NUMERO DE LUGARES DE GARAGEM
PARA RECOLHA LIGADA AS HABITAGOES

LONDRES — | lugar por 2 a 4 fogos
MOMTREAL—| lugar por 90 m*
VIENA — | lugar por 250 m'*
£ UMIDOS— | lugar por foge
FURICH — | lugar por 150 m’
APARTAMENTOS| MORADIAS
HAMBURGD — | lugar per | 100 & 800 m* 150 m"
GRECIA — | ‘lugar por |00 a 200 m* 100 m*

Ma fig. 2.2 dé-se uma imagem do que pode ser a
4rea ocupada com estacionamento ligado 3s habitagdes
nas hipéteses de |, de |5 e de 2 vefculos por fogo,
relacionando-a com a distdncia entre blocos. Verifica-se
que, mesmo sendo a distancia entre blocos dupla da
<us altura, um carro por fogo ocuparia 47 %, dessa
distancia, 1.5 carros por fogo ocuparia 62,5 e 2 carros
por fogo ocupariam 84 7.

Como soluges deste tipo dificilmente se poderiam
aceitar, temos que nos encaminhar para a utilizagao de
diversos niveis, para as garagens de estacionamenfo.
Podem ser fotal ou parcialmente integradas nos adifi-
cios ou entdo completamente independentes deles.
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Fig. 2.1 — Demonstragiie do impossibilidade de suficiéncia do estacio-
nomente longitudinals
— Prédios de & pisos.
—H=6x3m18m,
— Frente dos prédios 16,50 m.
— Mimero do inquilines por prédio 6 x 2 = 12

— Mimero de lugores de ostocionomenio possiveis junlo do
posseio em frente do prédios
longitudingl: 16,50 / 5,50 = 3.
de tope: 14,50 /2,50 = 45.

— Mimero de lugores que seric necessdrio de 509% dos fogos
tivessom corros &

— Nomero de lugores gque seria necessério se lodos os fogos
tivessem carro: 12

Mas novas urbanizages entendemos que se deve
lutar por essa integragdo. A garagem privativa deve ser
considerada da mesma forma que a casa de banho.

Pode suceder, muito excepcionalmente nas novas
urbanizagdes, que pela configuragdo especial do lote
pela sua localizagio ou por qualquer outra razéo, néo
seja possivel ou conveniente integrar total ou parcial-
mente nos edificios, os estacionamentos necessérios.
Maste caso h& que admitir a construgdo independente
duma garagem, encargo do promotor da urbanizagao,
acautelando-se o vinculamento dos lugares de estaciona-
mento 3s habitagdes a que correspondem, sem possibi-
lidades de desvio,

Os utentes deveriam pagar uma taxa pela utilizagdo
desse lugar de estacionamento, taxa essa pouco superior
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aquela que seriam obrigados a pagar cs proprietérios
de vefculos automéveis que ndo provassem ter lugar de
recolha assequrado. Todas estas taxas reverteriam para
um fundo de estacionamento (') que assequraria a admi-
nistragdo a conservagdo e financiaria com prioridade a
construgdo de garagens, e eventualmente de auto-silos
(judiciosamente localizados).

Entendemos que a texa para os veiculos sem local
de recolha deveria ser baixa, digamos de 1300 por dia.
Para os cerca de 100 000 vefculos automéveis existentes
em Lisboa sem lugar de recolha assegurado (1949) repre-
sentaria 34 500 000300 por ano, verba gque ndoc se pode
considerar modesta. .. Da justica desta taxa poder-se-&
concluir se se atender que & inferior & taxa de ocupacdo
de via piblica paga em Lisboa por um simples engra-
rador de rua pela ocupagiio eventual duns 05 m2
{30300 por més para a Cémara mais os adicionais para
o Estado).

Os proprietérios de lotes de terreno destinados a
prédios de habitagdo nos quais ndc fosse possivel inte-
grar os lugares de recclha necessérios pagariam também,
uma verba de compensagao que reverteria para o afundo
de estacionamentos.

Mas zonas & construidas somos postos ante um
problema delicado: +m ou nao tém os seus habitantes
direito a possuir automével?

As zonas j& construidas pecam na generalidade por
uma alta densidade e consequente insuficiéncia de quase
todos os tipos de infraestruturas. (%)

Hé pois todo o interesse em libertar os arruamentos
do estacionamento para que toda a faixa possa ser
utilizada para a circulagBo e paragens eventuais. A difi-
culdade nestas zonas estd em encontrar locais onde, em
condiges econdmicamente favordveis, se possam cons-
truir as garagens necessérias para os que af residem.

Hé que observar gue os centros sdo normalmente
ocupados por pessoas mais idosas, como a observagio
das pirdmides de idades das diversas zonas de Lisboa
o demonstra por exemplo. Assim, & de admitir que o
tdesejos de ter automdvel seja comparativamente
menor. Mas, quando existe, & forte 8, se hé impedimen-
tos & sua corcretizacdo em consequéncia de regulamen-
tagdo restritiva existents, hd que prever que as pessoas
serdo tentadas a mudar a sua residéncia para local onde
lhes seja possivel ter automével, Devem ponderarse os
efeitos destes movimentos em face da politica que se
pretender seguir em relagdo aocs centros.

2.2 — ESTACIONAMENTO DIURNO

A posse dum automével implica a necessidade da
definicdo do local da sua recolha. A sua ufilizagao ja
implica a possibilidade de estacionamento no destino
das deslocagdes.

{'] Fundo este que seria ainda alimentade por outras vaerbas,
como por exemplo & receita de parcomaetros,

[}] Razdc mais do gque suficiente para nelas se evitar o
aumento do Indice geral de ocupagio do solo.
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Fig. 2.2 — Areas scupedos por estacicnomento & superficia

Os diferentes tipos de ocupagde do solo definem
diferantes potencialidades de atracgdo de deslocages
dependendc portanto o nimero destas do género de
actividades que nesses polos tém lugar.

Podemos distinguir #rés tipos fundamentais deste
género de estacionamento.

a) Estacionamento domicilio — Trabalho.

£ um estacionamento geralmente de longa duragéo
que impede a melhor ufilizagdo dos lugares disponiveis

lo que, na maioria dos pafeses, & o primeiro a ser
sacrificado ().

b) Estacionamento por outros motivos.

Esses motivos podsm ser compras, negécios, espects-
culos, etc, @ dio geralmente lugar a estacionsmento de
manar duracdo. E o tipo de estacionamento que & mais
facilitado, pois ou seus lugares podem fer rofagoes
médias de 6 a 10 veiculos por dia o que da uma ideia
do seu interesse para a vitalidade da zona.

c) Estacionamento para cargas e descargas.

£ um estacionamento que ndc pode ser esquecido
pois esté ligado a um fransporte fundamental para o

[l O «¢Parqus privatives instituido hé anos nes ruas de
Lishoa & cofsa Gnica 6u quass. -[Ma Morusga também existiu mes,
ao que creio, nao durou mais de em més).
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bem estar sconémico dos aglomerados, Nas zonas anfi-
gas ressrva-se-lhe em prioridade o estacionamento
possivel na via piblica, embora se fenha presenfs a
necessidade da sua regulamentagio e ordenagdo. MNas
zonas de concepgao recente os edificios estdo normal-
mente projectados tendo em vista a safisfagdc desta
necessidade de estacionamento.

Observa-sa que o meio de fransporte utilizado para
as deslocagdes do tipo das deslocagdes que originam os
astacionamentos referidos na alinea a) e b seré o que
for ditado pela politica geral de fransportes que estiver
a ser sequida. Como & &bvio, & de fodo o interesse que
essa politica seja consciente e que lhe corresponda um
planc geral de transportes.

Esses planos de fransporfes baseando-se nas previstes
do planc de urbanizagdo quanto a distribuicde de popu-
laghes & de actividades & nas consequentes deslocagdes
previsiveis deverio estabelecer previses quanto aos
meios de transporte a utilizar, dimencionando as infraes-
trutras correspondentes, & programando a sua constru-
cAo em correspondéncia com © programa de desenvaol-
vimento urbano.

J& se viu que nao & possivel prever que o sistema
de transportes se baseie exclusivamente no automével
particular. Das deslocagdes domicilio frabalho s6 uma
percentagem relativamente pequena podera utiliz-le.
De facto em Paris essa percentagem & presentemente
de 13 %, e em Londres (para o centro) de |5 7%, embora
nos E. U.A. sejam frequentes as da ordem de 767
[Pittsburg), 67 % [Chicago) 88 % (St. Paul).
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A forma mais eficaz de contrariar & excessiva utili-
zagdo do automével particular, em particular em direc-
géo aos centros, é o controle do estacionamento [ndo
esquecendo que em contrapartida se devem oferecer
bens transpertes piblicos).

Ha porém um tipo de estacionamento a que tem
de se assegurar um cerfo niimero de lugares pois & de
importéancia vital para os centros dos aglomeradas: & o
estacionamento (alinea b) de curta duragdo a ufilizar
pelos «que vao ds compras» ac centro da cidade e que
sdo a prépria vida desta,

Os esquemas vidrios existentes. banido, ou quase, o
estacionamento das vias, para lhes aumentar a capaci-
dade permitindo que sem muito s afectar {paragem em
2. fila), seja possivel a paragem eventual de servico,
esse esquema vidrio dizfamos, pode em geral comportfar
a «descargas de veiculos superior & que normalmente
resulta do estacionamento em parques, estilo Praga do
Comércio ou Rossio em Lisbos. (Observe-se que essa
descarga poderé ter o valor hordric méximo de 40 %
a 60 7%, da capacidade do parque).

Para satisfazer, pelo menos parcialmente, as recessi-
dades de estacionamento de vefculos em exercicio exis-
tem em diversas cidades prescrigies quanto ao nimero
de lugares de estacionamento a prever em edificios,
dependendo esse nimero do fipo de utilizacés do
imavel.

Ne quadre 2.2 indicam-se recomendacdes ou pres-
crigoes sobre a matéria, em diferentes cidades.

Devemos observar que tais prascricies devem ser
cuidadosamente porderadas pois podem levar & criagdo
de um nimero de lugares de estacionamento excessivo
em face da capacidade do sistema vidrio. Assim, em
particular no que se refere & obrigatoriedade de lugares
de estacionaments em edificios de comércio ou de acti-
vidades fercidrias esté-se a verificar uma evolucdo na
forma de encarar o problema. Assim, per exemplo, o
edificic do Ministério dos Transportem em Londres vai
deixar de fer parque de estacionamento integrado [!).

O que é fundamental ter-se presente & que o nimero
de lugares de estacionamento no centro deve ser fixade
em funcdo da capacidade do sistema vidrio existente.
Esses lugares de estacionamento satisfardo um cerfo nii-
mero de deslocagdes, devendo as restantes ser satisfeitas
em boas condigies de comodidade e rapidez pelos
transportes piblicos.

Assim hé que admitir que os centros tenham um
certo nimero de lugares de estacionamento — o que &
vital para a sua passibilidade de sobrevivéncia como tal
— compensando-se denfro de certa medida as proibi-

('] ©s transportes piblicos em Londres podem classificar-se
de bons.

QPUADRO 2.2 — LUGARES DE ESTACIONAMENTO
I LUGAR DE ESTACIONAMENTO POR :

i f Restaurantas : |
Comércio & nagbcios I “ug':”“] | Hoteis | Espectéculo .
i, |l | 1 ds| 3
= ‘ | ] s | £5 2
* = A= —_ LE = 0
CIDADE L £ E | & ‘ | 5% i3 .E i z
o B 2 = . s . a . = Ex ] =
i E 5 < By o - e o M. | S 2om 50 o
< i == U::_ | = |
e | | | Gl | s
| - [ i
BASILEIA 50 m*® 160 'm?| 4 a8 12 !ugnfe: 28 1D eamas & 15 (Y5 aula ] —
| | | Conside- |
&0 a| 9008 | 120 a | L 2 3 b 10 12
HAMBURGD x i o 128/ m £ [14] ? — —_ rade
12 (35 m*| 180 m’| [camas] T el || insuficianta
LONDRES [*] 90 m* [25{1 o ey e S L S Aario I 3o |on| s=] == =
| Tl - y —— a_= = = |
M | T TR -3 |
M'L.sd:!l 10 m' II?{" m* | 100 m®| 200 m | - — el 17 camas 17 17 I 5!:'2::5 o =
2 31 H = 2 2 E| b | 50 a 30 . — zom:
MORDEHEIM 5C m | 70 m* [ 120 m*| 120 m 120 m fcamat) lugares I
M =\ | L = = = - |
SUECIA |100 m’llo{'_'- m® | 200 m" 200 m I & 16 m 4 a8 & | & | a,:m 48 | =
| | |
| — ——— - | | — —_ =
WASHINGTON| — | — | milzom’| 3 | - i | — | il . — | — -
— - — — e —_— — _:— =
ZURICH 40 m* 50 m® — 17 m ‘ == | = — 13m® | 13 m® — | — —
! |

ORIGEM 1 Extraide do ¢Aparcamianto de weiculos automobiless — Semindrics dal [, M. Y.

[} Reocenfemente o legislogio respectiva foi olterada por modificogdo do orientactic seguida que presonfemente visa evilar que oumenlés
o nimero do lugores de estacionamento no centro (ver o perle final da 2.2,
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ges de estacionamento na via plblics que por motivo
de facilidade de escoamento de trénsito se tém de impor
B que se vao generalizando.

Justifica-se portanto a necessidade de construgdes
em elevagio ou subterréneas destinadas a permitir o
astacionamento de automéveis e a que daremos a
designacao genérica de auto-silos.

Para terminarmos este capffulo queremos chamar a
atengéo para a existéncia das wcativos dos fransporfes
particularess isto & as pessoas que sdo forcadas a ufili-
z4-los [para além da comodidade decorrente dessa
utilizacao) e que rdo devemas esquecer e que, U podem
alcangar o seu destino de automével, ou se tem de [hes
facultar uma solugao alternativa vélida.

No quadro 2.3 indicam-se os tipos de estacionamento
que devem ser safisfeitos.

_—_?—

3.| — Tipes de estacionamento

Conforme o angule do eixo principal do veiculo em
astacionamento em relagio ao eixo da faixa de acesso
A0 MEesmo, padﬂmos considerar trés tipes de esfaciona-
manto (var fig. 3.1).
3.1, — Estacionamento longitudinal

Eixo do vefculo paralelo ac da faixa de acesso. [E ©

que implica maior perda de espago].

3.1.2 — Estacionamento ablique

Angulo agudo dos dois eixos raferidos. (Causa mais

QUADRD 23 —A UTILIZAGAC DO AUTOMOVEL POR MECESSIDADE E POR COMODIDADE

I Macessidade para fodss as deslocagdes.

Residentas na periferia mal servide por transpartes em geral.

Il Macessidade para a maioria das deslocagBes excepio
a1 domicilis-trabalkio.

Rasidentas na periferia mal servidos fora das horas de ponfa.

1 Cemodidade [& necessideds por economis de
Tampo.

DeslocagBes moltiplas (compras, negéeios, ste,] sefa qual for o
ponto de residéncia.

O estacionamento decorrente de deslocagdes domi-
cllio-trabalhe do tipo | dificilments facultével nos cen-
iros deve ser facultado a custo baixo em locais bem
ligados ac centro por fransporfes piblicos. E o park
-and-ride, para o qual a exploragdo de auto-silos ndo &
em geral rentével (parques de dissuasac).

Em Hamburgo por exemplo estas areas de estacio-
namento, nao centrais que hoje {8 comporfam 4000
vefculos, mas que em breve comportarfio 10000, sao
postas gratuitamente & disposicdo dos automohbilistas,
cendo a sua construcio levada a efeito com a ajuda
das taxas de estacionamento.

O estacionamento decorrenta de deslocagdes outros
motivos do tipo | ou dos tipos Il e Il j& pode ser facul-
tado medianie o pagamento de taxas mais elevadas, j&
compativeis com a exploragéo rentével de auto-silos.
Sers por estacionamentos destes fipos qua se ocupardo
os lugares que for possivel oferscer no ceniro (normal-
mente sujeitos a tarifas mais altas) e aqueles que for
passivel localizar em locais a ele ligados per transporfes
colectives répidos [metropalitana).

3 — TERMINOLOGIA RELATIVA A ESTACIONAMEN-
TO EM GERAL E A AUTO-SILOS EM PARTI-
CULAR.

Antes de prosseguirmos convém dar algumas defini-
gSes relativas & ferminologia que empregaremos 2o
tratarmos de estacionamento (')

(*) «Tacnices de Engenharia de Tténsitas de R, Girde da
Oliveira & A. Mascarenhas Mateus — G B P T.— M. C.— 1970,
Distribuicdo da Prevengdo Rodovibria Portuguesa,
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perturbacdes pelas mancbras a que obriga e dé lugar
a mais acidaentes).

1.1.3 — Estacionamento de Topo

Angulo de 90° entre os eixos referidos [maior difi-
culdade em detectar lugares vagos e os mesmos incom-
venientes do oblique, mais agravados).

1.2 — Lugares de estacionamento e faixas de acesso

1,2.1 — Lugar de estacionamento

£ a 4rea de pavimento que se destina ao estaciona-
manto dum vefculo & que & portanto fungdo das dimen-
e3es dos vefculos e da distancia que se pretende asse-
gurar entre eles [ver fig. 3.2).

3.2.2 — Faixas de acesso

Sio as faixas que dao imediato acesso aos lugares
de estacionamento e também, em parte, utilizadas para
as manobras de entrada ou saida do lugar de estacio-
namento. A largura da faixa de acesso & estabelecida
em funcdo do angulo de estacionamento [ver fig 12).

1.72.3 — Faizas de estacionamento

Faixas especialments destinadas ao estacionamentc e
constituidas pelos lugares do estacionamento & eventuais
Areas mortfas.
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Fig. 3.1 — Tipos de estocionomento.

A largura da faixa de estacionamento & medida
normalmente 3 faixa de acesso [ver fig. 3.2).

324 —Zona base de estacionamento

E o conjunto duma faixa de acesso e das duas faixas
de estacionamento laterais por ela servidas. A sua lar-
gura total obtém-se somando as larguras das faixas que
a constituem e pode obferse pela distdncia entre os
aixos de duas faixas de acesso.

As zonas base podem ser wsem interpenetragdox
{wall-to-wall) quando sdc limitadas por uma parede ou
guarda ou «com interpenetragdon, solugdo que [ dimi-
nue as areas mortas dando portanto um melhor aprovei-
tamento do espago. Mas zonas base com interpenatracao
esta pode ser frente a frente [ufilizdvel com qualquer
dngule) eu em espinha (s& tem interesse para estaciona-
mento a 45% [ver fig. 3.2).

3125 — Comprimento de faixa por lugar de estaciona-
mento

Depende fundamentalmente do angulo de estaciona-
mento e & definido pelo comprimento da faixa necessé-
rio ac estacionamento de mais um veiculo (ver fig. 3.2).
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1.2.6 — Perda de fim de faixa

E o espaco perdido no fim da zona base correspon-
dente & parte do (Himo lugar ro casc dum estaciona-
mento obtém-se multiplicando o conjunto da perda por
metade da largura c!:» zona basa de estacionamento.

Estas &reas s6 tém significade ros pequenos termi-
nais,

3.2.7 — Espago de espera

Da-se esta designagdc ac espago que se deve prever
junto s safdas e com mais forte razéo junfo &s entradas
(em especial quando a arrumagdc dos veiculos & feita
por encarregados) dos auto-silos ou parques de estacio-
name-to com admissdo controlada, espaco este que é
destinado a absorver o excesso de veiculos correspon-
dente & difererca enfre a frequéncia da saida e ingresso
nas correntes de circulagdo.

4 — AUTOS-SILOS

Esquema base de funcionamente.
Tipes de auto-silos.

4.| — Esquema-base de funcionamento

As operagdes inerentes & ufilizagdo dum auto-silo
580 as seguintes:

13
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a] chegada:
b

c| entrada, materializada pela recepgdo dum de-
cumento indicador do dia e hora a que se efec-
tuou;

eventual espera de possibilidade de entrada;

d

deslocacio no interior do autosilo até ao lugar
do estacionamento;

C e) ingresso no lugar de estacionamento:
f| saida do lugar de estacionamento;

g) Deslocagdo no interior do auto-silo até ao con-
trole da saida;

c h| safda apés o pagamento da taxa.

Depende do tipo de eutosilo a forma como serd
gpussfve! o pagsmento da taxa e a previsdo de circulagado
de pedes e movimentos de eventuais ancarregados.

| 3 ;
+ : 4 :
e d _ Tipos de auto-silos

Podemos classificar os auto-silos de acordo com a
f farma como se faz o acesso dos vefculos aos lugares de
1 astacionamento, em auto-silos de rampa e auto-silos
mecanicos.

Nos auto-silos de rampa os veiculos deslocam-se pelos
seus préprios meios até ao lugar de sstacionamento,
cendo a ligagdo entre os seus pisos feita por rampas de
que, como versmos, hé grande variedade de tipos. Em
geral & o condutor do vefculo que © conduz no interiar
do auto-silo, sendo rara a existéncia de encarregados.

Mas auto-silos mecanicos os velculos podem ser rece-
bides por encarregados a entrada & por eles e/ou por
meios mecanicos levados até & sua célula de estaciona-
mento.

Os auto-silos mecanicos podem instalar-se em areas
bastante mais pequenas que os de rampa pelo que séo
de muita utilizacio no aproveifamento de pequenos
spagos.

5 — AUTO-SILOS DE RAMPA

f2 5.| — Generalidades
Conforme acabamos de ver, nos auto-silos de rampa,
o< veiculos deslocam-se pelos seus préprios meios, fa-
sendo-se & ligagho entre pisos por meio de rampa,
Fig. 32 — DefinicBes & ssquema de arumacie: sendo muito rara a existéncia de encarregados para
\npaida procedersm & arrumagdo dos carros pois o encarregado
‘ representa um encargo elevado e uma demora de uns
q=oAglo;ca altclomumanis; 1 a b minutos pars a arrumagdo de um veiculo, pelo
b—lergura do lugor de estacionomento. gue obriga & espagos de espera amplos ndo sendo com-
¢ — comprimanlo da' foixa por logar de patfveis com auto-silos de grande capacidade. De facto
d — lorgura do foiko de eslocionomento. ndo & Pa“i?ﬂt 2l by velocidade de arrumagao dos
o . Gomd: vefculos por encarregados iguale a de chegada dos vei-
Fi ¢ F2— lorguror do ] culos em horas de ponta.
it : Ora » capacidade da zona de espera necessaria se
g — comprimento do perda de fim de - A :
Tontbase d exlacionamanto; assa velocidade fosse igual seria de cerca de 25 lugares
14 URBAMIZACAO — Lishoa « v, VI < n.e 1 < pdgs. | o 72 - Margo - 1971



para uma previso de chegada de |00 veiculos/hora,
cerca de 30 para 150 veiculos/hora e 35 para 200 vei-
culos/hora admitinde que as chegadas sequem a lei de
Poisson.

Os tipos de rampa que se encontram sdo funda-
mentalmente dois: rampas rectas e rampas helicoidais.

Quer nas faixas de acesso quer nas rampas & prefe-
rivel, por mais seguro, o sentido dnico de circulacao.

5.7 — DimensGes das zonas base de estacionamento

A arrumagdo. da veiculos nas zonas de estaciona-
mento conforme vimes em 3.| pode fazer-se longitudi-
nalmente & faixa de acesso, de fopo ou obliquamente.

O estacionamento obliqguo pode também fazer-se
segundo diversos dngulos.

Em geral & a largura possivel para & zona base de
estacionamento que dita o angulo segundo o qual se
deverfo arrumar os veiculos & também a modulagac da
estrutura,

E o estacionamento de topo aqusle a que corres-
ponde a menor érea da zona base por lugar e o longi-
tudinal e obliquo a 30" aquels a quue corresponde a
maior.

O Comité Técnico da British Parking Association na
sua nota fécnica n.” |, em consequéncia da analise dos
automéveis ligeiros em circulagdo em |Inglaterra em
1963 recomenda as seguintes dimensdes para o esta-
cionamanto de topo:

a) Estacionamento de longa duragao

largura do lugar
comprimento do lugar .

. 2,30m
475 m

largura da faixa de acesso. . . . . . . 600m

largura da zona-base de estacionamentc . . 1550m
b) Estacionamento de curta duragdo

largura do lugar . . . . o o . . 250m

comprimento do lugar . . . . . 475m

largura da faixa de acesso . . . . 5,00 m

largura da zona base . . . 15,50 m

Estas dimensGes foram estabelecidas apés cuidadosa
andlise das dimensdes dos vefculos em circulagiio em
Inglaterra, alidas muito semelhantes &s dos restantes
paises da Europa Ocidental. © comprimento de 90 %,
dos velculos & igual cu inferior 2 453 m e a largura de
95 % igual ou inferior a |,75 m. Fica pois uma folga
média de 0,55 entre veiculos no caso do estacionamento
de longa duragdo. A maior largura de 250 m & reco-
mendada para os lugares de estacionamento de curta
duragio que servermn por exampb centros comerciais,
aeroportos ou estagdes de caminho de ferro, a fim de
facilitar a abertura de portas e movimentagdo de baga-
gens, embrulhos, efc,

Estas dimensdes sdo fodavia relativas a éreas comple-
tamentea livres de ohstrugtes & nao se destinam como &
dbvio ao dimensionamento de «¢hoxess.

Em «Técnicas de Engenharia de Trénsitos, a que |&
nos referimos, onde o assunto & tratado com mais desen-
volvimento reproduzse um quadro apresentadc num
trabalho de Nigel Seymer «Design of Parking Garages
for Europesn Needss, no qual, para os diferentes sngu-
los de estacionamento, se indicam as dimensdes a con-
siderar para o dimensionamento de zonas de estaciona-
mentc na hipétese de haver ou ndc haver pilares intar-
médics. No quadro 5.1 apresentamos um extracto desse
guadro.

QUADRD 51 — DIMENSOES RECOMEMDAVEIS PARA ESTACIOMAMENTO

Anguln de sstacisnamento o o 45! S0 o 07
Largura do lugar - - IS | RIS 2.30 i 2.30_ 2,30 | 2,30
Comprimente da faixa por lugar 5,80 I 435 | 3,20 im 2,865 _2,45_ 2.30
Largura da faiza de m;dciunnmanfa . | 215 40 i -H'ﬂ_ 5.10 5.05 Iy 4.5':'_
Largurs da faixa de dc;ﬁu 3,35 I 2,75 i 1_35 I _42“ i 4,58 3 &, 10 2
- ] Fara a fora 7.0 10,95 k315 : 1445 _ 14,70 15,30
= L e —
ﬁiﬂ”’ﬁai’ Caninter: |- iﬂﬂres = - b AQ 13.30 i 1385 | — |
- panatragio :S;:; ;rg{;) = = — .70 1350 1450 o
_ Fara a fora 22,20 23.3C | 21.00 19,20 17,95 17,60
I::;a pif: Ir:;:r N ! tam pilares _—_ i Z : 18.30 T 17,70 Iﬁ,‘-FE | —
B penstracic EZ@E'_;_ = — | 8 | ez i 740 | —
PRt g camprimanto o _‘ — 050 . |60 1,70 | 1,30 _|_ —
e — | om0 [ emo [wm | o0 | =
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A larqura da faiza de acesso indicada & a necesséria
para um (nico santido de circulagdo, excepto para ©
estacioramento de topo pois os 6,10 m admitem j& o5
dois senfidos. Se portanto, pela concepgéo do esquema
da circulagBo interna, for necessario prever circulagdo
am dois sentidos nas faixas de acesso, deverd esta ter
uma largura que os comporfe (cerca de 6,0 m).

Observa.se todavia que na generalidade se prefere
o estacionamento de topo pois & o que necessita meror
srea por lugar.

A fig. 5.1 inspirada no manual referido da-nes uma
imagem destes estacionamentos, do dimensionamento
das zonas-base, faixas de acesso, faixas de estaciona-
mento, largura dos lugares e area por lugar de esta-
cionamento.

5.3 — Normas gerais de dimensionamento e concepgao
de auto-silos de rampa

5.3.] — Acessos

O aproveitamenta do espago, o facilidade de ma-
nobra e a seguranca devem estar sempre presenfes ao
projectar-se um auto-silo.

Em particular nos auto-silos de rampa esta muito
generalizada a manobra pelo préprio automabilista, sem
que haja porfanto encarregados, lsto tem vantagens pois
n50 se forna necessbrio um t8o grande espago de
sspera, permite que © automobilista feche o seu carro

| | 1T~ o5
B3 3.35 |7.65
[ Jim “__'—2.15

al

L.10
'2.75 hoass

-
|

= 23m2/veiculo

—
———
b

5.10

4.25 |14.45

5.10

_________ TR

A =21m?/veiculo

L.90

3.35

13.15

& j}
|
W)

L.90
== :
3.20
A =21 m2/veiculo
e
e - ——
' L .60
1 e
S e
-  mimherteyi |
z L 6.10 [15.30
= gl
1 =y |
i
i &.60
—
230

= 19m2 /veiculo

A
dj

A = 1am2fvnfnulu

el

Fig. 5.1 — Dimensdes das zonos-bose o dress por lugar pora diversos angulos de estocionomanto [ndo livres).

a)] Estocionomento lingitudial,
d] Estocionomento a &0%.

A — Area por lugar.

b) Estacionomento a 302,
¢) Estocionomento de topo.

¢} Estacionomenio o 459

URBANIZACAD — Lisboo - v, VI - no | - pdgs. 1 o 72 . Margo - 1971



4 chave e tenha acesso a ele se necesséric enguanto
estacionado, permite o funcionamento do auto-silo com
um menor ndmero de empregados, acelera as manobras
de chegada & partida mas em contrapartida impde mais
folgadas dimensdes das zonas-base de estacionamento.

O projecto deve ser concebido tendo presente que
o nivel do rés-do-chdo, o de acesso, deve apresentar-se
com um aspecto desafegado e convidative, fazendo-se
a entrada dos vefculos [nos arruamentos de sentido duplo)
de preferéncia com volta & direita.

Poder-se-Bo prever bombas de abastecimentc de
gasolina mas de forma a que a sua utilizagdo ndo cons-
titua um elamento de perturbagdo no funcionamenta do
auto-silo. Voltaremos ao assunto.

O sistema corrente de pagamento da taxa de utili-
zagdo do auto-silo, & saida, ndo concorre para a forma-
gao de filas de espera & entrada altamente inconveniente
para o arruamento de acesso, Essas filas de espera
podem resultar dum excesso de procura, mas podem
evitar-se por sinalizagdo indicativa da saturagdo do
parque e ainda mais eficazmente por elevacdo das
tarifas da sua ufilizagao. Teremos oportunidade de ver
que & de extrema ufilidade a possibilidade de ajusta-
mento das tarifas.

Quanfo aos acessos de poes, & aconselhével que
sejam indepandentes dos dos vefcules. Em aute-silos até
3 pisos pode admitir-se que nao haja elevadores para
pedes, mas deve havé-los se houver mais pisos. Deve
também procurar-se que haja acessos a menos de 80m
de qualquer pessivel local de estacionamento do veiculo.

Voltaremos a falar dos acessos de veiculos ao refe-
rirmo-nos aocs sistemas da controle,

5.3.2 — Rampas

Comao vimos j4, as rampas podem ser rectas ou heli-
coidais. De preferéncia devem ser de sentido finico, ou,
se o ndo forem, deverdo fer um separador materiali-
Iﬂdﬂ.

Podem fambém servir ou nao simultdneamente de
faixa de acesso a estacionamento. A tendéncia actual,
no caso de se tratar de rampas que déem acesso directo
a estacionamento, & que o faca sdmente a rampa de
entrada, sendo a rampa de saida uma rampa livre.

a) Méxima inclinagdo aconselhével

175 de pref. 1553
15% de pref. 12 %

Como & evidente estas inclinagdes s6 sio admissiveis
s@ a rampa ndoc der acesso a estacionamento. (Mestas,
a inclinagdo deve ser da ordem dos 4 %)

Qluando as rampas tenham uma inclinagdo superior
a 129, é conveniente introduzir trainéis de transicdo
com metade da inclinagao nas extremidades (ver fig. 5.2).

Rampas rectas . . . .
Rampas curvas . . .

/2

b} Raios minimos de curvas :

Raio exterior minimo . . . B.50m
Raic interior minima . . . . . . 400m
c) Largura minima das rampas :
Rampas rectas . . . . . . . . 3.00m
Rampas curvas :
Faixa Gnica ou interior . 3.60m
Faixa exterior D= e 3.20m

d] Sobreelevagao das rampas curvas—cerca de 107,

Hé que ponderar a largura da faixa em funcdo do
raio da rampa @ da eventual sobrarargura aconselhavel,
pelo que os minimos indicados de raios e larguras nao
podem ser associados. Como exemplo indicamos as
dimensdes de algumas rampas de divarsos auto-silos.

a] Franga — Paris — Av. Gearge V

Diametro: |7 m

Rampa de sentido Gnico [ Ealia oo 4 5m

b) Bélgica — Antuérpia — Parking du Marché des
Osufs

Dupla fai m: 7,
Rampa de sentido duplo [ D;':ij:nae::;:ﬂii-a;nﬂ Lﬁﬂm
c| Idem — Bruxelas — Parking da Rue d= Ia Loi

Didmetro:r 17,50 m
Faixa com 4,30 m

Rampa de sentido fnico
{dimensces aproximadas)

No caso de se utilizarem rampas para os dois senti-
dos, os veiculos que sobem devem circular pela faixa
exterior, a qua term mener inclinagdo, desenvolvendo-se
portanto no sentido da subida em senfido contrério ao
dos ponteiros dum relégio.

5.3.3 — Pé direito

O pé direito livre estd regulamentado nos E. L. A.
da forma seguinte:

Rés-do-chde . . .
Restantes pisos . .

2,70 m
230m

Normas técnicas francesas elaboradas em 1966 para
o estacionamento subterrBnec da Praga Jofre em Paris
preconizavam para fodos os niveis pés-direitos minimos
de 2m se o pavimento fesse constituido por lajes viga-
das e de 2,20m se o pavimento fosse constituide por
laje ndo vigada.

O pé direito livie de 2m encontra-se em diversos
parques de estacionamento subterrdnecs que wisitdmos

0 %

0 %

G
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Fig. 5.2

TransicSes enfre as rampas & o3 pisos.
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come por exemplo e do Boulevard Haussman em Paris.
Estes valores sdo também correntes na Bélgica naoc pare-
cendo haver inconveniente na sua aceitagac.

Recentements verificamos que a Camara Municipal
de Lisboa aceitou o pé direito minimo de 2,20 m o que
permite economia aprecidvel em relagao ao de 2,80m
que, creio-o, incialmente pretendia. (')

5.4 — Tipos e sistemas de rampas

No guadro sequuinte indicam-se os sistemas de ram-
pas que se usam em aufo-silos, indicando-se a figura gue
lhes corresponde, e que se julga que serd mais esclare-
cedora do que qualquer descrigdo.

As rampas livres paralslas 56 sa usam em aute-silos
com um piso mais que o do Rés-do-chdo pois obrigam os
veiculos a descreverem um circulo completo em ambos
os sentidos opostos. E uma solugio aceitével em lotes
de pequena frente @ muito fundo. Os pisos alternades
usam-se bastante para reduzir o comprimento das
rampas.

Quanto &s rampas helicoidais, no caso das adjacen-
tes paralelas, a subida faz-se sempre pelo exterior no
santido directo portanto a descida pelo interior no sen-
tido retrégradfo. O inconveniente de existir uma Ginica
rampa para os dois sentidos pode ser atenuado pela
existéncia dum separador mas ndo se conseguem evifar
os cortes de transito &s entradas e safdas da rampa nos
pisos, [Foto 5.1).

Com as rampas poralelas desfazadas cada meia
rampa estabelece a ligagdo entre dois pisos. S3o mais
seguras quer por facilidade de circulagdo nelas quer
por ndo haver cortes de fransito.

As rampas adjacentes opostas j& tém inclinagdo mais
suave que as anferiores & sdo mais seguras no seu per-
curso pois sdo de sentido Gnico, s6 havendo cartfes de
tténsito nas ligagoes nos diferentes pisos.

Em Inglaterra existem diversos auto-siles de rampa
de estacionamento continuo para dois sentidos de cir-
culagao (Fig. 5.10].

( o Adjacentes — Fig. 5.3
Entre pisos SERIRNAE Saparadus — Fiq1 5.4
completo o Adjacentes — Fig. 5.5
| pRaige Separadas — Fig. 5.6
Livres L ;
i Adjacentes — Fig. 5.7
Rampas Slifid e Separadas — Fig. 5.8
iai . lalas
Rectas parciais Para .
altsrnsdas Combinagédo de
Adj. e sep. — Fig. 5.9
) Paralelas (rampa continua) — Fig. 5.10
Adjacentes 2
Opostas — Fig. 5.11
De estacionamenic
| | Sistema combinado (¥ — Fig. 5.2
. Adjacentes — Fig. 5.13
b Desfazadas — Fig. 5.14
Rampas helicoidais livres 1
| Opostas — Adjacentes —Fig. 5.15

Fig. 5.3 — Rompaos paralelos odjocenies.

[}| Outra economia importanfe poderia rasullar
da admissao de sobrecargas mais baizas que o1
800 ka/m* ou mesma os 400 ka/m". Em Franga admi-
to-se & de 250 ka/m® como se referird adiante,

[?] Rampa de estacionamento de entrada, servi-
da por rampa de safda livre helicoidal,
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Fig. 5.5 — Rompas odjocentes opostos

Fig. 54 — Rampas separados oposios. “/\-

s

Fig. 5.7 — Rompos paralelas odjocents enire  pisos cliernados.
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Rampas Norte ~ Rampas Sul Rampas Norte

-7 Subida
_~ Descida Rampas Sul

Fig. 5.8 — Rampas porolelos separados entre pisod alternados.

Fig. 5.9 — Combinogdo de rampas porolelos odjocenies
& separadas entre pisos alternodos,

Fig. 5.10 — Rompas de estocionomento odjacentes porolelos Fig. 511 — Rompas de estocionamento odjocenies opostas.
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Fig. 512 — Sistema combinado. Rampo de eslacionamente.
Rampa de soida halicoidal livre.

Fig. 5.14 — Rampas helicoidais desfozados porolelos.

Fig. 5.15 — Rampas helicoidais cwvostas odjocentes,
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Fola 51 — Rampa helicoidel de duple sentide com separador. Roterdam.

& — AUTO-SILOS MECANICOS

Conforme vimos anteriorments o5 acessos a um auto-
silo acupam um espago considerével. Uma rampa de
sentido (nico ocupa um circulo de pelo menos |7 a 18m
de didmetro & uma de sentide duple cerca de 24m,
come vimos, pelo que, como o afirmames, o auto-silos
mecanicos sao de muita utilizacdo no aproveitamento
de pequencs espagos.

A arrumacdo e retirada de velculos pods ser feita
por encarregados que desloquem o wveiculo entre o
acesso e o dispositive hidrdulico ou eléetrico que o
transporte até ao (ou proximidade do| lugar de arru-
macdo. Hoje em dia caminha-se porém para o completo
automatismo desde a colocagdo pelo condutor na caixa
de entrada.

Meste génerc de auto-silos hd dois tipos fundamen-
tais, os que funcionam com ascensores (Fig. &.l) e os
baseados no principio da cadeia sem fim (Fig. &.2).

——

>
[
i
I
]
I

- _

A= - —p ~

E——eEme e WU |

Fig. 6.1 — Auvlo-silo meclnice com oscensor

il
|
<
]u
Fal
|
v v
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Mos sistemas com ascensores um encarregado recebe
o veiculo & condu-lo até entrar num ascensor gque o des-
loca verticalmente até ac piso de arrumacdo, devendo
o encarregado promover a saida do velculs do ascensor
para o lugar de estacionamento. Pode dar-se o caso do
ascensor dar acesso imediato ao lugar de estaciona-
mente cu de o veicule ter de circular no piso de esta-
cionamento até encontrar o seu lugar (neste caso a sua
arrumacdo & feita em geral pelo condutor).

Observe-se que neste caso o nimero de ascensores
deverd ser funcdo do nimerc de lugares de estaciona-
mente admitindo-se que cada ascensor poderd dar
acessos a uns |25 lugares,

MNormalmente o ascensor dé acesso directo ao lugar
de estacionamento, a dois em cada piso ou a mais se
a torre onde estiver montado tiver movimente horizon-
tal. E em geral o gque sucede, dispondo-se os lugares
de estacionamento de ambos os lados duma fossa em
que se desloca a forre do ascensor,

Hé que notar ainda que mesmo nos sistemas do
ascensor estdo a aparecer dia a dia novos sistemas em
que os encarregados de manchras quase desapareceram.
O condutor deixa o carro destravado e com a alavanca
de velocidade em ponto morto, num lugar em frente a
um elevador. Quande o elevador péra a esse nivel e se
abrem as portas, e sai um «dolly» que deslisa até de-
baixo do carro, levanta as rodas da frente & puxa o
carrc para o elevador (Burlington Garage em Londres
— Auto-Silopark) outros sistemas hd em que o vefculo
ingressa no lugar de sestacionamento por deslocagdo
lateral.

Dos sistemas tipe cadeia sem fim, o Paternoster
(Wulp-kift}, o Krup & o Mobile & o Roda-Ferry séo os
mais generalizades (Fig. 6.2).
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a)

Gonstod

Fig. 6.2 — Auvto-silos mecdnicos. a — Paternosler (Wulpa-lifi).

d — Rodo-ferry.

Folo 6.1 — Aspeclo dum aulo-sila
mecdnico. (Reproduzido com

aulorizagio de Silopark)
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Foto &.2 — Arrumacdo mecanica dum veiculo.,

7 — O PROBLEMA DA LOCALIZACAO DOS AUTO-
-SILOS

7.1 — No contexto urbane

O problema da localizagiic dum auto-silo, ou duma
qualguer &rea de estacionamento, no contexto urbano;
deve ser analisade ponderande por um lado, a sua
influéncia nas condicdes gerais de trénsito no agloma-
radc e por outro, a sua possivel rentabilidade.

Quanto & sua influncia nas condigdes gqerais de
trénsito, j& em 2.2 vimos que ndo & possivel, nem con-
veniente, sobredimensionar a capacidada de estaciona-
manfo no centro: «o nimero de lugares de estaciona-
mento deve ser fixado em fungdo da capacidade do
sistema vidrio.

Compreande-se pois que seja limitado o ndmero de
lugares de estacionamento no centro. QJuando tal nao
sucede nas pontas, de saida em partficular, podem-se
verificar monstrucsos engarrafamentos, Do que conhe-
cemos parece-nos gue Bruxelas & uma cidade que j&
estd a sofrer as consequéncias de excessc de estaciona-
mento no centro embora quase tudo em auto-silos tande
em vista a rede vidria de que pode dispor.

Sob o ponto de vista da rentabilidade inferessaria
localizar os auto-silos t8o préximo quanto possivel dos
grandes polos de atraccdo de deslocagBes.

24

(Reproduzido com oulorizacde de Silopark].

r

Ma fot. 7.1 wé-se um aspecto do Parking Botanigque
em Bruxelas constituido por 2 pisos subterrneocs e
4 pisos acima do nivel da rua [capacidade 400 lugares)
sendo dal para cima o edificic ocupado por uma clinica.
O piso superior do parque esté ligado por uma passa-
gem aérsa aos grandes aramazéns vizinhos (Bon harché
sendo possivel os clientes deste transportarem as suas
COmpras em pequencs carfos de mac aoc seu automével.
E indiscutivel o interesse deste tipo de localizagae.

Nao sendo possivel localizar nos centros os lugares

de estacionamentc que permitiriam uma utilizagdo do
automével menos condicionada, deve procurar-se faci-
litar cutros lugares de estacionamento em locais ligados
ac centro por transporte piblico répido & cémode. Serd
por exemplo o caso em Lisboa dum auto-silo na Alame-
da D. Afonso Henriques quande o Metropolitanc tiver
urma capacidade de tfransporte suficiente, pois com o
actual dimensicnamento sé com a linha até ao Aresiro
terfamos |8 condigfes de transporte muito dificeis (e
com sla prolongada até Alvalade!l. ).

Observe-se que & de fundamental importancia a
existéncia de ligagdes rapidas ao centro. De facto a
necassidade da rotura do transporte, mesmo que o ponto
de coordenacdo esteja perfeitamente concebido implica
uma perda de tempo significativa. Por este facto um
auto-silo criade em Munigque longe do centro, dastinado
a upark-and-rides mas que estava ligado ac centre por
carreiras de aufocarros que tinham de circular por vias
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congesticnadas nado teve, duranie anos, clientels. Uma
linha de metro em construclio vai todavia servi-lo,

7.2 — Em relagdo ac esquema vidrio local.

Se a localizacdo dos autossilos no contaxte urbano
tem de ser ponderada em face da capacidade global
de estacionamento prevista e da capacidads do sistema
vidrio pode dizer-se que a localizacde dum auto sile em

clienfes| até 450 m para os de grande importancia [mais
de | milhdo de cilentes), correspondendo a de 300 m a
um centro médio (uns 200 000 clientes).

A distdncia méxima duns 300'm é alids um nimero a
rater.

Para wpark-and-rides um ingquérito feita em 5. Fran-
cisco indicou que 95% dos automobilistas estavam
estacionados a menos de 300 m das estacdes conforme
sa indica no quadre 7.1.

Foto 7.1 — Parking Bclonique em Bruxelos.

relagdo ao esquema vidrio local deve ser encarada da
mesma forma embora de acorde com a escala do
problema posto.

Q fim em vista & consequir que as enfradas e saidas
se fagam sem congestionamento nem no auto-silo nem
nas vias que o servem e que o acesso dos pedes se faca
em boas condicBes.

E esta a razdo por que é na generalidade preferivel
dotar uma deferminada zona de diversos auto-silos de
400 a 1000 lugares do que doté-la com um ou dois de
1600 o 2000 lugares; serve-se melhor o phlico distri-
buirdo os lugares de estacionamento pela zona a sarvir
2 encurfando portanto o percurso dos peoes & evitam-se
incidéncias ponfuais no esquema viério de grandes volu-
mes de trénsito. ()

Nao se deve todavia deixar de ponderar o problema
da economia, tendo presente que pequenas capacidades
néo sdo em geral econémicas dadas as perdas com os
acessos. Uma boa solugdo & a de Coventry, com um
nimero limitado de acessos e aproveitamente para
estacionamento das coberturas dos edificios do centro
comercial que entre si foram ligadas, algumas com rela-
tivamente pequenas capacidades.

A distancia méxima aceitével «nos centross para os
percursos a pé, segundo estudos levadas a efsito nos
E.U. A, (Mc Neil) varia com a dimensio desse centro
duns 120 m para os de pequena importancia (uns 5000
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QUADRO' 7.1 — DISTANCIA DE ESTACIONAMENTO
DO «PARK-AND-RIDE» AS ESTAGOES

M." de vafculos
Distincia entre o estacionamento astacionados
8 o cais da estagio — >
TOTAL %
Menos de 70 m 15635 m 33
0 a 170 m 1938 m 40
O a3 m 091 22
300 & 400 m 207 K
400 & 800 m 43
Mais de B0O m 4 —_

Gluanto aos acessos de vefculos, & preferivel que se
fagam para ruas secundérias, convindo todavia que uma
fachada do auto-silo dé sobre uma via principal, por
se fagam as entradas e saidas de pedes. Como & evi-
dente, & possivel localizar esses acessos em vias princi-
pais mas nesse caso hé que ter um muito especial cui-
dado no seu arranjo: & o caso do «Parking des Deux
Portes» em Bruxelas de que a fig. 7.1 exemplifica as
condigbes de acesso. [Y)

Por autro lado hd que ponderar o que sucede ao
eventual estacionamento & superficie. No caso do auto-
silo referido no parégrafo anterior além dos pisos sub-

[*] Mo aute-sile previste em Lishoa para o Markim Moniz dovars
penderar-se cuidadosamente o seu dimensionamanto am fungio

das vias que servirBo & 1ona o fembém a localizagho dos
4 COS505.
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terrdnsos estdo controlados todos os lugares de esta-
cionamento possivel & superficie.

Os lugares & superficie sio todavia rares e isto por-
quanto por razdes de capacidade é-se levado a proibir
o estacionamento rnas vias piblicas e por razdes de
estética prnibe-se nas pragas.

E por exemplo o caso da «Tiefgarage na Max- Joseph

Ac entradas 3o muito semelhantes:
Detectar — amissor de bilhete — barreira — detector

O primeiro detector assinala a presenca do veiculo
& faz com que o emissor de bilhetes prepare o bilhete
am que se enconfra marcado o dia e hora da sua aemis-
s3o. A recolha pelo automobilista do bilhete faz levantar
a barreira de entrada e pode transmitir a entrada do

Fig. 7.1 — Porking des Deux Portes em Bruxelos e condigdes de ocesso.

Platzs em frente & Opera de Munique. O estaciona-
mento & superficie foi proibido. Ver a fig. 7.2 sobre
este caso.

Quanto mais agradaveis e bonitos ndc seriam a
Pragca do Comércio a Raossio em Lisboa se ficassam
libertos dos maontGes de lata que as atulham!. ..

Os auto-silos em elevagdes, embora de construgao
mais econémica, ndo sé estrutural mas também por
motivo das instalagSes a que adiante nos referiremos
tém o inconveniente de obrigar & libertagdo do ferrenc
onde se implantam. Por esse motivo & frequente a utili-
7acho do subsclo de pragas e arruamentos. E o caso de
Munique que acabamos de referir, do Estacionamienta
Velazquez — Jorge Juan, Fig. 7.3 e da Praga Maior em
Madrid Fig. 7.4, da Esplanada dos Invélidos, da Praga
da Bolsa ou do Boulevard Haussman em Paris, da Rue
de la Lei em Bruxelas ou do Hide Park Corner em
Londres.

g — CONTROLE DE ENTRADAS E SAIDAS E TEMPO
DE PERMAMNENCIA

Conforme vimos em #.| as operagoes de controle
essenciais num auto-silo sdo o registo de entradas, dia
e hora, registo de saida e pagamento da taxa devida
pela utilizagdo do parque.

Os sisternas que existem no mercado sdo diversos,
com pequenas diferencas enire si, indo dum semi a um
total automatismo.

25

vefculo a um sistema de controle geral da frequéncia
do autg-silo. O detector sequinte faz descer a barreira.

Este & o sistema de enfrada que serve para aufo-
mabilistas sujeitos &s tarifas normais.

Pode todavia suceder que no auto-silo haja assina-
turas ou passes, como por exemplo de médicos em esla-
cionamentos juntc a hospitais. Neste casc o primeiro
detector & o emissor de bilhetes sdo substituidos por
uma méquina de leitura duns cartdes perfurados que
directamente acciona a barreira de entrada (ver fig 8.1].

Até aqui temos portanto, em geral, um automatismo
total.

Ma safda & forma de pagamento da taxa de utiliza-
cao & que os sistemas mais diferem.

Em Madfrid, por exemplo & frequente que o sistema
de pagamento seja o seguintfe:

O automobilista ao pretender retirar o seu automével
dirige-se & caixa onde efectua o pagamento da impor-
{ancia devida, que é assinalada no bilhete assim como
s hora de salda saindo depois com o carro e entre-
gando no controle de saida o bilhete.

Pode dar-se o caso de auto-silos ou parques contro-
lados, sujeitos a uma taxa Gnica, em que entdo a saida
pode ser toda automatizada, com uma méguina para
recebimento, que actua scbre a barreira e um datector
a seguir para a fechar, Seré por exemplo o caso duma
sona destinada a wpark-and-rides.
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Fig. 7.2 — Tielgorage — Mox Joseph Platz — Munique, Segunde bolelim informative dos Baureferots
der Landeshouptstadi.

Area ocupado — 100 = 45 m?,

Altura da construgiio — 6,80 m,

Altura livre por pisc — 2,10 m,

Dimens&es dos lugores de estocienamantoe — 50 % 2,5 m?.
Lorgura dos faixos de ocesso — & m,

Rampas | Descida ‘(interior] | Subida (exterior]
Largura 475m ' 425 m
Raio |s0 aiko) 750m 12,60 m
lclinagio [ F—12% S4A—T11%
Largura do separador . . . . . . . . . D&Om
Largurs dos passsios de refigio laterais . . . 050 m

Custo fotal . . . . . . . . 10475000 D, M.
Capacidade., . . . . . . . . 437 lugares
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Fig. 7.3 — Estocionamento Floza Mayer — Madrid. | L oo 1
{Segundo folhelo publicads por p 2| = )|
scegundn

Estocionamentos Sublerrdneos, A Al

Fig. 7.4 — Esteciono-
mienta Velosquez Jorge
Juan — Madrid,

(Segundo  folhete publi-
coda por Estocionamionios
Palmay 5. A
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Pode também toda a operagac de controle mesmo
com taxas diversas ser feita & saida. O automobilista
apresenta o bilhete que o contrelador introduz numa
maquina que imprime a hora de saida e a importancia
devida que ele paga, apés o que o controlador carrega
num botéo que faz levantar a barreira Foto 8.1,

Pessoalmente acho bastante prético o sistema de
Madrid que ndc origing acumulagdo de wvalculos nas
safdas,

O tempo necessério para a entrada dum veiculo com
um sistema come © que anteriormente descrevemos é
de uns 10 a |2 seq.

Os problemas da ventilizagio ndo se pSem nos auto-
-silos em elevagao (var a foto 7.1) pois as construgGes
s8o abertas permitindo uma fécil ventilagdc natural.

J& porém se poem nos auvto-silos sublerrdnecs em
resultade da acumulagdo dos gases ds escape dos
motores dos veiculos.

Estes gases sBo compostos de diversas substdncias
de toxicidade waridvel. A complexidade da mistura leva
a que o problema se equacione sdémente quanto ao
monéxido de carbono que é o mais abundante e mais
facilmente detectivel.

ENTRADA

l
L ]
S355vd

Fig. 8.1 — Contrele da entrads num aulo-silo.

1 — Delector de entrada.
5 — Leitor de pusies.

9 — INSTALACOES ESPECIAIS

Em obras da importancia das deste génerc & de
toda a conveniéncia a existéncia de centrais de emer-
géncia que permitam assegurar, em caso de falta de
corrente geral, o funcionamento dos ascensores, da ven-
tilagdo [na totalidade ou quase totalidade, com um
minimo de 300m/h por lugar de estacionamento e
duns 50 %, da iluminagaa).
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2 — Emissor de bilhata.
& — Barreira.

3 — Barreira. 4 — Delector.

7 — Datecior.

As méximas concentracoes admissiveis na inddstria
variam de pais para pafs, na Riissia a méxima concen-
tracdo admitida & de 20mg/m® & nos EUL A, & de
55 mg/m®.

Ora embora em matéria de poluicac atmosférica as
normas a adoptar devam ser naturalmente mais rigidas
— valoras |imites mais baixos — que na indéstria, o pro-
blema nao & na verdade de wpoluicdo atmosféricas. De
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Fole 8.1

facto a permanéncia dos utilizadores dos automéveis no
interior dos auto-silos & relativamente curta. H& ainda
que observar que naoc se verificam praticamente pro-
blemas de poluigdo nos pisos ufilizados como garagem
onde. no méximo, & virificard uma média de 4 movi
mantos diarics por lugar; em contrapartida nos pisos
utilizades como auto-silos impBem-se uma ventilagdo

[ s
ancienie.

O Departaments do Sena fixou em 956 as seguin-
tes normas:

— O teor médio de monéxide de carbono calculado
para um periodo de B horas consecutivas nao deve
ultrapassar 50 mg/m™

— O valores de ponta |periodos de 10 minutos)
ores a 100 mg/m?

os auto-silos subterrdnecs devem existir apare-
hos autométicos registadores do teor de monéxido de
e devem manter um registo das pontas de
poluigo anormais.

O sistema a instalar para assegurar a ventilegdo
necessaria dependerd também da forma do auto-sile
nimero de pisos; ete. Segundo o «Métode de Detroits
a formula que dé a guantidade de ar necessério a asse-
gurar que o nivel médio de poluigdo de 50 mg/m* de
mondxido de carbono nao & ultrapassado &:

D (m*/h) = (500 + 100 p) N.
gm gue
p— nifimero de pisos.
M — nmero de lugares de estacionamento.
Outras férmulas ha, mais precisas, que entram em

linha de conta com o feor em monéxido de carbono do
ar insuflado no auto-silo com o nlmerc de movimentos
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Controle de soida com recebimento simultdnes. Roterdom,

de veiculos por hora, etc., mas tornam-se de mais diffcil
aplicacao.

A forma mais eficaz e aconémica (em energia eléc-
trica) de montar o sistema & sujeitar a aparelhagem de
ventilacdo ao contfrole automético dos detectores auto-
maticos do teor de mondxido de carbono.

Estes sistemas funcionam normalmente em dois ou

trés regimes.

i) ventilagdo nula abaixe de 50 mg/m* arrancando o
sistema de ventilagic quando se atingem os 50 mg/m*

& parando quando o teor desce a 25 mg/m".

i) ventilagdo nula, média e forte, correspondendo
a daois niveis limite de mondxide de carbone por exem-
plo 30 & 50 mg/m® ou 25 & 50 mg/m™.

A localizagic das tomadas do ar a insuflar & da
saida do ar deve também ser ponderada. Deve cuidar-se
que a tomada de ar ndc seja em local em que ele
esteja poluido. £ preferfvel que & fomada se localize
de 3 a 5m de altura do solo. A saida deve fazerse
também tdo alto guanto possivel.

Como crientagao geral pode indicar-se que convém
considerar baterias de wventiladores qus assequrem um
minimo de & renovagdes do ar por hora, quando néo
houver spontas de saidas muito concentragdes. Obser-
va-sa que o auto-silo da Avenida Foch em Paris, que
deve ser dos maiores da Europa (3000 lugares) assegura
a insuflagdo de | 600000 m* de ar por hora, © que &
cerca de |4 vezes o volume da obra.

Obsarvemos que as instalagoes de detecgio de
fogos, sprinklers e sistemas de ventilagdo podem vir
cnerar a instalacdo em cerca de 350%00/m® isto aocs
precos actuais em Portugal.
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10— O PROBLEMA DA PROMOCAO DA CONSTRU-
GAO E DA EXPLORAGCAO DE AUTO-SILOS

10.| — Tipos de exploragac.

Para além dos casos em que o terrenc & a constru-
cac sao propriedade de particulares que promoveram
a construgao do auto-silo & o exploram ou cedem a
sua exploragdo, na construgdo e exploragdc de auto-
-silos infervém normalmente trés entidades: a entidade
pliblica proprietéria do terreno, Estado ou Municipio,
a entidade finarceira que adianta os fundos necessérios
& construglio e a entidade que pomove a sua exploragac.

Fode evidentemente darse o caso da entidade
proprietéria do terreno promover a construgao do auto-
-silo & fazer a sua exploragdc & o caso da exploragdo
adiracta» oposta & axploracac edelegadas.

A exploragdo directa teria a vantagem de permitir
um fécil ajustamento das tarifas &s necessidades decor-
rentes da orienfagdo de politica de trarsportes que se
pretende seguir, mas & dificilmente praticavel pelo que
& a administragBo delegada fque na generalidade se
adopta.

A constituigdo de sociedades de sconomia mista
para a exploragdo também pode considerar-se afastada,
sendo a concessdo a férmula geralmente adoptada.

Se~do o terreno da entidade piblica, pode ser esta
a proceder 3 corstrugdo do auto-silo e dar a sua explo-
ragdo de concessdo como por exemplo se fez em Bru-
xelas no Parking Credit Communal, e Paris no da Ave-
nida George ¥V, ou entdo a concessdoc abranger a cons-
trugdo e exploragdo por determinado passo, que é a
pratica mais corrente & cue tem a vantagem de na
maioria dos casos permitic a realizacdo da obra sem
qualquer dispéndic por parte da entidade piblica que
a promove; ochserve-se que neste caso pode ainda a
exploracdo do auto-silo estar fragmentada entre vérios
concessiondrios— o que alids ndo nos parece muifo
conveniente — como & por exemplo o case do j& refe-
rido auto-sile da Av. George V em que a exploragdo
dos 4 primeiros pisos subterrdneos foi concedida por
30 anos & Société des Parkings des Champs Elysées & o
posto de abastecimento & «Totals.

Mo nosso pals foi ssta & férmula adoptada nos con-
cursos pilblicos abertos em Lisboa para a construcéo
de auto-silos subtarréneos.

|0.2 — CONDICOES DE CONCESSAO

10.2.] — Prazo da concessao.

Dados oz grardes investimentos recessarios para
construghes deste tipo & dada ainda a existéncia dum
periodo mais ou menos longo até se criar a habitagdo
da utilizagio de auto-silo, os prazos deste génerc de
concessdo sao geralmente |ongos.

Em Franga s6 temos conhecimento do praze de 30
anos (Paris: George V, Haussmann, Foch, Bourse, Harlay)
ndo comparticipande o Municipio de forma alguma no
say financinamento. 56 no primeiro construide, Parc
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du Marché Saint-Honoré, o munncipio garantiu um mini-
mo de receifa.

Observamos que também sé neste e no dos «lnva-
lides» o Municipio de Paris ndo apresentou uma solugao
base. A partir dai para cada caso o Municipic abre
concurso apresentardo uma soclugdo-tipo, prética que
me parace ser a fodos os titulos conveniente.

Em Espanha femos conhecimentc de prazes de 30
anos (Madrid — Jardines del Arquitecto Ribera) e de
50 anos [Madrid — condigdes gerais).

Ma Bélgica os prazos séo bastante varidveis e temos
conhecimento de prazos em Bruxelas de 50 & de 70 anos
(Parking des Deux Portes a que noutro lugar nos refe-
rimos).

Em Portugal, por lei, o prazo méximo de concessao
& de 20 anos, Todavia foi recentemente autorizado o
prazo de 30 anocs para auto-silos subterrdnecs. Cremos
que seria vanfajoso que essa facilidade fosse concedida
a todos os tipos de sutossilos e ndo aocs subterrdnecs
somenta.

b) Resgate da concessac,

E sempre vantajosoc prever a possibilidade de resgate
da co~cessdo antes de expirado o seu prazo, pois fal
node impor-se por necessidade dos interesses colectivos.
E todavia norma corrente estabelecer um periode mi-
nimo s6 apés o qual ssse resgate se poderd efectuar.
Isto justifica-se dados os vultuosos capitais investidos.
Como que & frequente haver um periodo durante o
qual a expleragdo & normalmente deficitéria, periodo
esse qus em geral ndo ultrapassa 3 anos mas que pode
ir até aos 5 anos, o perfodo que anteriormente refarimos
costuma ser na félgica de |5 anos. Em Espanha, como
em Portugal alids, ndo existe sssa garantia.

Ma corcessdo da Praga Joffre em Paris, estd prevista
a possibilidade de resgate depois de 20 ou 25 anos,
sends o prego do resgate por cada anc que faltar até
a5 fim do prazo da concessdo de | /30 do valor da obra
actualizade para a data do resgate pela aplicacio de
um coeficiente de corracgao determinado com base nos
indicas de salérios da construgdo civil, de aco e do

‘ f 5 A c :
cimento (K = 0,60 o~ + 020 .~ + 020 = oo |+ E alids
com este Indice assim calculado que se corrigem tarifas,
rendas, multas, etc.

cj Az tarifas

Podera ser estabelecido um nival maximo de tarifas
com possibilidade de actualizagic periddica em fungdo
de certos indices. Foi essa a orientagBio sequida em
Lisboa, foi & sequida também em Madrid no j§ referido
pargue. Na Bélgica também h& ajustamentos tariférics.

Como é evidente o regime tarifiric pode ldgica-
mente depeader ou do estudo econémico feito ou da
orientacdo que se pretende dar & politica de estacio-
nameanto,

Conforme vimos anteriormenta na zona central, inta-
réssa favorecer, a bem da vitalidade desse centro, o
estacionamento de curta duragdo. Justifica-se pois que
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al se adoptem tarifas progressivas para as horas da
clientela assequrada & tarifa mais reduzida para as
horas mortas. MNesse aspecto — filosofia de regime tari-
fario adoptado — & aceitdvel o propesto para a Praga
dos Restauradores em Lisboa,

Os parques de dissuagdo gque para serem eficazes
se deverdo situar em local ligade ae centro por um
meio de transporte répido e frequente. devem de pre-
feréncia localizar-se na periferia da zona cenfral. As suas
tarifas sao geralments degressivas para tornar convi-
dativa a sua utilizagdo e tém um nivel que & dificil ser

scondmicamente compativel com a exploragdc dum

que a renda correspondente & zona de estacicnamento
deva ser proposta como percentagem da sua receita
bruta. A renda da concessdo & normalments actualizavel
conforme antericrmente referimos,

Hé que observar que um elemento que pode ser
muito valorizador destes empreendimentos & a infegra-
cio ro conjunto de estabelecimantos comerciais, fazendo
também parte do objecto da concessdo. Hé todavia que
ponderar bem a sua localizagdo e definir a sua drea em
valor absolute ou a percentagem da total que poderad
tar esta destino. Cita-se como exemplo o auto-silo da
Averida Fech am Paris. Fotos 10.] e 10.2.

Foto 10.1 — Acesso de pades do Centro Comercial Foch

auto-silo. E essa a razdo por que lhes chamémos wpar-
ques» de dissuagdo pois de simples parque se frafa.

Mos auto-silos que conhecemos, franceses e belgas,
ndo havia tarifas fixadas préviamente pela entidade
adjudicatéria. No caso belga as empresas concorrentes
& que deveriam propor as suas tarifas para aprovagio
ficando entendido que seriam fixadas de forma a permi-
tirem uma rentabilidade normal dos capitais investides,
levando em confa as amortizagoes, despesas de gestdo,
ete. Observa-se que por vezes se estipula que as tarifas
¢nao podem ser mais baixas» que a dos outros auto-
-silos vizinhos admitindo-se todavia para os anos iniciais
[cerca de 3] a aplicagdo de tarifas mais baixas.

Ma caso francés, o concorrente, com o estudo
scondmico, apresentaria as tarifas méximas que se pro-
punha cobrar, ficando com liberdade para aplicar tari-
fas inferioras a esses maximos que s& poder@o ser corri-
gidos pela aplicagdo do coeficiente & que nos referimos
na alinea bj.

d) Renda de concessao.

Marmalmente o concorrente propde uma rends
anuel, decorrente de um estudo econémico. E frequente,
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8] Seguros (ver |0.4).

f) Adaptacdo dos autc-silos subterrénecs a abrigos
contra ataques aérecs e contra a radicactividade.

E frequente que se aproveite este tipo de constru-
gbes quando subterrdneas para servirem de abrigos em
caso de hostilidades,

Apresentado o ante-projecto como destinado lnica-
mente a auto-silo subterrBnes, deverdc apresentar-se
meméria das modificagies ou cbra adicional que serdc
necessdrias de raiz a esse projecto, assim como do
aumento de encargos dai resultante, para permitir que
mais tarde, sem demolicSes mas sémente com obras
adicionais se proceda & tfranstormacdo em abrigo.

As empresas concessionérias ficam obrigadas a du-
rante o prazo da concessdo e se fal for considerado
necessario introduzirem as alteracdes convenientes para
o efsito, de cujo custo serdo porém reembolsadas, Deve
normalmente constar das pegas apresentadas a concurso
uma meméria descritiva dessas alteragdes e respectiva
estimativa.

As disposigies a tomar de origem deverio nomea-
damente prever abertura de tineis de ventilagéo para
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Folo 10,2 — Acesso de valculoy do «Pare Foch

facilitar a instalagaoc dum sistema de ventilagao, reali
zagio de entradas & saida de forma a poderem ser
eq-ui.::radas com portas estangques, resisténcia da constru-
gdo a sobrepressces, etc., de forma a satisfazerem-ze as
condigfes seguintes:

— A cobertura devers ter o peso minimo de
1200 km/m* incluindo a laje, o revestimentc estanque:
areia, caixa e camada de desgaste quando se tratar de
laje sobre a qual haja circulagdo de veiculos.

— A anvolvente da obra deveré p:}der suporftar uma
sobrepressao de 3500 kg/m* sem que se ultrapasse a
carga limite de elasticidade do ago nem 2/3 da resis-
téncia do betdo ao esmagamento aos 28 dias. A percen:
tagem de aco ndo deve exceder | 3.

— Os pisos deverdc ser calculados para suporiar
uma sobrecarga de 400 kg/m? para prever o caso de
mevimentos de mullidGes em panico (')

— Admitindo que a capacidade méaxima do abrigo
seréd a de 3 passoas por cada lugar de veiculo, a venti-
lagdo normal deve assequrar 6 m® de ar fresco por hora
e por lugar, uma ventilagdo para funcionar sé em casos
de necessidade deverd aspirar o ar exterior com a
débito minimo de 4 m"/h. pessoa através dum fillro de
areia silicioso contende | m*® de areia por 100 m* de ar.

— Cenfral eléctrica de emergéncia.

— Todos os acessos deverdo ser fechados cada um
por duss portas estanques e cada abrigo devers ter
pelo menos duas entradas diametralmente oposta.

— Para assequrar a possibilidade de vida nos abrigos
admitindo-se um prazo méximo de 15 dias devera haver
reserva de &gua potével na base de 5! por dia e por
pessoa. Deverao prever-se lavabes e W. C. um por cada
25 pessoas.

('l Observa-se gque & "i-:li'll:c:'urg.'u normal & de 250 kg/m*, Em

Portugal a imposicas do 600 kg/m® [Art® 17" do Req. de Solici
tagSes em Edificios & Paontes) reprossenta um notével sncarse:
mento da construgao.
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— tvacuagds de dejectos prevista em sacos estan-
ques para o exterior.

— Evacuagdo ds
pagem,

dgua para o extarior por bom

— Zona de armazenamenfo com a capacidade de
|.3m® por 20 lugares fechada com fechaduras de sequ-
ranca para eventual armazenamente de viveres & mate-
rial diverse,

10.3 —REGIME DE UTILIZAGAO DOS AUTO-SILOS

Um des aspectos que consideramos essancial que
seja definido na legislagdc basa relativa a auto-silos ou
zonas de estacionamento & o do tipo de acontratos
que liga o seu proprietiric ac automobilista gus o©
utiliza. Parece-nos que ndc pode ser outro que o de
simples aluguer de espaco, sem ficar vinculado a qual-
quer responsabilidade de guarda. A #ftulo de demons-
tragla franscrevemes seguidamente o requlamentc de

utilizagdo dum auto-=sile em Bruxelas.

Artige 1.°— 0O AUTO-SILO limita-se dnicaments a
alugar os lugares de estacionamentc ndo assumindo ne-
nhuma responsabilidade de guarda.

Artt 20— 0 AUTO-SILO declina toda a respon-
sabilidade em acidentes, roubos ou estragos mesmo
parciais que possam ter lugar no sau inferior.

O AUTC-SILO informa o utente que & obrigatério
fechar os automdwveis & chave.

Art! 3" —E expressaments proibido ao automohbi-
lista lavar o seu carro na interior do auto-sile ou efactuar

qua'quer espécie de trabalhos,

Art.t 49— E estritamente proibido o emprego da
cadeias contra a neve. Todos os estragos por ela cau-
sados —apesar de proibidos sde debitados aoc sau
utilizador,
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ascinatura recebera

so parabrisas dianteiro

assc a todo o wveiculo que
a, gue deverd ser restifuicla ac
do prazo da assinatura ou guando
ibstitul-la por cutra de forma

naga Tenna

om sistema automatico de
yssinatura deverd astar
do pelo gauto-silo; este
tanto &

abertura das barreiras

s onde o controle se faz com a ajuda
da empregados & entrada, o automobilista com  assina-
tura devers obrigatdriamante mostrar o seu cartdo de
assinatura sempre que pedido.

Tode o cartdo [4 sem validade ou utilizado de forma
abusiva sard retido no controle de saida.

A perda ou deferioracdo de um carto deverd ser
imediatamente assinalade ao auto-silo. A substituicao
desta far-se-4 nas condigdes previstas nas condigoes de
assinatura,

Todo o assinante que ndo ssteja munido do seu
cartdo de assinatura quer & entrada, guer & saida, sera
considerade como um cliente de passagem obrigado ao
pagamento da taxa,

Art." 7.0— O automobilista reconhece ao autousilo
o direito de fazer deslocar o seu veiculo se tal vier a ser
conveniente por necessidads de exploraglo e se o seu
velculo nao locais para fal previstos,

sta possibilidade aplica-se aos veiculos estacionados
fora dos lugares marcadas & prejudicando as cendigoes
de circulagdo, ou estacionando em lugares reservados.

gstacionava nos

Art® Bt — O automobilista feréd acesso ac auto-silo
durante as horas em que esta fiver aberto salve dispo-

Folo 10,3 — Vigiléncin

4

SICOes contrarias [_‘-rﬂ_evisl_a_q no contrato |ig."|r'.d.1 o ASSINAn-
e ac auto-silo,

O auto-silo resarva-se o direite de fixar as horas de
abartura e ercerramento do auto-silo,

Art 92— O lugar que em certos casos seria desti
nado aoc automobilista-assinante, né@o constitui para o
autossile nenhuma obrigagde. © AUTOSILO. podera
quer suprimir quer disper moementaneamente desse lugar
para al colocar outros veiculas & isto sem aviso pravic
rem indemnizagdc de qualquer espécie de assinante.

At 10— O autormohilista devera acatar as instru-
cies verbais dadas pelo pesscal de vigilancia ou de
cantrole do auto-silo.

At |12 — A valocidade méaxima dos velculos é
imitada a 10 km por hera.

s santides de circulacdo & outras indicagoss no

auto-silo, deverao ser estrictamente respeitados.

Arte 120 — Mos aulo-siles subterrdnecs os automo-
vais deverio quer de dia, quer de noite, circular com
|yzes de codigo acesas.

Artr 13— Em caso de acidente no interior do
o automobilista deverd tomar providéncias
para que o seu vaiculo ndc perturbe da maneira nenhuma
a circulagds normal no interion do auto-silo,

Art." |4 — Em caso de paragem forcada por gual-
motiva no interior do auto-silo, o automobilista
deversd parar imediatamente o motor do seu carro,

quer

Observa-se que embora se entenda que a empresa
réc deve assumir gqualguer responsabilidade de guarda,
tal néo impede gue exerca uma certa vigildncia quer
directamente por encarregades quer por televisao enm
circuito fechads.

Ma foto 10.3 mostra-se um receptor ds televisdo
junto & umn controle de saida pelo qual o encarregado
da cobranga das taxas de utilizacdio pode simulténea-
meste vigiar as zoras de parqueamento.

por Ilelavisdo em circuile fechado
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Devemos cbservar que pode haver integradas no
auto-silo z07as reservadas para recclha personalizada,
embora duma mareira geral se procure evitar este tipo
de utilizacio.

A malhor forma de proporcionar essas recolhas per-
sonalizadas & a existéncia de «boxess, que podem ir de
pequenas garagens individualmente fechadas, em geral
com rede metélica, & simples delimitagio do lugar de
estacionamento por murefes baixos fendo no acesso
um sistema de vedagdc do tipo do vara basculante ou
dograu ou até porta basculante.

10.4 — CONSIDERACOES SOBRE OS RISCOS E O
PROBLEMA DOS5 SEGUROS

A exploragdo dum aute-sile envalve um certo nimero
de rizccs que convém, e em gersl se exige, estarem
cobertos por seguro. Como se trata duma actividade
relativamente nova mosmo no estrangeire se verifica a
falta de doutrina & de jurisprudancia sobre a matéria o
que facilmente se constata ao compararmes as exigén-
cias das condigfes de concessiio sobre esta matéria nos
diferentes paises.

Os prircipais riscos que corre a entidade explora-
dora do auto-sile s8o o de incéndio, riscos nas relagoes
com os utilizadarss — responsabilidade civil & riscos de
perdas financeiras,

2} Risco de incéndio.

Mac nos consideramos suficienternente  esclarecides
sobre a matéria.

Segundo estudo levado a efeitfc em Inglaterra pelo
Ministéric Britinico da Tecnologia e seus organismos de
pesquisa na luta contra incéndios (] um veiculo que ss
incerdeie num auto-silo, mesmo que arda totalments, &
improvavel que o incéndio se propague desde que sxista
uma venfilagdo adequada.

Além da pequena probabilidade dum tal incéndio &
praticamente nula a probabilidade do incéndic se pro-
pagar & outros veiculos e a outros pisos, pelo que 6
um veiculo ou um nimero limitedo correm risco. Os
estudos levados a efeito demonstraram que ndc se
corre o risco que as estruturas em betdc armado —
(nico material axistente nos locaiz onde esses incéndios
poderiam declarar-se — possa sofrer distorsdes ou ruir;
de facto ndo h& qualquer tipo de revestimenta infla-
mavel que possa servir de meio de propagagio e muito
particularmente nos auto-silos em elevago a ventilagdo
permanente impede os riscos de explosdo ou sobre-
pressdo; os auto-silos subterrnecs deverdo ter assegu-
gurada uma ventilacdo mecanica conforme vimos.

Todavia a enfidade concessionéria tem de estar pre-
cavida contra fal género de acidentes & compreende-se
jue exila ao concessionério um seguro. A improbabili-

ade de acidente traduzir-se-d pelo prémio que o sequ-
rado pagaré & companhia seguradora.

—_—

('} Segunde «Financial Times» & ¢le Soirs do 721969,
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Mas condigtes de concessdc que conhecemaos as
pesighes assumidas no assunto por diferentes paises sao
as seguintfes:

i| Bélgica.

A construgdo e todas as instalagSes deverdo estar
cobertas por seguro contra incéndios explosées ou riscos
similares, Este género de seguros estd sujeito a taxas
dos riscos industriais. Assim por mofives estranhos ao
problema da exploragdoc de auto-silos a taxa inicial de
02"/, em consequéncia de importantes incéndios
em iméveis de outros tipos foi bastante agravada, depen-
dendo além do mais das condigSes de vizinhanca da
construcda. Assim hoje parece que vai de 03"/, a
255"/, no caso de se fratar da uma construcdo afecta
a usos miltiplos nomeadamente grande armazéns. E o
caso do Parking 58 em Bruxelas.

As empresas tém normalmente sequro contra incén-
dio dos veicules {ou parte deles) que se encontrarem no
auto-silo, A taxa varia de I,7 a 3.06"/,.,.

i) Espanha.

E obrigatério o seguro confra todos os riscos da
construgdo e contra incéndio dos veiculos estacionados.

i) Franga.

A construgdo e todas as intalagdes deverdo estar
seguras contra incéndio e danocs causados por &qua,
gés ou fafscas. Se a importincia paga pelo sequro néo
chegar para repor o auto-silo nas condicdes de funcio-
namento iniciais, caberd & concessiondria arcar com a
diferenca.

Um dos aspectos que mais tem sido discutide, para
além do seguro, & o da efectiva protecgac contra incén-
dics. Essa proteccdo pode conseguir-se com o jsola-
menfo de cada nivel dos restantes & do exferior por um
conjunto de porfas corta-fogo permitindo obstruir auto-
maticamente as safdas de todos os acessos de vefculos
e pedes. No caso da configuracio do auto-silo o acon-
selhar pode mesmo em cada nivel haver uma ou mais
paredss corta-foge equipadas com portas que permiftam
isolar uma parte da construgdo. Deve haver também
tomadas de &gua ligadas directamente & rede geral e
colocadas em cada acesso. Os andares profundos, pelo
menos, devem estar equipades com dispositives Grinnel
de defecgdo e de aspersdo (sprinklers). Observa-se que
em Espanha ndo nos apercebemos da existéncia de
asprinklerss.

Na Bélgica ndc sdo obrigatérios a nao ser no nivel
junta a outro tipo de ufilizagdo. E o caso do Parking
Botanique com quatro niveis acima do solo (dois enter-
rados) & rés-do-chdo com lojas, por cima do qual esté
instalads uma clinica; um dGHtimo piso, ligado acs Gran-
des Armazéns vizinhos (Bon Marché) tem wsprinklerss
instalados,

Na Holanda & obrigatéria a instalagio de wsprin-
klerss. Em Franca os andares profundos devem estar
acsim equipados.

Deve também preverse a nacessidade de facil
evaquagdo em cada andar, em condigSes de sequranca
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apropriadas, do combustivel que por acidente se espalhe
pelo chao.

Todas estas medidas rao exclusm de forma alguma
os meios mais elemantares a atradicionais» de combate
conira incéndios como os extinfores portéteis, baldes
da areia, ete.

b Riscos nas relagdes com os utilizadores.

Quanto aos riscos de exploragio poderd a conces-
sionéria assumir toda a responsabilidade para com ter-
ceiros & para com o Municipio e ser responsivel por
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todos os roubos de veiculos durante o periodo em que
pstiverem confiados & sua guarda.

Os carros parqueados deverdo estar sequros contra
ircandio & contra danos causados por faltas ou negli-
géncia ou deficiéncia de funcionamento do seu pessoal
ou de material. H& que observar que muitos danos sao
causades por puros actos de vardalismo, Aproveitamos
a oporfunidade para reiterar a nossa opinifio que ©
contra concessiondric do auto-silo-utente deverd ser o
de simples aluguer de espago para estacicnar, devendo
todavia ser mantida uma vigildncia sobre todas as dreas
de estacionamento, per guardas ou mais simplesmente
por televisdo em circuito fechado.
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«ORGANISMO> E

INTRODUGAO

Passaram-se alguns dias scbre uma conversa havida
no Centro de Estudos Duarte Pacheco, com um repre-
senfante de um Organismo de Estado ligado aos pro-
blemas do territério, mas gue os aborda da um ponio
ce vista essencialmente agrério.

Ressaltava claramente no decorrer da troca de
impressces a competéncia profissional daquele perito,
mas ainda mais claramsnte, o seu enfusiasmo e vontade
de pensar e agir correctamente —e ele pode bem con-
siderar-se 4 um caso felizmente corrents na nossa Admi-
nistragao.

Mas nao era dificil perceber (e até sentir.. ] a relu-
tdncia em aceitar certos conceitos gue, entre os que
trabalham ne C.E.U. H. E D. P. se considaram, nos seus
aspectos fundamentais, adquiridos — daf resulta uma
certa dificuldade no dislogo, que urge remover ou, pelo
menos atenuar.

O leitor j& terd certamente compreendido que o né
da questdo se situa denfro da fensdo «meio urbano -
- meio rurals, 8, se usa frabalhar problemas desta indole,
j& terd ouvido muitas vezes a questdo posta em termos
de perplexidade caricatural:

#— Mas como &7 Ento se a cidade & o meio de
gleicdo da sociedade moderna, quer dizer que se devem
deixar 05 campos, sem mais?s

— #5e os meios urbancs & que podem fornecer um
nivel de civilizagdo e cultura razoavel. a partir de que
escala & gue & preciso entdo fazer as nossas cidades?»

— uPue relagtes & que se podem manter entre as
cidades @ o meio rural, que ndo sejam de simples
ruptura?s, etc., efc,
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«ORGANISMO URBANO:>

José Pedro Martins Barata
Arquitects

O tempo e a investigago continuada, aberfa e
interdisciplinar se encarregardo de resolver, tanfo as
anfinomias aparentes como as posigoes extremas e polé-
micas. Pareceu infarassante, como achega a um eventual
esclarecimento do assunto, desenvolver aqui um caminho
apontade acs Estagidrios do Centro durante uma sessdo
seminarial @ de que ndpc se firaram entdc as Gltimas
consequéncias.

Tendo vindo & colagdo, durante a discussdo, o facto
de que se estava a falar frequentemente em worganiza-
c8oy e worganismo urbanos, e assinalade gue se estava
& usar essa expressac sem lhe dar um contedde bem
preciso, foi sugerido por quem escreve esta nota, que
s8 procurasse o confeiide «biclégicos do termo worga-
nismo» para averiguar até onde ele explicava a locugac
worganismo urbanos.

Apresenta-se pois um ensaio de desenvolvimento da
ideia na convicgdo que pode ajudar a iluminar certas
oposigies de conceitos e a enquadrar cerfos raciocinios
a fazer sobre os fenédmenos do estabelecimento humano
sobre o territério,

kil

E evidente gque para tirar todas as consequéncias
dum conjunte de nogdes bioldgicas (como de qualquer
outra ciéncia) & necesséria uma gtecnicidades «uma
aptiddo conferida por um estude completo da disciplina,
de qus, naturalmente um Arquitecto ndo pode dispor.
Procurando pois, dum conjunto de lsituras e reflexces
tirar alguns ensinamentos, sabe-se de antemdo que um
Bidlogo encontrard lapsos, faltas e errcs de véria natu-
reza @ escala; — pois venham nao um, mas muitos Bi6-
logos, & debrucem-se sobre o assunto. Seria um rico
efeito desta eserito
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A guem e acerque desprevenido destes assuntfos,
esta resarvade um primeiro chogue: a variedade e insu-
ficiéncia das definiges propostas para «organismo vives,
«matéria vivas, ou, fundamentalmente, «vidas.

Por exemplo Herbert Spencer propde, para vida 4o
ajustamento continuo de relagges internas a relagdes
externass. [Principles of Biology) — & claro que tal defi-
nigho abrangeria, por exemplo, um sistema mecénico
com «feed-backs como um missil com um sistema auto
contralado deé direccio. Poder-se-d considard-lo vive?

Loeb propés uma distingdo puramente bioquimica
entra a matéria viva e a ndo viva—a capacidade da
primeira fazer sintese de materiais especificos, a partir
de compostos simples de carécter ndo especifico.

[J. Loeb— The Organism as a Whole, 1906, pg. 29).
Parace no entanto que de um ponto de vista gquimico,
asta definicio é vaga e insuficiente.

Mais importante parece ser a caracteristica de con-
sequir captar energia para o seu crescimente intferior,
quando sla existe em sistemas estruturades. Um grupe
de cristais cresce numa solugc saturada, mas cresce &
partir de fora.

Um sistema, provido de uma esfrufura, gue cresga
interiormente através da energia captada do exterior
da sus estrutura, & um razoével modelo de um erganismo
vivo crescendo num meio ambiente.

Foi Claude Bernard, cujas descobertas importantes
no dominio experimental mostraram a capacidade de
formagao de substancias complexas no corpo e nao sim-
plesmente de as decompor (glicogénec no figado, etc),
que introduziu um conceito geral dos mais fecundos: o
gmilieu interieurs ou ambiente interno.

Um organismo & composto por uma estrutura defi-
nida, de wvarias substéncias gquimicas, =, existinda num
meio favaravel, pode aumentar & custa dele, através da
criagao de um meio ambiente inferior relativamente
constante e independente do meic exterior.

Essa dependéncia & méxima nos organismos infe-
riores, por exemplo nas formas infericres de vida mari-
tima, constantemente banhadas pelo liquide em que
vivern; os fluidos corpérecs correspondem aproximada-
mente & composicdc da dgua do mar, & nio sensivais a
variagoes fortes de salinidade,, como diz C. Bernard:

— «Em todos os seres wvivos, o meio interior que &
um praduto do organismo, conserva as relagdes necessé-
rias de froca com o meic exterior, mas & medida que o
organismo se forna mais perfeito, o meio orgénico espe-
cifica-se & isola-se de certo mode do meic ambienfes.
{Introduction a l'étude de la medecine experimentells,
1885).
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As funcoes complexas dos diversos érgdos estariam
interligadas e fenderiam fundamentalmenta para a ma-
nutencéo da constancia das condigées do meio inferior.
Uma caréncia de determinados factores no meio inte-
rior (fome|, por exemplo, deferminaria a acgéo dos
érgaocs adequados & apropriagdo de alimento no meio
meio exterior. de modo a restabelecer a consténcia das
condicoes intariores.

A crascente indsperdéncia de meio exterior, ao pro-
gredir na escala dos seres, associa-se uma crescente
perfeicao no aparelho através do qual essa independén-
cia se mantém. Ainda C. Bernard:

aA medida que se scbe na escala dos seres, estes
aparelhos tornam-se mais perfeitos e mais complicados;
tendem a libertar completamente o organismo das in-
fluncias e das mudangas a que estd sujeito o meio
axteriors.

Esta citagio & fundamental e condensa muito do
que se pretende explorar neste ensaio.

Cra o aparelha constituido pelo conjunto deos érgéos
gue conduz estimulos e energia entre o maio interior &
o meio exterior, fa-lo pondo-os em correlagdo, a qual,
num sentido quase estatistico pode ser positiva ou nega-
tiva, conforme o meio exterior & favoravel ou adverso
4 manutencdo da constancia do meio interior.

Ma descricac das caracteristicas deste aparelho
correlador, sccorrer-me-ei do livio de Alfred Lotka
¢Elements of mathematical Bicloagy», tentande simples-
mente resumir o conteido do cap. XXV, que é essencial.

O organismo, para que as suas acgoes determinadas
imediatamente pelo prépric estads, o possam ser media-
tamente pelo estade do ambiente exferior, tem de estar
provide de um aparelhe que lhe permita aperceber-se
du estado deste. Ao conjunto de éraaos & faculdades,
chamaremos Depictores (Depictors).

Este incluem os receptores ou principais érgdos dos
sentidos, e os elaboradores, cuja fungdo & combinar e
apurar os dados fornecidos pelos sentides. Reconhecer-
-se-30 mais como faculdades (Razdo, Meméria) do que
como argacs.

Qutro conjunte de érgdos e faculdades, os Ajusta-
dores [Adjustors) determinam a dcgdo & comportamenic
do organismo perante a informagio recolhida pelos
Receptores e trabalhada pelos Elaboradores. Eles cons-
tituern normalmente as respostas conscientes ou reflexcs
a astimulos positivos ou negativos.

Finalmente um outro conjuntc de érgdos, em que
avultam normalmente os membros, constituem os Efecto-
res (Effectors), isto & os que permitem efectivar uma
accdo comandada pelos outros aparelhos correladores.

Este esquema simplificado, que tem no que respsita
ao Homem, um desdobramento significative pela varie-
dade de fung@es, é tabulade por Lotka no quadro gue
a sequir sa franscreve:
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Epictares ou Transformantas

Reocaptores

Dapicrares cu Informanies

Ceaptoras
Internos

Captoras
de
contacto

Ceptores
de

distancia

| Elaboradores

Relatoras

Comunica-
doras

| Efactores

[ Recapforas

Transmissoras

Infarnos

Extarnos

FACULDADE

CREAD

MNATIVO

ARTIFICIAL

Dor

Sonsibilidade intarna
Sentide muscular
Orientagdn

Tacto
Calor o frio
Sosto

Cheirs
Audicio
Vists

{Elactricidade)
[Magnetismo |

Memdbria

Mervas

Viscaras, stc.

Miscolos, arficulagdes. oic.
Canais semi-circulares

Pale
Pole
Papilas gustativas

Mariz
Cuvidos
Olhos

{Espasmo muscular)

Anestasicos, analgésicos

Raios ., eandoscépin, efc.

Balanga

Fo de prumo, nivel, giros-
chpio, biissala

Esclerémetra
Termématro, pirémetro, eic.
Analise guimica

Anélise guimica

Micrafons

Microscépio, telescépio,
asipectroschpio, interferd-
mefro, polarimetro, c8-
mara - fotogrifica, cing-
matégrafe, fotémetro;
célila Tolo-slécirica

Electrémetro, galvandmatro

Blssals, megnetématro

Cérebro, sistema narvoso

Registos: gravados, sscri-
fos, impressos, fotogré-
ficos, fonogréfices

Auflstica Cérobrg Kaleidoscépio
Imaginagao Sami-f%alh:h'ce Cérebro Diciondrio da rimas
Realistica Cérobro Thbuas matemédticas, réguas
de -chlevlo, computado-
res,; gfc,
Sentido do tempo Cérabro Relégic, matrénomo, cro-
[Sentide do ritme| németro, calendério, etc.
Sentida do mspage Cérabro Escalas graduadas, nénios,
calibres. micrématros, in-
terfarémetros, geniéme-
fres,  planimafros; vasas
graduades  hidrémeatros.
| efc.
Bompraarais O“‘Iﬂ_‘ln Recaptor falefdnica
Guvldﬂ} Fonﬁgrﬂ-fﬂ
Palavra ascrite o imprassa
Aparelhe vocal Emissor  felefénico, fons-
Fala [Linguagem] grafo
eAparelhe gastuals Escrita, Imprensa. corraio,
[expressda facial, talégrafo
| lingusgem dos sinais, atc.|
Reprodugdo Ovulcs, esparma | Fertilizagao artificial
Orgaos genitals Incubadores,  instrumantos
Tecidos | ohetétricas
Anabolisme Crescimanto Glandulas trifices & Fébricas guimicas
centrot nervosos |
Reparacio Todo: o tecidos e nervos |
froficos
Alimentagia Aparelho digestivo Ceozinhia, indlstrias conser-
yeiras
Aparelho respirattrio "‘.’nnﬁi'nqag meacanica,  car-
ouradorss, cenfrais aner-
Catabolismo 3;:':5‘;“:. R
Digestan Aparalho circulaténia Caidairas & tubaguns, redes

Regulagés de
temparatura

[Fofosa
[l'n-'n_irrm J

Defesa
[extarna |
Eauillbria

Produgio

| Locomogac

Energizagao

e e e,

Aparelho gxcratzr

Pole, pelo, cabals
Contrdle neuro-guimice
Orgios ‘da luminescéneia

Anticarpos

Fagéeitor

Mbcs, dentes, garras
lGrgdcs eléciricos)
Controle nevec-muscular
palos canain semi-circularas |
Maos

Pornas [asas, barbatanas)

de distribuicio de fluf-
dos

| Esgotos, astacies de trata-

mento da lixos;

Roupa, edificics; cidades

Aquecimento, venfilagio

lluminacae

Vacinas, anti-tézicos, anki-
sephcos,  desinfectantes
aplicados a0 corpa

| Remadios, drogas. aganies

terapiuticos, sansamonio

dosinfectanfas

Armar, pascas & caga,
agricultyrs; minaragho
Girsscapic

Aparelhos; miquinas, mo-
tores, fabricas
Estradas, wvelculos,

avides

navios,




Ora, da cbservagdo deste quadro, resulta que com
pequenc esforgo de imaginagdo poderemos observar
nele um esquema semelhante ac dos &rgdos que, se
raconhecermes num aglomerade urbano as caracterls-
ticas de um organismo, constituiam para este © seu
aparelho correlador.

I3

Mas poderemos reconhecer num aglomerado urbanc
tal caracter?

Consideremos um némada com a sua fenda. Ele
desloca-se, ajustando-se as condigoes de subsisténcia;
defende-se dos que o pretendem esbulhar, separa-se dos
pais igualmante némadas para sequir ocutro caminhos:
— com a sua fenda & a sua familia constitui um orga-
nismo, mas nao & mesmo rudimentarmente. um orga-
nismo urbano.

Palo contrério, considersmos, que junto de um pogo
ou uma fonte, uma familia criou uma peqguena explo-
ragac horticola, por exemplo, & dela extrai a base da
subsisténcia. Esta & j& uma forma rudimentar, amiboide,
de organismo urbano,

Vejamos — o conjunto das parcas posses da familia.
o pequeno estabelecimento humanc assim criado, & um
meio interior, em astrita dependéncia do maio ambiante
geral, & em correlagdo com els.

A familia defende-se das depredagdes dos gatuncs.
fala ou ralaciona-se com os vizinhos, oferece & troca na
faira os ssus produtos, cresce, agregando elementos pelo
casamento ou pela procriacdo de filhos, actua através
de érgaos de trabalho sobre a terra e dela tira subsis-
téncia, gque transferma no seu interior para consumir
na cozinha ou trocar no mercade, reconhece o terrenc
em sua volta e faz uma ideia do mundo, conserva uma
membria do seu passado, prevé = acautela-se para o
futuro através do conhecimento do que lhe & exterior
e do conhecimente elaborade e armazenads come
experiéncia, e finalmente, matarializa ou simboliza no
terreno um adentro & um fora por uma vedagdo ou
mMarcos.

Mas este organismo assim formado, neste esfade
primério, estd numa dependéncia de alteragdes do meio
exterior quase total. Na verdade a diferenciagao entre
o interior @ o ambiente & diminuta. Uma seca geral,
uma ¢razzias, ou uma crise ou afastamente do mercado
podem extinguir este germe de vida urbana —os seus
mecanismos corraladores ndo sdc ainda suficientemente
fortes para conhecer, prever, avisar, acautelar, defender
aquele meio interior.

Um primeirc passo no sentido da organizagdo, (e
aqui a palavra toma todo o seu significado), da-se
quando organismos celulares come o descrito se encan-
tram num esfade em gque es aparelhes correladores e
encontram diferenciados por especializacaes.

Seré necessério vincar bem aqui, que néo se pre-
tende insinuar aqui qualquer explicagdo genética ou
histérica dos aglomerados urbanos; o que & afirmével
em relagiio a uma familia agricultora da Mescpotamia
proto-Babilénica, pode ser, considerando-a como orga-
nismo, aplicada a uma familia da Beira-Baixa, hoje.
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— Nao se quer afirmar jue Londres cu Xangai nasceram
de uma familia ac pé de um pogo. como ndo se quer
afirmar que o autor ou o estimado leitor nasceram de
uma colecgdo de amibas— apenas que enire estas e
nés existem relacies de complexidade que sao para-
lalas entre as que se encontram entre uma familia rural
isolada e uma grande metrépale.

Esse paralelismo dé-se ao longo de uma subida na
escala dos seres, do simples e inferior para o complexo
e superior. Superior pelo menos do nosso ponto de
vista, |4 que ndo sabemos a opinido da amiba, como
dizia Bertrand Russel

4

Abandorando pois qualquer intengdo de historiar
como se deu a uimplosdo urbanas, para falar com
Lewis Mnmford, tratemos de rever o esquema do apare-
lho correlador dos organismos superiores, e ler nele o
modslo do aparelho correlador do erganismo urbano.
Sobre o significado da palavra «modelo» na frase ante-
rior s& dird mais adiante.

— Comecemos pelos receptores: interncs, de con-
tacto e & distancia. Poderemos afirmar que eles corres-
pondem &s faculdades de perceber mal-sstar e descon-
forto no ambiente urbano, congestdo s falta de espago.
& opinidc ou conhecimento sobre o munde em geral

As fungbes que |hes correspondem manifestam-se
pela queixa e protesto colectives, pela luta pelo espago
nas ruas, nas casas e nos transportes plblicos, pela
vopiniaos e pelo «boaton.

Os érgaos que correspondem a estas fungoes sdo,
caracteristicamente, os pontos de reunidc casual —o
barbairc & a farmécia nas pequenas vilas; o café os
clubes, etc., ros meios maicres.

Os elaboradores compreendem a meméria & a imagi-
nagdo. A meméria regista os evenfos e as fradigdes
préprias do organismo urbanc e nadoc é dificil observar
gue s3c seus Grgdos caracteristicos os monumentos,
lapides, etc., bem como a instituigao de festas locais &
comemoragoes varias.

A imaginagdc condensa a imagem que a cidade ou
povoagao faz de si mesma, (¢bairrismos, sentimento de
superiotidade em relagdo a outras, o desejo ou a con-
cepcdo de uma forma melhor para ela) —a imaginagae
autistica, com sede na prépria consciéncia civica dos
seus elementos, e matarializada por aqueles sinais @
simbolos que na cidade permitem a identificagdo daque-
les sentimentos. E por outro lade a imaaginacédo realistica:
—a definigio de uma imagem rigorosa da cidade —
os levantamentos topogréfices, os estudos etnogréficos
e arqueclgicos, fodo o conhecimento sociolégico e
histérico que com sede em 6rgéos oficiais e eruditos
[Sociedades histéricas, Centros de Estudos Municipais,
Servigos Técnicos dos Municipios) estabelece & difunde
8558 Imagem.

Os correladores de relagao (Relatores) séo o sentido
do tempo ou do ritmos, & o sentido do espago.

As formas do primeiro sdo tdo numerosas que dificil-
mente se podem snumerar & identificar pois que muitos
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ndo parecem ser espacialmente urbancs, E no entanto
claro que certos ritmes urbanos didrios sdo apercebidos
por meio de sinais propriamente urbancs — por exemplo
o acender das luzes piblicas, o apitc das fabricas, a
variagdo do ruide do trénsitc para quem esth dentro
de uma sala todo o dia, sdo outros tantos indicadores
do ritmo didric. Os ritmos anuais sdo evidentemente
apercebidos através das Sbvias mudangas de tempera-
tura, do cair e do nascer das folhas, da chuva e dos
dias soalheiros, mas eliminando ainda que abstracta-
mente estes sinais, ficariam outros, que todos os cita-
dinos sabem ler: — o movimento da abertura das esco-
las, & época do futebol, as paradas ou desfiles que cele-
bram datas memoréveis, a abertura de feiras ou parques
de diversdes.

O sentido de espagoc toma na cidade formas tam-
bém numerosas; —ele apoia-se nas indicacdes toponi-
micas, na presenca de «landmarkss ledificios notéiveis,
grardes vias e acidentes topogréficos).

Os correladores comunicadores sdc  dbvios; — o
cartaz, o andncio luminoso, o jornal local, o telefone,
toda a rede de dissemiragdo e recolhs de informagao,
além das ligagoes ferroviarias e rodovidrias com o
axtarior.

Os correladores efectores sao talvez os mais interes-
santes & que merecem uma consideracdo mais cuidada.

Alguns tém uma correspondéncia imediata no qua-
dro proposto por Lotka — por exemplo os efectores de
defesa-internos. Eles sdo constituidos, nos organismes
urbanos, por todos os apropriados érgdos de seguranca
civil (Polfcia) e militar ou para-militar, e de seguranca
fisica |Bombeiros, Organizactes de Salvacio Piblica e
Cruz Vermelha). Também os efectores de regulagdo de
temperatura nos organismos biolégicos enconfram cor-
respondéncia nos urbanos, transpostcs para os disposi-
tivos que asseguram a manutengac de condigdes fisicas
de enquadramento (Massas de arborizagdo, drenagens e
protecgdo contra erosces, defesa contra poluicdo atmos-
férica e aquatica efc).

Sdo os efectores do Anabolisme e do Catabolismo
gue oferecem um maior interesse prético na considera-
gda do erganismo urbano,

Em terminologia biclégica designa-se por «anabo-
lismos, o processo de acumulagio de energia através
do crascimento, por sintese, da substancia do organismo,
e por catabolismos a libertagdc da energia acumulada,
por transformacdo em outras formas de energia. Em
conjunto formam o processo metabélico. Os organismos
em que predominam os processos anabédlicos classificam-
-se como wanabiontess (plantas); aqueles em que predo-
minam os processes catabélicos classificam-se em wcata-
biontess.

Ma Matureza estes organismos constituem um par
de transformadores acoplados j& que os animais ndoc
pedem  anabolisar directamente alimentos inorganicos.

Qual o sentido do processo metabélico entendide
come préprio do organismo urbano?

O processo anabélico é claramente constituide pelo
fenémeno da conversdo de recursos (terrencs, energia
sob a forma de capital a investic em construcdo e equi-
pamento) em tecido urbanc.
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O processecatabélico é constituldo pelos fenémenocs
de transformagdo de energia (sob forma de irvestimen-
tos, aptiddes técnicas e mentais) em produtos e servigos,
que, trocados e prestados, representam formas de ener-
gia para outros organismes,

Terfamos assim que a construgdo de habitagses,
equipamentos e infraestruturas, por particulares e pela
enfidade colectiva— representa a funcéo de cresci-
mento, —a substituicdo de edificagdes decrépitas, a
renovagdo urbana, os servigos colsctivos de manutencio
do enquadramento habitével representam a fungao de
reparagio.

Por outre lado, a importancia de matérias-primas,
de técnica, de financiamento para o crganisme urbane,
representam a sua fungdo de alimentagdo; a combinacao
activa daqueles factores, por meio dos adequados con-
juntos de mao-de-obra, apetrechamentos, conhecimentos
e capacidades, representa a fungdo de digestdo; a for-
magao liquida de capital, a exportagéo de bens e servi-
50s, representa a fungdo de energizagdo.

2ol

Encontramos pois um paralelismo flagrante entre as
funces e érgdos dos organismos vivos superiores na
ordem natural, e o organismo urbano — dir-se-ia que
esse paralelismo justifica claramente a utilizacio da
designagdo. O conceito biolégico de organismo compor-
ta-se assim como medelo do conceito de erganismo
urbano, mas essas relacdo deve ser esclarecida.

Afirmar que uma cidade & um organismo, & uma
proposicdo eom valor equivalente & afirmagdo de que
um boi & um organismo, ou que um peixe & um orga-
nismo —seria no entanto errado procurar os chifres ou
as escamas da cidade: seria ndo interpratar bem o
sentido do verbo ser. Um boi ou um peixe dexistams,
sdo», por si—mas a eles ajusta-se o modelo mental a
que corresponde & designagic de organismo. Do mesmo
modo, uma cidade, ou as coisas qua compdem aquilo a
que chamamos cidade, existem gqualquer que seja ©
rome que lhes quisermos dar. Mas dquels objecto ajus-
ta-se um modelec mental, o de «organismo urbanos cuja
estrutura se enconira modelarmente no conceito de orga-
nisme bislégico.

Uma boa correspondéncia entre a estrutura do
objecto e do modelo, é o «tests de validade deste, Um
modelo & tanto melhor quanto as relagdes que dentro
dele se descubram e as manifestagoes que sobre ele se
possam fazer incidir repliquem as do objecto medelado,
no maior ndmer> de dimensGes e pontos de vista.

Suporhamos que a reaccdo do leitor a estas consi-
deractes & de desagrado: uma descricio do facto pode
ser, por exemplo:

— O leitor atirou com este nimero da Revista,
murmurando — ¢Patacoadacls,

Mas, de cutro ponto de vista, poderia dizer-se:

— «Dentro de uma massa de proteinas, gordura,
agua e sais minerais, geraram-se forgas que projectaram
& disténcia laminas de aglomerado de celulose, apés o
que se produziram naquela massa vibracdes sonoras de
amplitude varidvals.
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Esta também & uma descricao perfeitamente boa;
porém, &-o apenas dentro de um conjunto de dimensces
restritas, bioquimicas & mecanicas, © modelo mental que
permite reconhecer para além da massa de hidratos de
carbono, ate., um homem, & j& melhor, mas o que per-
mite identifici-lo com o |eitor sentado em sua casa, &
ainda melhor,

Da mesma maneira os modelos mentais que se tém
aplicado ao conjunto de coisas a que chamamos cidade
sofrem de escassez de dimensdes— e a consideragdo de
uma perspectiva biolégica [na sua indole), vem certa-
mente completar as perspactivas histérica & geogréfics,
usuais na investigacdo do fendmeno urbano.

Atrds se disse que nenhuma preoccupagdo histérica
informava o presente ensaio; poderd agora dizer-se que
também nenhuma preocupagac geografica o informa.
Indo mais longe, parece-me que no espago tfotal de
compreenséo do fendmeno urbano, as frés aproximages
em causa, sdo ortogonais.

A compreensac econdmica e social do fendmenc
urbano inserem-se assim num planc biclégico, & locali-
zam-se no espago & situam-se no tempe ao longe das
intersaccies com aqueles planos direceionais. Serd inte-
ressante desanvolver este tema, nouira ccasido.

2.2

Postas assim as razdes que levam a acsifar como
tendo real contelide a espressdc «organisme urbancy
vejamos a que nios leva a exploracdo do fenémeno urba-
no se nos servirmos do medelo biclégico que aceitamos
[pelo menos em tfese .

A primeira consequéncia, inevitdvelmente, & o reco-
nhecimento de que & partir das formas mais simples de
estabelecimento, todos os organismos «urbanoss mere-
cem essa qualificagdo; eles s3o de facto urbanos, — ape-
nas, comacam a sé-lo em baixo grau.

Com o desenvolvimento do processe metabélico o
organismo vai crescendo e desenvolvendo os érgdos
correladores. A diferenciagdo das fungdes vaise acen-
tuando entre as vérias partes do organismo.

Convém agui acentusr e desenvolver um pouco um
aspecto do conceifo de organizagdo, de que decorrerd
a sequnda consequéncia da acsitacdo, em principio, de
um real conteldo na expressdc «organismo urbanos.
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Pode imaginar-se uma escala crescente de organiza-
gdo da matéria, a comegar nas particulas elementares e
a terminar na biosfera, (o conjunto dos seres vivos, habi-
tando a Terra),

Biosfera (conjunto dos seres vivos na Terraj

Comunidades |agregados de seres vivos

Espécies (classificagies especificas de seres vivos)

Organismo (organizagdo de células e tecidos vivos)

Células [unidades funcionais de seras vivas)

Agregados molecularss [(agrupamentos moleculares
quase vivos)

Moléculas [organizagdes de &tomos)

Atomos (unidades fundamentais dos elementos)

Particulas elementares (unidades bésicas da matéria;
electrdes, prottes, neutrdes, ele,

Cada estado sucessivamente mais alto nesta escala,
reprasenta um avango no sentido da complexidade e da
instabilidade.

A passagem de um estade ac estado seguinte, mais
complexo e crganizado, exige absorcdo de energia; —
pelo contrério, a passagem a um estado mais simples e
menos organizado, liberta energia. E patente a transpo-
sigdo para o dominio biolégico da sequnda lei da Ter-
modindmica — «A enfropia do Universo, s pods au-
mentars.

Significa isto que, para que um determinado nivel
de organizagdo se mantenha, & necessdrio um afluxo
constante de energia, (alimentagéo) sem o que o orga-
nismo se decompoe em formas mais estiveis & mencs
cemplexas libertando energia.

O carbono, o azoto, os sais minerais, a Agua, efc.
com o afluxo da energia solar através da fotosintese,
compoem tecidos vegetais, por exemplo erva, quimica-
mente mais complexos. & também mais instéveis —de
facto, decompondo-se, aqueles tecidos libertam energia
e fraccionam-se em composfos mais simples, mais indife-
renciades, mais desordenados.

Se uma quantidade de erva for comida por um
coelho, a compesigio quimica da mesma quantidade de
matéria aumenta de complexidade: — o coelho & mais
complexo do que a erva, pertanto mais organizado,
portanto mais instavel.

Também o «diplodocuss comia erva; mas era des-
comunalmente maior que um coelho. Sem ser intrinse-
camente mais complexo do que aquele roeder, também
a sua imensa mole nd3c o tornava menos instvel: —a
falta de afluxc de energia em gquantidade razodvel e
proporcionada, resulta em uns cenfos de gramas ou
uns milhares de quilos de carne morta, em docomposi-
cdo, conforme o caso do coslho ou do «diplodocuss.

2.3

Afluxos gigantescos de energia [sob formas diversas
e por vezes subtis, dificeis de identificar), transformam
em massa de populago urbana e em quadro material
urbano a substancia humana e os lagos materiais que a
congregam nas unidades de vida rural.

A energia financeira, & mental, que sob a forma de
investimentos, técnicas e tecnologias, capacidade de
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investigar, organizar, promover, etc., transforma a sim-
ples, pouco diferenciada e estivel sociedade rural na
complexa, instével e diferenciada sociedade urbana tem
de continuar & afluir &s unidades urbanas para que &
sua nafureza se mantenha.

A esta luz, & tacil entender a economia urbana come
um metabolismo, e assimilar as consequéncias daquela
&y deste.

Sem um constante afluxc de energia, a metrépole
tende para o astade mais indiferenciado, mencs orde-
nado e mais estdvel — o habitat degradads, o bairro de
latas, o wslum». = Mais estével no sentido em que, dei-
xada a si mesma, a evoluglo da cidade tende para sle,
e atingindo-o, nao sai de |4 sem uma intervengéo exte-
rior (afluxo de energia: no sentido que lhe demas).

Significa também isto, que as mais brilhantes, as
mais engenhosas, as mais artificiais proposigdes utépicas
ou «para-utdpicas» que abundam nas revistas, (quande
ndo nas mentalidades), sdo normalmente invidveis, ndo
pela sua ncvidade, arrcjo, ou mensagem revolucionéria:
prosaicamente, (mas mais inexordvelmente) ndo resisti-
riam ao arrastamento implacivel para um estade de
«maior entropias, sendo pelos breves momentos em que
a alimentagac financeira, tecnolégica e mental fosse
suficientemente aburdante para assequrar um alta nivel
de organizagao.

E, se um «habitaty degradado a partir do que foi
um bom enquadramento habitacional do século passado
& horrivel & sinistro, ndo o & fanto, porém, como o
thabitats degradado e partir de um ambiente fornecido
pela tecnologia moderna.

Resulta ainda da consideragdo do modelo biclégico
uma compreensdo, mais larga e enriquecida, de certos
fenémenos de ordem pratica familiares a quem se de-
bruga sobre a wpraxis» dos planos urbanfsticos & territo-
riais: — a inevitavel simbiose de ordem e desordem que
assinala a actuagdo de qualquer plano.

Observe-se uma fera carnivora, um leoparde, por
exemplo. Todo ele & um maravilhoso conjunto de capa-
cidade, de organizagdo admirdvel, de funcionamento
parfeito traduzidos pelo porte elegante, pelo compor-
tamento eficientissimo, pela beleza impecével, — mas
para que toda esta soma de perfeicdes se mantenha,
sxiste uma contrapartida de carcassas semi-devoradas e
pitridas, cssos ressequidos e abandonados, aqui e além,
pela selva. Estes defrifos ndo estio pegados ao lacparde,
ndo o acompanham, porventura nunca mais a fara volfa-
r& a cruzar as pistas onde os deixou, & no entanto,
estac-lhe para sempre associados, pertencem-lhe, cons-
fituem & contrapartida ou o preco da sua existéncia.
Idealmente, sdo o leoparde também, porque formam
com ele um sistema intrinsecamente ligado — no dia em
que ndo houver mais carcassas ao sol, comecard a
deixar de existir o leoparde como fal, para passar ele
a ser fambém uma carcassa a decomporse, ou a ser
devorada por carnivoros.

Esta & materializada na consideracdo de um belo
felino &s malhas, a primeira lei da Termodindmica — «a
energia ndo pode ser destruida, & apenas transformadas.

Pois; de certo modo, & também o que observamos no
dominio das transformacses do estabelecimento humano
sobre o territério: — a cada organismo urbano ou inter-
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vencdo altamente organizada, corresponde uma desor-
ganizacdo, algures, que libertou s energia aplicada na
sintese daquele composto urbano. Nem sempre estara
patente essa contrapartida, mas ela existe sempre.

Observe-se uma grande obra piblica, por exemplo
uma grande ponte: verdadeirc modelo de eficiéncia,
maravilhosa sintese de engenho, capacidade de realizar
& meios de realizar.

Algures, porém, existem pedreiras esventradas,
negras minas e siderurgias fumarentes, recursos humanos
deslocados e mobilizados, loge desenraizados, potencia-
lidades de realizagdo sob a forma de movimentacdo de
créditos bancérios fixados no investimento, em suma —
afluxo de energia, & decomposigao de outras estruturas.
Nao estardo elas visiveis junto & obra: mas também o
leoparde corre, 4qil, longe das carcassas de fque se
alimentou

2.5

Aceifando este ponto de vistai ndc se pode, sem
uma certa perturbagdo, observar o comportamento de
tantos planeadores urbanisticos ou territoriais ac defini-
rem os seus propésitos ou justificarem a sua acgdo. Com
total ignoréncia ou com fotal ingenuidade créam poder
isolar o objecto da sus intervencdo, considerando nele
a simples organizagio, complexidade, perfeicdo e sin-
fese — e descurando completamente a contrapartida ou
o prego biolégico da sua intervencao.

Qluantas intervences altamente tecnicizadas e até
sabiamente conduzidas no corpo de certas cidades me-
tropolitanas, sequidas da verificacdo chocante, escan-
dalosa, de que essa infervencao aumentou a degradacdo
de zonas mais vastas da mesma metrépole?

Quantos desenvolvimentos urbanos conduzidos wab
ovor no sertdo ou no «bleds, finamente programados e
maximamente organizados; — para se verem um dia
acompanhados de inevitdvel escéria de detritos de
corpos territeriais e sociais decompostos e desorganiza-
dos, com cuja energia aqueles programas se alimen-
taram 7

Quantas politicas de urbanizagdo ndo tém sida con-
duzidas deliberadamente, sem se ter considerado gue
a energia e a matéria-prima com gue se sintetizaram
provém da decomposicao do mundo rural?

3.1

Chegados aqui, enconframo-nos, vindos de autro
quadrante, juntc ac ponte de onde tinhamos partido:
—a relagdo entre o mundo urbano & o mundo rural.

Nas perspectivas apercebidas a partir do caminho
sinucso que viemos a percorrer, essa relagdc nao nos
aparece pois como uma totfal antinamis, como uma irre-
dutivel opasigao.

Desde um organismo urbanc rudimentar, amiboids,
imerso em plena paisagem rural, até ao organismo me-
tropolitano, complexc. mais independente das confin-
géncias do maio ambiente, mais instdvel, mais difaren-
ciade, ha uma progressdo continua de estados de orga-
nizacdo. Nesta progressdo ndo se reconhecerdo propria-
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mente oposicoes, mas relagoes de deperdéncia — como
predatérios, os organismos mais complexos vivem ali-
mentando-se da substancia dos predados, mas par outre
lado, contribuinde para a subsisténcia da sua espécie.
Um certe equilibric dentro do ciclo estabelecide entre
mstes organismos caracterizava estruturas geogréficas
relativamente estiveis, bem conhecidas pelos gedgrafos.

A perplexidade & a anglstia causada pelo facto
urbano dos nossos dias deve-se a uma hipertrofia dos
organismas de ordem superior, dertro daguela escala.

Como o diplodocus, a grande metrépole araboliza
quantidades fabulosas de e-ergia, transformands-as nao
|& am organismos mais complexos; mas, apenas, maiores.
Cada nova intervengac no sentido de melharar o funcio-
namenio da imensa mole orgdnica da metrépole, aumen-
tando & sua real complexidade & crganizagac fraduzem-
-58 num acréscimo da sua voracidade em «ensrgia» e
potencialidades, e o inelutavel acumular de detritos de
organismos degradados. Estes vdo acentuar a formagdo
de «conurbagbess, «megalépoless, efc.

Da fria observagdo da escala deste fenémero nas-
cem as raspostas 3s perplexidades do interlocutor agré-
nomo 4 gue no principio se fez referé-cia.

Mao se frata de lutar contra um fendmeno irrever-
sival. Nao se trata de procurar curar a patolégica hiper-
trofia do adiplodocus» urbano, privardo-o da whervas
do mundo rural.

A tarefa do planeamento do fenémenc urbaro &
heje, antes de mais, procurar melhorar o catabolismo
do organismo urbano, procurar diminuir & ndo aumentar
a8 sua organizagdo & complexidade, |no sentido que sstes
termos tomaram neste arfigo, enterda-sa |, procurar
que, pelo seu melhor rendimento catabélica tenha de
devorar menos energias provenientes da decomposigao
de outros organismos ferritoriais e sociais, & encantre
na prépria digestdc das reservas acumuladas no seu
corpo, & fonte de energias a redistribuir pelos outros
organismos territoriais.

Essa actuagBo tem nomes, hoje — chama-se agestdo
de recursos», westudo de sistemass, chama-se wanélise
de operagoess — & a terapéutica que é preciso aplicar
ao organismo urbano, uma vez conhecida a sua pato-
logia. Dentro dessa terapéutica, a apenas como uma das
técnicas dessa terapéutica estdo as operagdes de «cirur-

gia» urbana (as renovagdes urbaras, cs planos de viagdc
a apetrechamento urbano, efc.).

Mas serda com elas que se consegue melhorar o
consumo desregrado de energias rdpidamente degra-
dadas por um funcionamenta tecnolégico deficiente da
unidade, fluindo através do funcionamerts das leis do
mercado pelos canais de menor resisténcia, ou por onde
maiores lucros liquidos represenfem menores servigos
efactivos prestados & colectividade?

E com planeamentos de intervengao fisica que se
consegus equilibrar o fluxo de importagdo e exportagas
de bens e servigos de que depende, em dltima analise,
a saide econdmica da unidade urbana?

Mesta momento de perplexidade, bem poderd supor-
-se que as proximas décadas venham a assistir a5 apare-
cimento da afirmagdo, por ora chocante, de que serd
recessario antes da cirurgia, por as ma+r6po|es a dieta.

Por uma oneracdo da vida metropolitana, pelo cer-
ceamento dos investimentos nos centros urbanocs, pel
decrepitude do equipamento urbanc, pelo agravamento
paroxistico das condigdes de vida na cidade, poderé
chegar-se a reduzir a wsurchauffes, a inflacdo do orga-
nismo urbano, reduzido a consumir as suas reservas, Dos
detritos desse organismo, se poderdo wvir alimentar
arganismos urbanos mais novos, mais sdos & mais orga-
nizados.

Para quem julgar que isto & pura ficcao cientifica,
que o futuro ainda ndo chegou, recomenda-se o estude
do que se estd a verificar quanto a irrecuperabilidade
dos ¢slumss de Mova lorque, & o da defericragao insus-
tavel das wdowntowns das grandes metrépoles rorte-
-americanas.

A co-sideracio do modelo bioldgico sugere clara-
mente as razoes dos verticais fracasscs das intervencdes
tendentes a colmatar aqueles processos de decomposi-
gao. Poderd a consideragdc de aguele mesmo modelo
sugerir também os caminhos da regeneracac da wespé-
cies urbana?

E um caminho aberto & meditagdo, e ro limiar desse
caminho, bem se poderia afixar a frase de Saint-Exu-
pary:

¢Ma vida nd3c hé solugies, ha forgas em marchas.
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PLANEAMENTO REGIONAL NA HOLANDA,

INGLATERRA E PAIS DE GALES

Introdugao

Agora que o problema da resrganizagdc da admi-
nistragdo local se encentar de novo ra base de toda a
politica governamental, importa reexaminar algumas das
recomendagdes da recente Comissdo Real para a Orga-
nizagdo da Administragdo local, especialments as rela-
tivas ao planeamente da utilizagdo do solo & escala
pravincial ou regional, aspecto que até agora pouca
atengdo tem recebido. Esta atitude pode explicar-se em
parte come uma reacgao retardada contra a sistemética
e 5upe?abundan1‘u ap{}!ogin de p"-:‘l-‘tﬂarrlenh'.- reg.--.‘jr.a::
apresentado ra (ltima década como uma panaceia
Universal & em parte, pelo facto da discussdo piblica do
relatério ter sido iniciada principalmente por membros
& funcionérios dos Conselhos Regiorais Rurais & Muni-
cipais. que encaravam as Administragées Lnitérias pro-
postas como se constitulssem uma ameaga tanto para o
seu préprio future, como para o da demacracia local.
O debate centrou-se, assim, em torno do problema das
funcoes das novas administractes urbanas e da escala
a que devem exercer essas fungdes e pouca atengdo se
prestou & proposta segundo a qual se sugeria que o
pafs fosse dividido em oito grandes provincias, adminis-
tradas por membros delegados das administragoes urba-
nas constifuintes, gozando de considerdveis poderss de
planeamento. Foi uma pena gue as coisas se passassem
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desta maneira pois o relatério apresenta uma convircente
defesa da acgac desses grande corpos administrativos,
ra coordenagdo do planeamento- da utilizacao do solo
& na integragdo de programas de investimento através
de regites inteiras. Talvez seja agora oportuno dirigir de
novo a atenclo para esta guestdo, e analisar a eficiéncia
dum sistema de planeamento provincial que sejs seme-
lhante [mas nd3c idéntico) ac recomendado no Relatério
Maud, que é aplicado desde hé anos na Holanda, pais
com problemas similares acs nossos & que se encontra
numa fase de desenvolvimento correspondente & da
|~glaterra.

Planeamento provincial na Holanda

O planeamento territorial & feito na Holanda a trés
niweis — racional, provincial & municipal —sends a
acgdo am cada um destes planos geralmente governada
pelas politicas estabelecidas no nivel superior. Cada
uma das onze provincias elabora um ou mais planos
regionais para & toralidade ou para apenas uma parte
da sua &rea, consultando os respectivos municipios & em
conformidade com a politica nacional de reparticac de
recursos financeircs, Estes plancs indicam as linhas de
crientacdo geral a seguir no desanvelvimento nas dife-
rentes zonas da provincia & ddo fambém solugdes possi-
veis para certos problemas importantes. Os planos murni-
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cipais ndo devem estar em oposicdo acs plancs regio-
nais @ em casos de desacordo em pontos fundamentais,
os municipios podem apelar para a «Coroas ,brgdo
semelhante ac nosso Conselho Privado), o qual poderd
sobrepor-se aos que elaboram os planos provinciais.
Esta limitagio do poder tecnoccrético dos gue elabaram
os plancs a nivel provincial e o facto destes trabalharem
para uma administragdc provincial eleita, faz com que
se apoiem grandemenfe na opinidoc piblica, pondo de
tempos a tempos & discussao piblica os problemas de
maior importancia. O seu frabalho caracteriza-se assim
por uma sélida e profunda base técnica e por uma
forte afraccio pelas relagdes piblicas.

Integracic do planeamento econémico e territorial

Mo estado meodernoc tende-se para a centralizacéo,
tantc na cobranga das receitas como ne p|ﬂneuman'f'c
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scondmico, embora ambos acabem finalmente por
surgir do desenvolvimento territorial, em localidades
espalhadas por toda a parte, Consequentemente, teré de
haver uma constante inter-acgao entre os planeamentos
econémico e territorial (mais concentrado a nivel local).
A regido (ou provincia) pode ser encarada como a
unidade onde estes dois aspectos se encontram e podem
ser equilibrados e integrados pelo fornecimento de
informages em ambas as direcgfes e pela aproximagéo
ou harmonizacdo de necessidades ou exigéneias concor-
rantes com recursos financeiros limifados.

Assim os chefes dos onze organismos provinciais de
planeamento na Holanda tém reunibes quinzenais com
o Ministre de Planeamento territorial & com o seu gabi-
nete, para a discussdo de problemas e de politicas &
para estudo das decisces do Conselho de Ministros que
digam respeito & atribuicdo de fundos. Quaisquer infar-
magoes que aqusles gque elaboram planos provinciais
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julguem dever ser consideradas na formulacio de tais
decistes, sdo também apresentadas ao Ministério, que
&, ele préprio, membro da ComissBo Macional Infer-
-departamental de Plansamento territorial e da Comis-
sao Ministerial de Planeamento territorial, &s quais com-
petem as decisces definitivas nestas matérias. Dasta
maneira, a existéncia duma méquina provincial de plane-
mento garante que as decisGes relativas a investimentos
so nivel nacional sejam tomadas com completo conhe-
cimento das prioridades provinciais e que o contexto
provincial no qual os planos municipais se devem inserir
esteja de acordo com a politica nacional de invasti-
mente.

As préprias provincias regulam igualmente a atribui-
gdo de duas verbas muito importantes de aplicagdo de
capitais — estradas e desenvelvimento dos centros urba-
nos — procurande assim assegurar que as grandes quan-
tias investidas em capitais fixos sejam atribuidas de
forma a acarretar o méaximo de keneficios a toda a
provincia.

Coordenagdo provincial do planeaments municipal
Duas das preccupagdes dominantes do planeamento
provincial holandés consistem em impedir propostas de

utilizago incompativeis em &reas de administragdes
locais que estejam relacionadas entre si; e evitar desper-

Esquema dos vdrios lipes de meio

ambiente nolural existenfes no Holando

{do Stote Institule for Mature

Comservation Research, Zeist)
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dicios na duplicagdo da instalagdes dispendiosas, tais
como centros comerciais e instalagSes recreativas, dentfro
de cada provincia. Os conflitos entre os planes de admi-
nistragdes vizinhas sao um problema de todos os dias
no planeamento territorial em Inglaterra. A supervisdo do
Ministério da Habitagio e das Administragdes Locais
ndo foi suficiente para evitar anomalias, tal como a que
presentemente se verifica na area Warrington — Widnes
— Runcorn onde, dentro duma dnica sub-regido de
menos de 40 milhas quadradas se encontram a funcionar
independentemente duas Organizagses para Desenvol-
vimento da Nova Cidade e em que se estd a desenrolar
uma organizagdo para a Expansdo Urbana numa tercsira
localidads. Em consequéncia deste planeamente desli-
gado a maior parte das éreas comerciais e residenciais
propostas para a MNova Cidade de Warrington encon-
tram-se apenas a algumas milhas a sotavento do local de
cerca de 2000 hectares em que se projecta instalar uma
indiistria quimica que lancard na atmosfera centenas de
toneladas de residuos quimicos nocivos, em cada semana.
Por seu lado, Warrington localizou muitas das suas novas
inddstrias mais nocivas ao longo do Mersey, onde as
suas descargas de desperdicios podem ser conveniente-
mente levadas rio abaixo, até Runcorn & Widnes. Dadas
as condigbes especiais desta &rea para o estabeleci-

mento de indlstrias de grande capital, tornar-se-ia inevi-
tével uma certa interferéncia em relagdo aos padrges
ideais de «amenidades. O gue se critica ndo é a com-
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peténcia dos que elaboraram os projectos mas sim a
estrutura dentro da qual tiveram da fazer o seu trabalho,
estrutura esta que nac permitiu que eles, ou quaisquer
dos seus colaboradores, vissem as consequéncias em
relagio a toda a érea, duma maneira global. E seme-
lhante o que se passa em relagdo ao investimento de
capitais. O novo centro comercial coberto de Runcorn
estd sendo desenvolvido ruma sescala cujo grau de
atracgdo sub-regional terd de empobrecer os regécios
do cantro comercial renovade de Warrington, ou entas
ele préprio sofrerd a concorréncia deste Gltimo.

Ma Holanda, estes problemas sao evitados, ndo pelo
sistema de aguardar até que os planos municipais este-
jam elaboradores, para comegar depois com cortes aqui
e acold numa tentativa para os fazer concordar [tal
tarefa seria politica e praticamente impossivel], mas
pela elaboragdio — em consulta com os municipics e a
Agéncia Macional de Planeamento —de um ou vérios
plancs regionais, completos, analiticos e sintetizadores
que cobrem a totalidade ou parte duma provincia, com
as devidas caracteristicas gerais, Este plano pode, em
sequida ser submetfide a discussdo piblica e possivel-
mente a qualguer alteragdc subsequente, Nos fins de
1968 havia trinta e nove desses planos em execucdo
cobrirde a maior parte das dreas mais densamente
povoadas do pafs, e actualmente estdo em preparagdo
mais vinte e trés, abrangerdo a maior parte das restan-
tes &reas. Uma ver aprovado pelo Conselho Provincial,
o plaro passa a constituir ou a definir o contexto dentro
do qual todas os planos municipais se devem inserir na
generalidade, a menos que haje uma reclamagéo aceite
pela «Coroas. relativamente a algum aspecto particular.
A organizagdo dos servicos de planeamento reflecte
ssta importancia dada ao planeamento geral de estru-
tura. Na Provincia do Marte da Holanda trés das quatro
divisses dos servigos — estudos sociais, econdmicos e
geograficos, preparagdc do planc provincial e plarea-
mento sub-regional — fratam de projectos iniciais. Ape-
nas um, o Centro Municipal de Desenvelvimento asta
dependents de material produzide ou obtide fora dos
servigos. Devido & sua responsabilidade na regulamen-
tagdo, formulagdic e imposicio de planos regionais, os
que elaboram os planos a nivel provircial sdo, ndo os
arbitros do joge de planeamento da utilizagdo do solo,
mas sim os capitass da squipa local.

Conflitos de interesses entre as cidades e as regices

Todo o planeamento da ufilizagdo do solo diz res-
peito a exigéncias contraditérias para diferentes ufiliza-
goes duma quantidade limitada de terrsnos; este pro-
blema de conciliagao & particularmente agudo & ascala
regional, visto que comunidades inteiras poderdo iden-
tificar-se com solugdes para os seus problemas imediatos
que venham pér em risco recursos regionais insubstituf-
veis. Mum pafs como a Holanda que estd a sofrer um
répida crescimento industrial e populacional e que 4
atingiu uma muito alta densidade populacional mais de
1000 pessoas por milha quadrada), esses problemas sdo
a regra & nao a excepcho,

O didlogo entre Roterddo, centro da regido de mais
mais répido crescimento citadine do pais, e o servico
de Planeamento Provincial da Holanda de Sul constitui
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um exemplo interessante do papel que o planeamento
regional pode desempechar na solugdo deste problema.

Juntamente csm o Europoort—o seu desenvolvi-
mento combinado 20 milhas a juzante na Foz do Maas
— Roterdao cantribui com |5 a 2079 do Produto
Macional Bruto do pais (e esta participagdo esta em
aumento, gracas ao répido crescimento do complexo
petro-quimico do esturio e ac crescente volume de
trafico internaciona! que passa pelo porta), embera terdo
menos de B % da populagdc total. Aqueles que elabo-
ram os planos municipais tém plena consciéncia deste
papel vital nacional e das vantagens de localizagdo sobre
as quais eles asse-tam. Receiam que consideragoes
mais ou menos vagas relativas a caracteristicas agrada-
veis do ambiente, & corservacdo da natureza e & preo-
cupagho com a forma urbana, possam reduzir ou anular
sssas vantagens e retardar o crescimento natural da
inddstria na é&rea, prejudicardo desse modo, a longo
prazo, a sconomia nacional. Estes problemas foram
vistos antecipadamente pelo Servigo de Plareamento
Provincial da Holarda do Sul, antes de se tornarem
eriticos. Em 1957 foi publicado o Plano «Randstad en
Deltas que fazia cuidadosas previsoes quanfo a emprego,
residéncia, recreio & comunicagdo resta drea e apresen-
tava propostas para a sua satisfacdo. Estas propostas
aproveitavam-se do projecto do plano do Delta (que
adiante serd discutide mais pormencrizadaments| que
deveria, por meio duma excelente rede de comurica-
coes rodovidrias e ferroviarias ligar Roterddo as ilhas
anteriormente isoladas que ficam sifuadas a sul. Em
conformidade com as propostas do planc, grarde parte
das novas inddstrias que ndo estivessem dependentes de
localizagbes préximas de &guas profundas ficariam insta-
ladas 20 milhas a sudeeste do centro de Roterddc, na
costa sul da ilha de Voorne, numa nova cidade, Helev-
loetsluis. Aqui deveria também alojar-se uma parte do
crescimento natural da populagdo de Roterddo, atin-
girdo-se eventualmente uma populagdo de mais de
50 000 residentes.

Esta solugdo apresentava duas vantagens: ndo impli-
cava novas incursoes no j& ameagado «Coragao Verdes,
que actualmente separa as principais cidades da
Holanda Ocidental [Amsterdao, Haia, Roterddo e
Utrecht] & tirava inteiramente partido do grande inves-
timento de capitais |4 atribuldo para protecgdo costeira
na érea do Delta. Contudo, o apoio a estas propostas é
dado com reservas no Servigo de Planeamento de
Roterdso. Nao se pode esperar de qualquer grande
metrépole que veja com entusiasmo uma perspectiva
de dispersdo a distincia média, passando sectores da
sus populacdo e da indistria que els prépria gerou
pars ocutras &reas administrativas. Daqui resulta que
estas propostas tendem a ser encaradas como plancs de
contirgéncia para a altura (se, e quando, ela aparecer)
em gque os ferrenos mais préximos da cidade se esgo-
tarem. Entretanto, continuam a fazer presséo a faver do
desenvolvimento de grandes &reas de terrenc perifé-
rico, -a fim de satisfazer as suas necessidades imediatas.
Em 1968 procuraram obter autorizacdo para desenvolver
480 hectares de terrencs adjacentes a Hook of Holland
para um Depésito de Contentores. Os autores dos planos
provinciais opuseram-se & proposta baseando-se na
possibilidade de esta acarretar a criagdo de novos em-
pregos e consequente procura de espago para residén-
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cias e para firs complementares, o que apenas poderia
ser conseqguida sacrificando terras de cultivo valiosas e
entrands pela zona-tampdc de quintas e parques que
separam a &rea industrial do Europeoort das atraentes
cidades residenciais de Haia e Delft, situadas ao MNorte,
Este era o fipo de desenvolvimento que os autores dos
planas municipais queriam ver desviado para o sul de
Maas, para a érea do Delta relativamente pouco popu-
losa. Os autores dos planos de Roterddc, por seu lado,
gestariam que tanto guanto possivel, a &rea do Delta
fosse mantida como reserva para futura expansaoc indus-
trial @ para a possibilidade dum novo asroporto infar-
nacional para as rotas sobre o Mar do Norte, destinado
a ampliar o aefoporto superlotads de Schiphal, préximo
de Amsterdao,

O caso estd actualmente a ser considerado pela
Coroa e a sua decisdo estabelecerd um importantissimo
precedente para as futuras relaces entre as autoridades
plansadoras provinciais & municipais na Holanda. Vista
pela dptica alge desinteressada dum estrangsiro, a preo-
cupagdo revelada pelos que elaboram os planos a nivel
provincial de criar um equilibrioc entre espaco livre,
#spago para residéncias e espago para a indistria atra-
vés de toda a regido afigurase a longo prazo vanta-
josa para a prépria cidade de Roterddo, Esta tem tudo
a ganhar em firar partido das verbas nacionais que se
estao a gastar para explorar as éreas do sul anterior-
mente isoladas de preferéncia a estabelecer novos subir-
bios & novas indistrias para o lado norte, sobre a estreita
faixa que a separa de Haia e de Delft. Esta solugac ndo
s& poria em risco uma parte dos mais produtivos terre-
nos horticolas e de estufas de toda a Europa, como
ainda transformaria a cidade que deixaria de ser uma
metrépole individualizada e bem definida em que qual-
quer ponto se encontra a menos de seis milhas da zonas
livres, para se tornar parte duma conurbacdo informe e
congestionada com uma extensac de trinta milhas de
oeste para o leste (de Europoort a Capelle) e de quinze
milhas de sul para norte (de Portugal & Haia) & Zoster-
meer]. Seria no entanto injusto sugerir que os que elabo-
ram os planos de Roterddo ignoram estes perigos, pois
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Flevolond de terra firme — Elburgen

© Gue aconface & que o seu primaeire dever & o da ir ao
encontro das necessidades imediatas da dindmica cidade
que servem, enquanto que os que elaboram os planos
a nivel provincial podem adoptar um ponto de vista de
maior alcance. Trata-se duma situagdo que tem muitas
analogias com o que se verifica em Inglaterra, onde
temos, por exemplo, o desinferesse de cidades como
Manchester, Liverpool e Birmingham em encontrar locais
a longa disténcia para a instalagio do excesso de popu-
lagdo e indlstria e além disso a accdo insistente do
Board of Trade no sentide de concentrar novas indds-
trias préximo dos centfros congestionados de cidades tao
super-lotadas como Liverpool e Glasgow. Muitos dos
que elaboram planos em Inglaterra concordardo em
afirmar que estas politicas estdo tfristemente erradas,
precisamente porque ignoram as implicagSes regionais
das solugées & curto-prazc para problemas locais. A
simples existéncia duma eficienta estrutura regional ou
provincial de planeamentc implicaria wvérias solugGes
alternativas que teriam em alguma conta os objectivos
a longo prazo,

Administragdo de recursos

A regulamentacdo da utilizacdo dos recursos & tam-
bém abordada & escala provincial. Na Holanda do
Morte, isso resultou numa politica de satisfagdo da ne-
cessidade de novas zonas de habitagdo para as popu-
lagGes em rdpido crescimento em Haarlam e Amsterdao
criando essas zonas nas velhas cidades mercado estag-
nadas e até aqui isoladas a norte daguelas, na Friesland
Ocidental. Noutros pontos da Zeeland, o planc provin-
cial inclui propostas para a ufilizagdo dos novos lages
de &gua doca que estdo a ser criados no Smbite do
Deltaplan, para dar possibilidades de recreic & escala
nacional, levando assim novas riquezas a uma é&rea que
hd muito tem sofrido os males do seu isclamento, da
emigragdo e duma economia estagnada. A sua acgdo
em ambito lato exige dos que planeiam a nivel pro-
vincial um sentido do equilibrio vital, & por vezes frégil
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da base regional de recursos em gque as cidades se
apoiam fisica e funcionalmente.

Este aspecto estd bem exemplificads na politica
adaptada pelos Servicos de Planeamento Provincial de
Utrecht para a érea arencsa & de charnaca arborizada
do Heuvelrug. em que fortes pressoes se fazem sentir
ne sentide de se utilizar esta &rea para recreio, serdo
também do conhecimento geral o considerdvel interasse
desta zona para naturalistas, ecdlogos e botdnicos. Nela
também se faz sentir & procura de terreéncs para a
expansdo urbana da fiada de pequenas cidades indus-
triais da wizinhanga. O Heuvelrug é no entanto, uma
drea pequena apenas com cerca de dez milhas de com-
primenta e trés ou quatro de largura pelo que & incapaz
de satisfazer todas estas exigéncias sem que se verifi-
quem fendmenos irreversivais de deterioragdo. A politica
adoptada permite de alguma maneira satisfazer um
pouco as necsssidade de uns & de oufros e consegue ao
mesmo tempo pressrvar o cardcier (nico desta zona,
Sectares cuidadosamente |imitados nas corlas dos centros
habitados existentes foram cedidos para desenvolvi-
mento de zonas habitacionais de alta densidade, tendo
sido largamenta afastadas quaisquer possibilidades de
rovas construgSes nas dreas mais vulnerévais de floresta,
charneca e lagos & fendo-se canalizado o acessoc para
fins de recreio ac longo de vias especificamente deter-
minadas utilizando-se mesme uma arborizagéo e plan-
taglo intensiva em larga escala, onde era conveniente
rastringir o acesso. Assim, a vitalidade das cidades foi
defendida & aumentada, foram satisfeitas as necessida-
des nacionais de recreio e foi preservada ma regido
com um meio natural dnico e insubstituivel. Se ndo exis-
tisse uma estrutra de planeamento provincial esta sensata
integracao naoc teria sido possivel. O incessante trabalho
que se trava nos MNorth Downs entre grupos similares
[com uns tantos concelhos de Londres & mistura, para
complicar mais as coisas) constitui um bom exemplo do
fragico cacs em gque os holandeses poderiam ter caido
sem & accdo coordenadora de ligagdo do seu organismo
provincial de administracdo & planeamento.

Agora Dronten — centro  sociel e  des-
portive de objoctos wérios pora o

eTerras Movoss.
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Contribuigio para o planeamento do territério nacional

Os holandeses abandonaram a elaboragdo de planos
nacionais pois consideram gue estes sdo demasiado
rigidos e portanto, impraticéveis. Em vez disso, procuram
efectuar o planeamento territorial a nivel nacional deli-
neando estratégias gerais, nas quais se possam integrar
os desenvolvimentos propostos. Essas estratégias sao
indicativas, no sentido de darem as linhas de crienfagao
para o desenvolvimento, mas ndc no sentido de esta-
belecer a maneira obrigatéria de executar esse desen-
volvimento. Este enquadramento geral em gue as vérias
tardéncias actuais se podem harmonizar & luz das polf-
ticas existentes tem diversos méritos. Funciona com uma
lista espacial das implicagSes das vérias politicas umas
em relacdo &s outras. Sublinha os problemas que podem
surgir, sugere solucdes e, finalmente, ajuda as enfidades
responsdveis pela execugdo do desenvolvimento — as
escalas nacional, provincial e municipal —a compreen-
dersm o confexto em que estac a trabalhar e, quando
necessario, a prever as modificagdes a que deverdo ser
submetidas as politicas correntes. A formulagso, a partir
do nada, duma sstratégia territorial nacicnal constitui
uma tarefa urgente que inevitdvelmente acarreta inime-
ras desconfiancas e muitos ressentimentos locais. A exis-
téncia duma estrutura provincial de planeamento gue
infegra ©s programas nacionais & municipais constitui
um ponto de partida ideal. Na verdade, o valioso esque-
ma contide no Segundo Relatério do Planeamento
territorial na Holarda ao mostrar a possivel estrutura
nacional da habitacdo, da indistria, das comunicacoes e
do recreic no fim deste sécule deve muitc aos plancs
regionais existentes & &s discusstes que os precederam
e a sles se seguiram.

A influncia do piblico no planeamento provincial

Dado que os Servigos Provinciais de Planeamente sao
responséveis perante os Conselhos Provinciais sleitos,
elas sdo indirectamente responslveis perante o eleito-
rade. Do mesme modo e muito mais do que sucede
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em Inglaterra, os que plansiam sentem num grau muito
clevado o apoio e mesmo a presséo do plblice, quando
politicas importantes aprovadas plblicamente se encon-
tram ameagadas. O recente conflito entre o Servigo
Provincial de Planeamento da Holanda do MNorte e a
Cidade de Amsterdac sobre a utilizagdo duma grande
drea de ferreno entre Haarlem e Amsterddo dé-nos um
exemplo flagrante. Este terrenc tinha side inicialmente
destinado no Plano Provincial para fins agricolas e para
espacos livres a fim de safisfazer a grande necessidade
de se dispor de um meio ambiente amenc e agradével
numa &rea congesticnada e para manter uma separagao
entre as duas urbes gigantescas em constante cresci-
mento da provincia. Amsterdao objectou alegando que
necessitava desse terreno para dispor de locais capazes
de concorrer com os excelentes locais disponiveis no
delta do Reno, junto a Roterddo, e que os terrencs em
questdo junto do Canal do Mar do Morte eram de longe
os melhores. A Coroa aceitou estas objecgdes e Amster-
dio destinou os terrencs & ufilizagdo industrial, com
grande desgosto dos responséveis do planeamento pro-
vincial, de muitos elementos universitarios — estudantes
e professores — bem coma de diversos partidos polificos
das esquerdas. Estes grupes uniram-se, deram publici-
dade ao assunto em campanhas politicas, em programas
de televisdo, artigos na imprensa, marchas de protesto
e uma séria constante de comentérios téenicos bem
tundamentados.

Dois importantes chefes de planeamento directamen-
te implicades no assunto ajudaram eniretanto a formar
um nave partido pelitico que fez com sucessc uma cam-
panha sobre os problemas especifico da democracia
local, a participagdo dos cidadacs no tomada de deci-
soes, a conservacdo dos recursos naturais e a introducio
de que se poderia chamar «a administracio por meio
de objectivoss no governo. Este partida teve o apoio
de um largo sector de opinido liberal e consequiu luga-
res nas assembleias a nivel municipal, provincial e na-
cional. Por outras palavras oz problemas levantados
adquiriram um matiz politico. Este facto & a actividade
dos grupos de pressdo acima descritos, fazem com que
séja agora pouco provével a execuglo do desenvolvi-
mentc industrial pravisto na faixa rural que ainda separa
Haarlem de Amstardao. Na realidade nio se trata aqui
de um exemplo da participacdo dos cidadéos na fixagao
dos objectivos de planeamento, ou do bom resulfado
da pressao exercida por uma grande variedade de
grupos sociais. Trata-se pelo contréric de um exemplo
do efeito salutar dum certo grau de interesse e accho
do piblico-livre e abertamente procurads pelos respon-
séveis do planeamento — sobre o curso dos acontsci-
mertos. Talvez possamos esperar que, em termos de
simples eficécia, a indiferenca profissional seja de longe
superada por uma franca e piblica defesa daquilo em
que se acredita.

Planeamento de desenvolvimento regional

Ate aqui temo-nos preccupado com o que se pode-
ria chamar planeamento regional regulador — um pra-
cesso continuo cuja esséncia & a supressdo e a infegracéo
dos planos das autoridades no &mbito das suas &reas.
H& oufro aspecte do planeamento regional que os
holandeses bem conhecem e consideravam j& muito anfes
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do fer sido inventado o planeamento regulador da utili-
zagdo do solo, e que experimenta actualmente um
grande desenvolvimento. Trata-se do que se designa por
Desenvolvimento Regional e que se verifica onde quer
que se tencione realizar algum desenvelvimento em
escala que faga sentir o seu impacto em grande néimero
de actividades existentes dentro duma regido inteira.
Esse impacto cria a necessidade de um plansamento
4 escala regional tanto para assequrar o méximo de
beneficios para a actividade regional a partic do avul-
tado montante investido, como para impedir que o
sibito aparecimente dum novo e grande desanvelvi-
mento venha destruir o equilibric dos sistemass existen-
tes na regido.

A recuperaciio dos Polders do ljsselmeer do fundo
do antigo Zuyder Zee & o afastamento do mar do delta
do Reno-Maas sdo exemplos desses desenvolvimentos
regionais de grande escala. Eles criam a necessidade de
planeamento regional para assegurar o méximo de bene-
ficios para grande quantidade de actividades a partir
do grande investimento propesto, e também para
garantic que o equilibric existente entre as actividades
nas dguas circunvizinhas seja reforcado e ndo destruido
acarretando consequéncias perigosas e de largo alcance.
Este fipo de planeamento de desenvolvimento & a mais
das vezes a resposta a uma necessidade, e ndo o pro-
dufo duma previsao consciente. Ma Holanda, foi a
necessidade de uma acgdio comunitéria para proteger
a baixa linha de costa do seu pequenc pais das incur-
sdes periddicas do Mar do Norte que langou os holar-
deses no ssu programa de desenvolvimento, Van den
Berg mostrou como os objectivos da actividade se multi-
plicaram e expandiram. Compreendeu-se que o investh-
mento macigo de capitais, recursos e mao-de-cbra ne-
cessérios para proteger a linha de costa poderia tam-
bém ser ufilizado para resolver outro problemas cujo
nimero cresce constanfemente e entre os quais se irclui
hoje a recuperagdo de tferras para a agriculturs, o abas-
tecimento de agua, o mslhoramento de comunicagaes,
a criacdo de terrenos para zonas residenciais e indus-
triais e & formagdo de novas &reas recreativas. E justa-
mente esta multiplicidade de objectivos e portanto de
resuitados que constituem a marca de crigem do desen-
volvimento regional, Pede ser resumida no slogan: «Dez
projectos pslo prego de dois» e tem particular impar-
tancia para os pafses em desenvolvimento, como o
Ghana (projectc de barragem do Volta), a Nigéria
(parragem de Kainjil, o Sudéo (a Gezirs) e o Iraque [o
esquema de irrigagiic da Mesopotamial. Deveria, no
entanto, também ser aplicado a pafses como a Gra-
-Bretanha e a Franga, onde a necessidade de desenvol-
vimento em larga escala das comunicactes, abasteci-
mento de Agua. modernizacaoc industrial e estabeleci-
mento de novas zonas habitacionais ird criar situacies
que serdoc resolvidas da melhor maneira pelas técnicas
de planeamento do dessnvolvimento regional j& experi-
mentadas na Holanda.

Recuperagio dos Polders do ljsselmeer
Tedo o projecto & orisntado por uma autoridads
Gnica, a Rijksdienst voor de ljsselmeerpolders, cuja estru-

tura orgdnica se descreverd adiante, Os seus resulfados
sdo prodigiosos. Mais de 120000 hectares de terreno
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foram j& recuperados e outros |00 000 serdo acrescen-

tados até |1980. Trés polders, o Weiringermeer, o
Moroeste & o Flevoland Oriental foram |4 ocupados e os
primeiros dois foram integrados comeo municipios nas
provincias adjacentes de North Holland e Overijssel.
O pesscal da Rijledianst, que & composto de engenhei-
ros, arquitectos, especialistas de planeaménto, gedagra-
fos, demégrafos e sociblogos (e cuje Diractor, Dr. Vens-
tra, é um socibloge) & responsével pela drenagem, pela
construgdo dos diques, pela recuperagdo e tratamento
do sclo dos polders a fim de os tornar cultiviveis; com-
pete-lhes também o planeamento do esquema de ocupa-
gdo humana e das vias de comunicagdo, da construgdo
de cidades, aldeias e granjas e a selecgdo des novos
colonos e distribuicBo do seu alojamento. E impossivel
ao visitante abandonar uma érea tdo arranjada e prés-
pera com os seus grandes macigos de culturas e arve-
redo escultural e funcional & em especial com as com-
pactas e urbanas novas localidades, de Lelcstad e Dron-
ten, sem recolher uma impressdo de qualidades e aten-
gao para com a escala humana e o pormenor. Isto con-
trasta com o estilo um tanto negligente dos mais recen-
tes desenvolvimentos noutras partes do pafs. A qualidade
do deszenvolvimento habitacional am termos de dimenséo
e variedade de espago ocupavel, estd muito acima do
que se tem feito em qualquer das novas cidades brita-
nicas sendo as rendas iniciais mais baixas, e elevando-se
ao nivel que tm na Gra-Bretanha ao longo dum periodo
de sete anos. Uma casa para uma sé familia, com quatro
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Lelystad — 1.2 fase da lopogrofio
aclual do poldor

rona residencial & conlro
zana indusirial

rana floresial

plano. rodowidrio

canal [primdrio)

conal (secundaria)

dique

A — Camilirio
B — Institulo médico-valerinario

quartos de cama, com TV incluida corresponde a uma
renda que comega por ser de £3 por semana e que em
1975 terd subido até £5 10s. Num pafs onde as rendas
normais sBo muito mais altas do que aqui isto ndo cons-
titui uma surpresa pois ha grande concorréncia na pro-
cura destas casas e a Rijkdienst pode escolher os seus
inquilinos, especialmente no que diz respeito &s suas
especializagdes profissionais. Assim foi facil convencer
um niimero considerdvel de empresas industriais e admi-
nistrativas — incluinde uma nova grande central gera-
dora de electricidade —a instalarem-se nesta zona.
Quando a Rijkdienst tiver completado o seu trabalho
dentro de pouco mais de dez anos e deixar de existir
terd collaborado na criago de cerca de 000 milhas
guadradas de novas terras de cultura, oferecido um lar
a cerca de meio milhdc de pessoas, posto grandes fontes
de abastecimento de 4qua & disposicio da populagao
do nerte de pals e consequide criar uma extansa area
de racreio, de terra & dgua em todo o pais. Terd além
disso oferecido a Amsterdac e Utrecht — cidades supar-
-lotadas e em vias de crescimento — os terrenos para
residéncias e inddstrias de que muito precisam, regulado
a toalha de Agua ao longo duma antiga linha de costa
de mais de cem milhas & revelucionado as comunicagoes
internas am pelo menos cinco provincias. Ao mesmo
tempo, tem-se praticado a redistribuicdo e consolidagao
das prc:-priadarf;s agricolas fragmentadas no resto do
pais criando mais de 30000 novas granjas, cada uma
com 28 a 40 hectares,
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O Deltaplan

O Deltaplan & orientado sobretude no sentido de
criar extersdes de &gua para recreio s abastecimento
das populagSes. Neste campo esté-se ainda, no enanto,
numa fase mais atrasada de desenvolvimento, pelo que
os projectos de engenharia desermpenham um papsl
dominante nos trabalhes. O que j& se consequiu é noté-
vel. Desde que os trabalhos comegaram em 1958, dois
dos quatro largos oragos do Delta, pelos quais os rios
Reno, Maas e Merwade langam as suas dguas no Mar
do MNerte, foram fechados, Num terceiro braco os tra-
balhes terdo ferminado em 1978 ficando apenas o
brago mais a norte, que estd protegido por sélidas
obras costeiras e em wvolta do qual foi construide o
Europoort. Assim, a tértil provincia agricola de Zeeland
com a sua linha de costa de centenas de milhas de penin-
sulas e ilhas e que, tal come o seu neme sugere tem sido
constantemente ameacada pelo mar. fornar-se-& intaira-
mente sequra por defrés de defesas costeiras inexpugna-
veis ao longo duma curta linha de costa, feita pelo
homem, de menocs de quarenta milhas. No decurso da
obra, os actuais bracos salinos estdc sendo transfor-
mados em vastos lagos de édgua doce num total de 250
milhas quadradas, ficando assim resolvidos os problemas
de abastecimentc de &gua na Holanda do Sul durants
vérias décadas. Surgirfo assim, também possibilidades
de recreio e desporto em extensoes aquéticas, 3 escals
nacional & internacional, introduzindo-se desta maneira
numa zona agricola econdmicamente estagnada, uma
das actividades mais rentaveis @ de mais répida expan-
sdo. E igualmente revoluciondric o que se tem feito
nc campo das comunicaghes, pois, nesta provincia ante-
riormente isolada, novas auto-estradas, utilizando os
diques e as pontes especialmente construidas ligam
Europoort, Flushing e Ostend; a Haia com Schiedam,
Ghent e Calais; e Roterddo com Antuérpia e Bruxelas.
Qutras vantagens ainda poderd acarretar este projecto
para fornecer terrenc & populagic de Roterddo em vias
de répido crescimento, Sao portanto bem evidentes o=
muitos beneficios corsequidos pelo Dsltadienst e pela
Rijkdienst voor de ljesselmeerpolders.

Paisogam que desponio num polder
de recuperagio recente
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Estrutura organica do planeamento do desenvolvimente

regional

E importante distinguir entre as actividades requla-
doras do planeamento provincial na Holanda & o papsl
desempenhado na promogio e construgdo dos planos
territoriais pelas entidades especialmente criadas pelo
geverno, tal como descrito nos pardgrafes precedentes.
As primeiras ccupam-se da coordenacdo, solugdo de
conflitos @ conservagdo de recurses naturais — esencial-
menta portanto eom a preservacio de equilibrio durante
longos periodos de tempo. Tém, portanto, de estar
sujsitas a controle democrético e ser capazes de mobi-
lizar apoio politico. Por outro lade, estas consideragdes
ndo se aplicam t&o substancialmente ac plansamento de
desenvolvimento regional que fem por objectivo cons-
trugdes especificas em locais predeterminados, normal-
mente no mais curto espago de tempo possivel. Embora
tenham em contfa a conservagao da situacdo j& existente
na regifo a preccupagdo principal destas actividades &
mais o crescimenfo, do que o equilibrio. Pelo facto de
desempenharem papéis diferentes, os Servigos Provin-
ciais de Planeamentc e as agéncias de Desanvolvimento
Regional podem co-existir @ cooperar com um minimo
de conflito. Constitui um interessante exemplo desta
situagdc a maneira como a Rijkdienst voor de ljsselmeer-
polders estd a colocar de novo as comunidades estabe-
lecidas nos polders sob o controle das provincias adja-
centes bem como a integrar os resultados do trabalhe
de Deltadienst nas propostas dos Servigos de Planea-
mento da Zeeland. As Provincias ndo podiam nem finan-
ciar rem fornecer o pessoal para projectos to vastos,
com as suas enormes necessidades de capital & de tra-
balhe especializado; nem os efeitos destes projectos se
limitam a uma finica provincia. Tornou-se assim inevitavel
que eles fossem organizados & escala nacional e foi
tomada a decis3o de se criarem entidades aspeciais de
objectivos miiltiplos, com a responsabilidade dos pro-
jectos completo e sob a supervisdo de Rijks Waaterstaat
(ou Servigos Aquicolas). A alternativa possivel de encar-
regar os vérios services do Etedo competentes da
execucdo ocu adminisiracdo da parte do desenvolvi-
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mento que corresponde & sua esfera de autoridade,
integrando as suas actividades por meio de consultas,
acarreta grandes dasvantagens. A fragmentagdo iria dar
ocasido a atrasos e tornaria impossivel a aplicacdo do
moderno métede do caminho critico. A falta de uma
entidade Gnica responsével exclusivamente pelos pro-
jectos torné-los-ia vulnerdveis a quaisquer mudancas nas
politicas regionais e orcamentais e as alteracdes de
peder nos conflitos entre organismos. E também de
importéncia fundamental o facto da centralizagic do
controle na capital do pais dificultar a qualidade & a
velocidade de distribuigao da informagdc. Os aconteci-
mentos justificaram a politica de estabelecimento de
entidades semi-auténomas; encarregadas da totalidade
do trabalho e localizadas na regifo onde o desenvolvi-
mento se estd a realizar. Combiram-se assim as vanta-
gens duma administragdo no proprio local, com a fotal
integragdo de actividades que embora diversas sdo
necessdriamente interligadas. A falta de controle demo-
cratica directo ndo tem grande importancia por ser
relativamente curfo o pericdo de actividade destas
agéncias, que deixam de existir quando completam os
trabalhos que lhes sdo atribuidos,

Impertancia relativamante ac phnadrnan‘l‘o briténico

Projectos em escala semelhante astdo actualmente a
ser estudados neste pafs. Incluem as Barragens de Mare-
cambe, Dee & Solway e o desenvolvimento dos estudrios
do Humber, Severn, Tees, Tay e Moray como zonas
potenciais de Desenvolvimente Maritime e Industrial.
A parte o trabalho da Direcgdo de Desenvalvimanto dos
Highland e das llhas na zona do Estuario do Moray, nao
se considerou ainda de utilidade piblica — pela reper-
cussdo dos projectos em toda a zona em questio —a
crisnga de agéncias de desenvolvimento integradas,
respensaveis perante um (nico organismo governamental
[neste caso o Ministéric da Administragdo Local e Pla-
neamento Regional] e anélogas & Rijkdienst para o
ljsselmeerpolders e para o Delta. A experiéncia brita-
nica de peliticas contraditérias e por vezes inteiramente
em conflito, sequidas por ministérios diferentes, nas
mesmas  localidades — particularmente em relagio ao
transporte, indistria, habitacdo, recurses naturais, ener-
gia e construgdo piiblica — indica bem a existéncia de
um perigo real da fragmentagac dos esforcos & do isola-
mento da realidade local. Daqui resulta uma renfabili-
dade minima e n3o méxima dos grandes investimentos.
Deve-se assim estudar cuidadosa e construtivamente
o problema da melhor organizagdo & administragdo dos
projectos & o exemplo da Holanda ndc deve ser igno-
rado. S80 demasiado grandes os investimentos nacionais
que estdo em jogo, para que a sua execugaoc dependa
apenas das consultas enfre organismos feitos por funcio-
nérios plblicos—que na sua maioria ndo sao técnicos
— em Whitehall, longe dos locais lamacentos e pouco
acessiveis onde o desenvolvimento se estd a realizar.
E parficularmente importante que se adquira rapida-
mente novos conceitos e novas ideias scbre administra-
¢do pois sBo inevitdveis as demoras na sua aceifagdo e
aplicagdo e s&o relativamente répidas as mudangas nas
situagbes para as quais as novas estruturas foram
criadas,
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As provincias como auforidades regionais de planea-
mente

Existem também algumas ligoes validas para a
Inglaterra & para o Pais de Gales na organizagio do
planeamento regional regulador holandés. De servigos
ou organismos provinciais de planeamento preenchem,
com um considerdvel éxito, as frés fungoes principais
gue sdo frequentemente citadas pelos defensores do
planeamento regional neste pals, nomeadaments, a
coordenagde do planeamento local e urbanc, a inte-
gragdo do plansamente territorial e econdmico & a
criagdo dum organismo a nival intermédic destinado a
relacionar o planeamento nacional com o urbano. Yale
a pena comparar a organizagdo do planeamenta regional
nos dois paises.

Comparagio das estruturas de planeamento regional da
Holanda, da Inglaterra e do Pais de Gales

O planeamenta regional inglés tem uma estrutura
dupla. Por um lado dispde dos Conselhos de Planea-
mento Econdmico Regional corajesos mas impotentes
cujos membros sdo nomeados pelo governo da nagdo
entre as pessoas notdveis da regifo; por outre lade
existem as Juntas de Planeamento Econémico formadas
por servidores do estado que tfrabalham dentro das
estruturas das suas préprias repartictes governamentais
&5 quais continuam a dever fotal lealdade. Os Consalhos
de Planeamento, compostos inteiramente par membros
em part-time («Jovers que ainda ndc deram todas as
provass como George Brown pitorescamente lhes chama,
mas que na realidade sao principalmente académicos,
homens de negécios, politicos locais e membros dos
sindicatos), sem quaisquer poderss executivos e sem
pessoal préprio para o estudo e investigacdo consti-
tuem o elemento regional nacessirio para contra-balan-
gar o facto de todos os membros da Junta serem fun-
ciondrios do governo. De facte, so clientes das Juntas,
dependendo totalmente delas para obter quaisquer
informagtes e estudes e sem apoio regional popular.
O nivel das suas publicagtes estd bem resumido na des-
crigap realista feita pelo presidente do Consalho de
Planeamento Econémico do MNorth West da publicagac
Strategy Il do seu grupo: «O palpite colective dum
grupo de pessoas razodvelments bem informadass,

Seria errado supor que o planeamento regional &
feito pelas Juntas regionais pois de maneira alguma
580 elas que o fazem. Os membros das Juntas sao prisio-
neiros das politicas dos seus préprios organismos e sao
forcades a uma cerfa desconfianga nas suas relagdes
com os outros organismos. A politica regional além de
ser concebida em termos largaments nacionais carece
frequentemente da coordenacdo fundamental entre os
organismos. Talvez o exemplo mais notério seja o da
situagiio paradoxal do antigo Ministéric da Habitagéo
e as fentativas das Administracies Locais para levar a
populagéo existents nas partes congestionadas dos aglo-
merados industriais para centros novos em expansédo,
enquanto a Junta do Comércio insiste em orientar os
empregos para as antigas &reas industriais de onde as
pessoas estic a ser afastadas. © Ministério dos Trans-
pcrtes nao faz qualquer comentério piblico sobre os
imensos fluxos de deslocactes para o local de trabalho
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que dai resultardo, mas dispde-se pacientemente a
elaborar um programa de construgiio de auto-estradas
para resolver o conflito, Mac & exacto dizer gue se
trata de nadc-planeamento pois trata-se simplesmente de
planeamento contraditério.

As proprias politicas da Junta de Planeamento ndo
sao coordenadas e cerfamente ndo coordenam as das
administragées locais nas suas regides, porgue isso
exigiria ou um plano regional ou um planeamentc regio-
nal que esfas Juntas, sem ajuda alguma estac estrutural-
mente incapazes de elaborar.

Em contraste, na Holanda os funcionérios técnicos
que elaboram plancs regionais trabalham sob o controle
directo de Conselhos Provinciais eleitos e & a esses que
devem lealdade em primeiro lugar. Possuem pessoal
suficiente para elaborar plancs vélidos que atraem um
certo nivel do apoic popular que pode apenas porvir
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dum sentido de idenfificagdo. O &xito que tem obtido
na coordenagdo, na solugdo de conflites, na infegragao
com o planeamento econémico e na capacidade de
entusiasmo piiblico pode estar directamente em relagdo
com a sua posigdo dentro do sistema politico holandas,
como um dos servigos duma autoridade provincial
eleita,
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Introduction

Le Comité Permanent de la Rénovation Urbaine a
permis |'élaboration du présent rapport en mettant &
notre disposition un ensemble de matériaux spécialement
préparés sous la forme de rapperts provenant de sept
pays différents. La plupart de ces rapports revétent une
forme trés générale. La partie la plus importante de
ces matérisux est originaire d'Allemagne Fédérale et de
France. A l'exception d'lsrasl, seuls des pays européens
ont envoyé des rapports, & savair |'Allemagne Fédérale,
I'Autriche, la France, |'ltalie, la Pologne ea |a Suéde.

Le Comité Permanent International pour |'Habitat
Scocial a fait parvenir un résumé d'un cerfain nombre de
réponses relatives & la question du «relogement et de la
réinstallation des occupants des ilots & rénovers. Ont
répondu & un questionnaire spécialement préparé: I'Alle-
mogne Fédérale, la Belgique, la France, la Grande-Bre-
tagne. |'lalie, Isragl, le Luxembourg et la Pologne.

J'ai ‘également pris connaissance d'un «rapport pré-
liminaires mis au point par un «groupe de travail sur
l'acquisition des sols du Comité permanent de la réno-
vation Urbaine», qui se base sur des réponses suite & un
questionnaire et lesquelles proviennent d'Allemagne
Fédérale, de Belgique, du Danemark, de France d'lsraél,
du Liban, des PaysBas, de Pologne, de Sudde, de Tche-
coslovaquig, de Tunisis et d'LURSS,

Finalement, le secrétariat de |a Fédération Interna-
tionale pour I'Habitation, I'Urbanisme et |'Aménagement
des Territoires a bien voulu mettre & notre disposition
des motériaux en sa possession et pouvant présentsr un
intérét dans la question qui nous occupe.

Comme on sait, les matériaux publiés chaque année
sur ce vaste sujet, matériaux surtout américains et suro-

55

péens, sont de plus en plus riches, ce qui est la meilleare
preuve de |'actualité de la question d'aborder sur une
base large le travail pratique de la réalisation de la
rénovation.

Une partie de la litératura récement parue en Alle-
magne Fédérale, aux Etats-Unis et en France a égalemant
servi & la confection du présent rapport.

Afin que cet exposé ne devienne pas trop long et
trop détaillé, je me borne & la tenir sur un plan frés
général. Lorsque |'occasion se présente, je rattache son
contenu & cartains pays déterminés.

Parfaiternent conscient de ce qu'un rapport de cette
dimension peut avoir de superficiel et d'incomplet, je le
considére quant & moi comme une sorte d'intreduction,
de vue 3 vol d'ciseau permettant de distinguer certaines
tendancas générales, en somme, un ensemble de données
élémentaires destinées & servir d'appui et de point de
départ & la discussion.

Commea [‘appartiens & un pays ol les subventions &
la réncvation proprement dite n'existent pas, 'ai pensé
que ce rapport pourrait s'cuvrir avec le probléme-clé
de «l'équation financiére de la rénavations, en vue de
montrer les conditions de la rénovation financiérement
équilibrée mais qui conduit peu & peu & une situation
ol la sociétéé se doit d'intervenir sous una forme ou une
autre et de plus en plus nettement avec I'accroissement
des problémes, La plupart des pays industriels en sont
maintenante arrivés & ce second stade. Une telle dispo-
sition du sujet place ce dernier dans une perspective
naturelle et historique tout & la fois.

Comme la possession du sol est la candition de base
de la rénovation, «l'acquisition et la réufilisation des
sols» est traitée dans un seconde chapitre. Puis viennent
les «problémes du relogement et de la réinstallations.
Une autre parfie sera consacrée aux modes de finance-
mente, et finalement le rapport se terminera avec la
réalisation pratique de la rénovation.

Une définition valable sur tous les plans du
concept de rénovation s'est révélée difficile pour
de nombréuses raisons. Je distingue pourtant
trois types de rénovations:
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I. la modernisation de maisons anciennesde fagon &
pouvoir les utiliser & nouveau selon les normes moder-
nes pour les appartement et autres locaux;

2. la rénovation des cours. Des parties de bétiment
principal, de constructions secondaires ou autres
dépendances sont anlevées en vue de créer des con-
ditions meilleures, plus saines, plus claires pour ceux
qui habitent et travaillent dans un ilot fortement
exploité et pour créer l'espace nécessaire & des ins-
tallations collectives, surfaces vertes, etc.:

3. la rénovation totale, signifiant la démclition des
constructions existantes et leur remplacement par des
maisons et installations entidrement neuves.

Il est parfois nécessaire our souhaitable de n'opérer
qu'avec un seule type de rénavations dans un guartier
donné, parfois il peut s'agir de plusieurs types de ces
rénovations.

L'exposé ci-aprés se rapporte en premier lisu a la
rénovation totale, puisque dans les matériaux amassées,
on semble supposer que ce type d'opérations est le plus
important. Mais de nombreuses régles et solutions pra-
tiques des problémes exposés peuvent tout aussi bien
s'appliquer aux autres types de rénovation,

I. «L'equation finaiciére de la rénovations

Mous n'examinerons pas ici la question de la renta-
bilité de la rénovation d'un point de vue socioéconomi-
que. Mous discuterons les conditions purement écono-
miques, sous l'angle de l'entreprise, de la rénovation.
J'exclus ensuite les circonstances qui se rapportent aux
conditions économiques personelles du propriétaire qui,
au moment de juger de la rentabilité d'une opération
d'assainissement, doit considérer une série de facteurs
étrangers & la situation économique de |'immeubls tels
que possessions d'une entreprise située dans cet
immeuble, imposition des revenus et des capitaux, possi-
bilités de placer des capitaux de fagon différente, De
tels facteurs peuvent modifier les résultats d'un calcul
de stricte rentabilité économique.

D'un point de vue de rentabilité pure. un immeuble
est bon pour la rénovation aussitét que son rapport—
diminué des dépenses de gestion et d'entretien —
tombe nettement en dessous de I'intérét que peut pro-
duire la valeur de la parcelle revétue d'une construction
nauys.

La date & laquelle la «maturité économique de
ranovations ainsi définie a lisu ne dépend pas seulement
de |'état physique d'un batiment mais aussi de facteurs
tels que coiits de construction, variations dans la deman-
de de logements et de locaux de différentes sorfes,
orientation des activités de construction, changements
des plans d'urbanisme et de la division des immeubles.

L'obtention de |'équilibre financier de |'équation de
la rénovation a &té recherché en premier lisu par une
exploitation accrue. On peut uliliser cette méthode
jusqu'd une certaine limite. Sion en peut pas la pousser
plus loin, on cherche & augmenter le rapport propre-
mente dit, c'est-a-dire pour les logements et locaux du
nouvel immeuble, des loyers plus élevés. 5i nous faisons
abstraction des objets locatifs typiquement centrau d'une
ville, oil les locaux commerciaux jouent un réle dominant,
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I'expérience montre cependant que si les opérations
d'assainissement sont menées selon la régle commerciale,
les loyers montent & tal point que les secteurs urbains
reconstruits ne deviennent accessibles qu'a des personnes
4 reverus élevés. Méme si on accepte cette ligne
d'action, qui entraine une ségrégation socials, la rénc-
vation sous cette forme ne peut se poursuivre que dans
des villes en expansion, ot la demande de logements
est grande et constante ef la conjoncture économique
bonne. Ailleurs, ce type de rénovation est condamné &
cesser aprés quelque femps. Car plus cette méthode est
utilisée, plus les colits et les frais relatif au sol augmen-
tent et plus le cercle de personnes disposées & payer
cés colts se restreint. Mais dans beaucoup de grandes
villes d'aujourd'hui, il y a des secteurs & assainir dont
I'exploitation est tellement infensive qu'une rénovation
financidremente saine est complétement exclue. Une
réection générale apparait alors en faveur d'une inter-
vention et d'une prise en charge par la collectivits.

Comme nous le verrons, cela peut se faire de facons
fort diverses. Les efforts se concentrent principalement
sur la réduction des coiits et des frais relatifs au sol,
cest-d-dire des dépenses provoquées par la mise & la
disposition de la parcelle précédemment exploitée en
vue d'un objectif nouveau.

L'intervention de la collectivité se fait grosso
modo selon deux moyens d'action.

l. En cherchant tout d'abord & réduire les dépenses
qui naissent inévitablement dans se genre d'opérations
et ce, par la facilitation de l'acquisition des immeubles,
par la création d'unités de rénovation appropriées, par
Vempéchement des plus-values foncidres indues et la
réduction du besoin de capital pour les acquisitions
immobiligres,
a. Des lois et réglements administratifs spéciaux
sont créés en vue de permetire
|. les expropriations ainsi que |'établissament
de régles d'estimation des immeubles et des
usufruits ou services:
2. les préemptions;
3. les défenses de construire et autres interven-
tions de la puissance publique;
4. l'imposition des bénéfices immobiliers;
5. les emphythéoses et autres baux analogues;
6. les reventes sous condition ainsi que;
7. les exonérations ou réductions d'impéts ou
d'autres taxes.

b. La collectivité prépare I'organisation de la réno-
vation de fagon suivant:

|. planification soigneuse et & long terme, tant
générale que défaillée;

2. programmation dans le temps et I'espace des
ocpérations de rénovation;

3. réduction des dépenses de relogament en
pracurant des logements at des locaux:

4, création des conditions, par les voies du droit
privé ou du droit public, qui permettent aux
proprigtaires d'accomplir sux-mémes leur
regroupement et de réaliser la rénowvation;

5. pour la réalisations pratique, utilisation, sur
le plan de |'organisation, d'entreprises spé-
ciales d'assainissement.

57



II. En second lieu, la collectivité accorde une aide
finaniére ou éconemique directe,
a. Octrois de préts avec ou sans intérét et subven-
tions proprement dites;
b. Subventions données par |'Etat ou les collecti-
vités publiges:

I. pour les déficits vérifigs des déperses d'un
plan de rénovation;

2. & certaines mesudes tellss que déménage-
ment d'habitants de commerces et bureaux
ou aménagement de logements et locaux de
remplacemant.

Toutes ces mesures seront examindes au fur ta &
mesure au cours du présent exposé.

Comme nous |'avons dit prédédemment, les opéra-
tions de rénovation représentent une felle difficulté
dans le nombreux pays, tant du point de vue économi-
gue gque social, que les subventions deviennent un
glément vraiment nécessaire. Mais un systéme général
de subventions peut risquer gue des demandes d'aide
soient faites dans une situation qui aurait pu étre résclue
de maniére satistaisante en dehors de celle<ci. La tenta-
tion d'utiliser & fout prix les subventions publiques peut
faire monter inutilement les dépenses d'assainissement.

Avant donc qu'une société recoure & l'aide officielle,
il est essentiel d'utiliser de facon exhaustive toutes celles
des mesures qui peuvent limiter les dépensas de réno-
vation,

Lorsqu'on doit aveoir recours aux subventions. on
cherchera par différentes sortes de contréles & garantir
que les fonds publics sont utilisés de facon judicieuse.
Ceci allonge et complique la procédure d'estimation et
d'octroi des subventions, situation qui a &t& mise en
évidence par de nombreux pays.

2. Acquisition et utilisation des sols

La forme originaire ef la plus naturelle de la réno-
vation est celle ol le propriétaire lui-méme entreprend
cette opération & un moment qu'il juge opportun. Tel
est encore le cas un peu partout dans le monde. Mais
dans la mesure obi les sociétés s'accroissent et deviennent
plus complexes, les normes qui s'imposent exigent des
unités de rénovation de plus en plus grandes. En outre,
ce sont le plus seuvent les représentants de la collectivité
qui, au nom des intéréts impliqués, doivant juger du
mement od il v a lieu d'effectusr la rénovation.

Dans de nembreux pays, on s'efforce d'intéresser les
propriétaires & opérer en commun |'assainissement en
unités de production et de gestion approprides. Mais
des intéréts et des points de vue divergeants ainsi qu'une
certaine méfiance & |'encontre des appréciations offi-
cielles constituent généralement la raison pour laquelle
une telle association s'est montrée d'une réalisation ma-
laisée, en dépit des contributions faites par |'Etat, la
commune ou les organisations de propriétaires elles-
-mémes. 1),

Par contre, il est courant que des entrepreneurs en
batiment professionels achitent les immeubles pour

I It y o des rapports pessimistes & cs sujet an provenance

d'Allemagne Fédérale, de France ot da Sudds.
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réaliser une ranovation. C'ast une méthode utilisable
dans cerfaines situations. Elle supposs pourtant que la
commune insére de fagon appropriée |'opération dassai-
nissement dans un plan plus général, afin de pouvair
prendre en considération les investissaments qui s'ensui-
vant nécessairement et qui sont & la charge de la
sociate,

Mais ce cas n'est pas fréquent. La conséquence en
est que les municipalités doivent slles-mémes s'engager
de plus en plus dans une politique foncigre consistant &
acquérir les immeubles et & planifier. En d'autres mots,
la municipalité [ou la commune) doit mener une politique
fonciére active. Ce besoin existe dans de nombreux
pays. ') Ces acquisitions se font ou par accord 2
I'amiable ou par la voie de la contrainte légale. Prati-
guement tous les pays qui ont fait parvenir une réponse
estiment naturel d'ufiliser d'abord la voie bénévale. Il
sernble d'alleurs qu'on puisse aller loin avec ce procédé.
Les habitudes de pensée et de vie des habitants consi-
dérés jouent |3 un réle préponderant. D'aprés ce quon
nous rapporte, c'est aux Etats-Unis qu'il y a le plus de
facilités & cat égard. Cela découle en grande partie
du fait que les Américains ne sont pas aussi étroitement
ligs & leur maison. Celle-ci y change d'ailleurs trés sou-
vent de propriétaire. Un immeuble reste dans les mains
d'un méme propriétaire pendant cing ans em moyenne.
Mous sommes plus stationnaires en Europe, A Berlin par
exemple, les immsubles changent en moyenne ds pro-
priétaire tous les vingt-cing ans, en dépit d'une forte
augmantation des mutations immobilidres au cours des
derniers dix ans.

Dans cerfaines villes suédoises®), les acquisitions
fonciéres ont pu se faire de facon systématique et a
grande échelle avec le systéme des zones d'intéréts.
Dans le cadre d'un programme d'action des opérations
d'assainissement, les secteurs considérés sont divisés en
zones. Sur |'unitiative des communes, des accords ont &8
passés enfre |es différents organismes de rénovation:
pour savoir dans quelles zones chacun de ceux-ci effec-
tuera ses travaux, dans de but de limiter une concur-
rence malsaine au momento des acguisitions d'immeubles,
dont la conséquence est de faire monter les prix. En
vue d'empécher des achats trop concentrés dans une
méme zone, la municipalité cu l'une des entreprises de
réncvation achéte simultanément dans plusieurs des
zones qui leur sont réservées et cela, dans une perspec-
tive & longue échéance.

Les acquisitions immobiliéres aprés accord & I'amiable
sont facilitées s'il existe une législation d'expropriation
afficace, qui devra servir alors commes la raison ulfime.
Le fait est que des rigles d'estimation clairement
définies pour l'expropriation d'immeubles possédent un
effet dépréciant sur la niveau des prix. Aux Etats-Unis,
les changements des pris consécutifs aux jugements
d'expropriation sont insignifiants par rappert & |'estima-
tion officielle qui a eu lieu précédemmente & 'occasion
de |'offre d'acquisition sur une base bénévele, En France
ef en ltalie par contrs, ces prix sont fréquemment
augmentés, de qui réduit naturellement la dispesition de
céder l'immeuble aprds accord & I'amiable.

'] Allemagne Fédirals, France, Palogne of Sudds,
'] Givle et Giteborg.
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La possibilité méme de l'expropriation est générale-
ment acceptée, Tous les pays ayant répondu au ques-
tionnaire ont une législation d'expropriation depuis le
sitcle précédent. Cette législation vise en général les
acquisifions pour cause d'utilité publique, mais elle a
été progressivament modifiée pour s'appliquer éqgale-
ment aux sifuations neées des besoins d'assainissement,

Il devient de plus en plus courant d'instituer des
régles de loi spéciales prévoyant les expropriations par
zcnes, c'est-d-dire les acquisitions forcées de grandes
unités continues, d'une part pour réaliser des transfor-
mations & grande échelle, de I'autre pour empécher les
plus-values indues des terrains avoisinants.

De nomberux pays, en particulier les grandes nations
industrielles ol les problémes de rénovation se posent
avec de plus d'acuité, telles que la Grande-Brétagne,
les Etats-Unis et la France, possédent des lois spéciales
en vue de faciliter I'assainissement & grande échelle.

Clest Israél qui semble posséder la législation la plus
moderne (1965), qui se rattache d'ailleurs d'assez prés
au systéms ung|0-samn.;!

A l'exception de ce dernier pays et de la Suéde, on
se plaint généralement que la procédure d'expropriation

'] Une loi (lo «Clearance and Renewsl Lsws de 1985) o
institué une auterité cantrale [¢Authority for Rehabilitation Aresss|
valable pour I'snsemble du pays sn vue de cosrdonner toutes les
activités ralative & la rénocvation.

Cette auborité fonctionnera sous forme dlune entreprise
officiells ayant son propre budget, lequel se trouve sous s con-
tedle du Ministére du Logment, Son réla est e sujvant:

Ditarminer las soctaurs dvant &ire définis comma secteurs
do rénovafion, & I'ntérieur desquelt des plans seront aensuité
iteblis pour les scquisitions, |'dvacuation, la démolition et les
recanstructions,

Fixer un plan chronologique pour la coordination de toutes
las phases ot de tous les détails das opérations da rénovation,

Exproprier, pour la réalisation du plan, tous b&timents,
tarrains at aulres genres do servitudes et drojts d'usage,

Elaborar les réglss of prajets généraus da préparation das
entreprises de construction au sein du sectour de rénovation,

Effactusr st dirigic la réalisation du programme de démo-
lition et de reconstruction ou lo concéder & des organismas
approprigs.

Présanter un projet de budget ot un programma de finance-
ment pour l'snsemble des epérations de rénavation,

Avant de prendre une décision dafinitive au sujst da la
déclaration officialle d'un secteur commé étant secheur de réno-
vation, Pautorité centrale [The Cantral Authority] doit mettre le
public au courant de ses infentions, Las partiss concarnéas ant e
drojt de présenter laurs objections, qui feront ['objst d'un examen
et d'une décision avant l'sapiration d'un certain déla, L'autorité
contrale devra également consulter la commune ou foute aulorité
locala relativement 3 chacun des projefs devant 8ira exécutd A
I'intérieur do ses frontidres,

Aprids la déclaration d'un secteur comma étant sactaur de
tinovation, toutes les transactions immobilidres et toutes lss cons-
tructions cessent dans ledit périmétre. Le sol est acquis par le
gouvarnamant, ef l'autorité centrale é&labore un plan général de
rénovation,

Lo sol nécessaire & la rénovation fait |'cbiet d'une acquisition
forcée au profit du gouvernament conformément aus lois en
vigueur relatives aux sols destings & des buts d'intérét général
[Land Crdinance [943, Acquisition for public purposas).

Lindemnité pour catte acquisition correspond au prix réel qui
aurait 648 payé si la fransaction s'éfait faite sur une base bénévole
immédiatement avant fa déclaration officiells de réncvation.

Lorsqu'un 2ol non exproprié et situé dans un secteur de réno-
vation ou dans son woisinage a wu sa valeur augmeniar, salon
Fautorité centrals, par suite da |a rénovation, il paut faira l'objet
d'un impét progressif spécial,
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est trop lente, trop malaisée et trop chére. La raison
en réside dans la préocupation qu'on a de traiter le
propriétaire de fagon aussi objective et juste possible.
Mais dans la société de plus en plus complexa qui est
la nétre, l'exigence d'une législation d'expropriation
efficace se pose un peu plus avec chaque année qui
passe.

Dans le double but de faciliter les acquisitions
immobiligres communales et de modérer la hausse des
prix fonciers, on a introduit différentes formes le droit
de préemption.?] De grands espoirs se rattachent &
cette sorte d'acquisition immobiligre. Mais il semble
qu'on n'ait pas encore acquis suffisamment d'expérience
pour préjuger de ses effets.

L'une des questions brilantes est de savoir si la
communei aprés acquisition sous une forme ou une
autre, doit garder le sol ou le revendre.

Les pays d'Europe de |'Est de méme qu'lsraél et la
Suéde ont adopté une politique de municipalisation. Les
autres pays du continent eurcpéen ainsi gue les Etats-
-Unis sont partisans de la «ligne libérales.

Il peut y avoir plusieurs raison pour les communes
(ou les municipalités) de rester propriétaires du sol.
Dans la ville d'aujourd'hui et encore plus dans calle de
demain, |'equipement technique d'un secteur rénové est
de plus en pEs complexe, ce qui entraine & son tour
d'importantes mises de fonds de la part de la munici-
palité pour tfoutes sortes d'installations collectives, en
particulier une infrastructure techniquement avancés
pour les moyens de communication. Le fait que la muni-
cipalité reste proprigtaire du scl permet de mener le
développement de fagon plus décisive, en méma temps
que la plus-value foncidre, en grande partie due aux
mesures collectives, revient & cette méme collectivité.

Pour les quartiers de ville modernes, I'cbtention de
solutions satisfaisantes tant du point de wvue technique
que de [habitation considérée sous l'angle social,
suppose des constructions & niveaux séparés pour la
circulation, 'acheminement des marchandises, les jeux,
les distractions, efc. L'entretien et la gestion des ces
unités urbaines combinées doivent &tra organisés en
commun et par grands ensembles. Pour pouvoir réscudre
les problémes pratiques soulevés par de telles méthodes
d'exploitation du sol, il nous faut réformer notre fagon
de penser et ['actuelle législation se rapportant & ces
questions. Autrement dit, ['architecture moderne entraine
irrésistiblement, toute considération philosophique mise
& part, la révision des notions traditionnelles de Ia
proprigta.

Les porte-parcle de la «ligne libérales allaguent de
leur c&té que les buts précités peuvent &tre obtenus au
moment de la vente du sol.

La plus-value fonciére qu'on doit considérer comme
indue, peut &fre évitée de différentes manidres lors de
la vents, Aux Etats-Unis par exemple, le sol est vendu
8 des wredevelopers» par la voie des enchéres ou de
l'appel d'offres ou par négociations. La vente est géné-
ralement assortie d'une clause de défense de revents
pandant quarante ans.

*) Allemagne Fédérale. France, lsraél] Pologre et Sudde.
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Certains pays appliquent le systéme des baux
emphythéotiques ou autres baux analogues.'| Comme
on sait, una telle forme de location est utilisée depuis
longtemps en Grande-Bretagne (leasehold). 7

Sii le bail emphythéctique doit constituir un instru-
ment efficace pour la construction urbaine moderne, les
régles locatives doivente revétir une forme qui puisse
satisfaire aussi bien |e propriétaire foncier, le béneficiaire
du bail que linstitut de ecrédit.

En Suéde., seule la collectivité peut concéder un
terrain avec emphythéose. De nombreuses villes y appli-
quent méthodiquement cette forme de location. Mais
il s crée pour les communes un probléme de financement
4 grande échelle. Cependant{ les communes ont main-
terant la possibilité de demander & I'Etat des préts pour
I'scquisition da sols destinés & &tre loués sous la forme
emphythéctique.

3. Problémes du relogement et de la reinstallation

Les problémes de déménagement créés par la rénc-
vation sont ardus, méme s'il existe une cerfaine réserve
de logements et de locaux, ef ils le sont évidemment
encore davantage is la demande dépasse |'stendue des
ressourceas.

Une autre circonstance qui complique |'évacuation
est que les secteurs de rénovation sont en général
axploités & un degré tel que méme si le sscteur recons-
truit est appslé & devenir un quartier d'habitation, il re
sera pas possible dy reloger autant d'habitants
qu'auparavant, Il v 2 par corséquent |3 une situation
d"overspill”.

Un troisidme facteur rendant ce genre de problémes
difficiles & maitriser consiste dans le fait, dont témoi-
gnent tous les pays, que les zone as rénover sont prin-
cipalemente occcupées par une population modeste
comprenant souvent des familles trés pauvres, Cette
population de travaillsurs modestes ou d'associaux se
trouve mélangée avec des commarcants et artisans dont
la situation de fortune trés variable d'un cas & l'autre
est difficile & définir. Dans la plupart daes cas, ces com-
mergants et artisans out besoin d'une aide pour se
réinstaller en dehors de la zone & rénover.

Comme ces circonstances s= rencontrent le plus
souvent simultanément, | a rarement &t possible, sauf
dans le cas de petites unités, d'effectusr ces transferts
sans |'aide de la collectivits. La question aujourd’hui
n'est pas de savoir si les pouvoirs publics doivent
s'engager mais bien quelle étre |'étendue de cet enga-
gement considéré sous l'angle de ['organisation, des
mesures économigues et financidres.

De nombreux pays ont une lagislation spéciale pour
résoudra cet ordre de problémes. 7)

'l Par sxemple I'Allemagne Fadérals, la France ef la Sudde.

*] Le gouvernement britannique a déposé en février 1964 un
projet de réformae de lactusl systéma.

‘| Balgigue [loi du 7.12 1953), Grande-Bratagne [raglemen-
tation d'urbanisme qui charge les collectivites locales des cpéra-
tions de rénovation], France [diécret du 31.12.1958), Isradl [1965],
Pologne |décisions du Conseil des Ministres avec la cancours da
“conseils populaires”]. L'Allemagne Fédérale n'a pas ancore

&0

Si, en régle générale, les communes n'ont pas Fobli-
gation de procéder & des opérations de rénovation,
alles sont amenées & prendre des initiatives de reloge-
ment et & supporter des charges de financement impar-
tantes lorsque de telles opérations sont entreprises.

Dans la plupart des nations ayant répordu ao ques-
tionnaire, les habitants de condition modeste occupant
les zones & rénover bénéficient d'une priorité pour
l'obtention d'un nouveau logement & faible loyer soit
auprés des collectivités locales (Srande-Bretagne, lsraél)
soit auprds des organismes publics ou socisux de
logement (Belgique, France, Palogne, Allemagne Fédé-
rale). En Italie, le relogement n'est organisé qu'au profit
des salariés cotisant & la Gescal (Institut pour la cons-
truction de maisons pour les travailleurs). Un certain
nombre d'Etats accordent, pour favoriser ces reloge-
ments, soit des crédits & bon marché (Francs, lsraél)
soit des allocations de loyar ou subventions (Belgique.
Granda-Bretagna).

En France, les organismes d'Habitation & Loyer
Modéré mettent & la disposition des familles modestes
cecupant les toudis des programmes spéciaux financés
par |'Etat pour 100 % de leur colt & l'aide de préts &
1 %4 en 45 ans: les collectivités locales apportent le
terrain. En Belgique. en Pologne, s'il n'existe pas de
programmes spéciaux pour le relogement des occupants
des taudis, ceux-ci ont droit & un logement & bas loyer
dans les programmes edifiées par les conssils populaires
si leur salaire ne dépasse pas un certain niveau et béné-
ficiente d'une priorité auprés de societés coopérativaes
si le niveau est dépassé.

Dans la plupart des nations les cccupants locataires
recoivent le plus souvent une petite indemnité forfai-
taire directe de déménagement et de réinstallation frés
peu élevée, Pour la majorité d'entre eus, seule ['aide
indirecta de |'Etat st des collectivités locales peut résou-
dre le probléme de leur relogement.

Aux Etats-Unis, les habitants des zones de rénovation
bénéficient des droits suivants:

— priorité, selon les possibilités, de revenir dans
le sscteur ancien,

—droit aux crédits publics pour la construction
ou |'acquisition de maisons individuslles,

—droit & une indemnité pour les frais de démé-
nagement.

Les coiits de déménagement réels sont indemnisés
par la Trésor jusqu'd 200 dollars par famille. Il n'est
pas rare que la commune se charge des coiits excéden-
taires. Les familles & ressources limités dont le revenu
ne dépasse pas 5.000 dollars par en peuvent abtenir un
logement das les "Public-Houses",

L'aide aux commergants et arfisans n'est pas officiel-
lement réglementée dans la plupart des pays. En France,
les locataires commergants sont indemnisés en fenction
de la valeur d'estimation de leur propriété commerciale
par |'Administration des Domaines. Celle-ci tient compte
notamment de |'importance des installations, da leur
état et du chiffre d'affaires du commergant,

adopté una législation spéciale mais un projet est actusllemant
soumis & [‘examen du Parlement, projet qui confierait aux Com-
munas [a concaption et la réalisation des opérations d'assainis
semont urbain.
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Les problémes sont généralement résolus par la voie
des négociations, Une certaine pratique s'établit peu
3 peu relativement & l'indemnité des droits incorporels
tals que clientéle, goodwil, etc. dans les pays qui accep-
tente ces notions, du déménagement, de la réinstallation,
etc. La question se pose souvent de savoir coment un
commerce pourra financer les nouveaux locaux qui sont
généralement beaucoup plus chers que les anciens. Aux
Etats-Unis, les commercants peuvent obtenir des préts
du "Small Busiress Administration” dont le taux d'intérét
ect de 3 & 3, 3/8°%, para an et dont la durée peut
atteindre 20 ans,

En Suéde, on édifie des maisons spéciales pour
artisars, qui sont parfois financées par la commune ou
des entreprises plus ou moins communales, parfois aussi
par les organisations professionnelles des artisans.

A Goteborg, qui sst la seconde ville de Sudde, on
a créé, an vue de réduire les colifs de réinstallation des
commercants et artisans. ure agence spécisle d'attri-
bution de fonds de commerce et de locaux dont le réle
est d'enregistrer ot de faire suivre les offres et demandes
de locaux, Cete agence revét la forme d'une sociéte
par actions. Les actionnaires sont la commune, la socisté
da rénovation semi-communale de la ville ainsi que les
différents organismes professionnels du commerce &t
de |'industrie.

4. Financement de la rénovation

Méme si l'on suppose que toufes les mesures imagi-
nables sont prises pour réduire les coiits de la rénova-
tion, ce quoi par conséquent améliore "l'équation finan-
cidre de la rénovation”, les rapports envoyes par la
plupart des montrent qu'il se crée aujourd'hui ce quon
appelle un déficit de rénovation et qu'il faut également
prévoir de tels déficits & I'avenir. Il est méme probable
qu'ils vent s'accroitre, puisqu'on ne commence généra-
lement pas avec les zones les plus difficiles.

Ev plus des fraiz relatifs aux opérations normales
de construction sur les sols non bétis précédemment, il
y a des dépenses spéiales pour les secteurs déja batis
qu'on a I'habitude d'appeler "frais de la phase d'orga-
nisation" ou “frais d'opération foncidére proprament
dite”.

Ce frais se rapportent principalmente aux dépenses
suivantes:

a. Frais d'acquisition de sol. Seules les dépenses qui
naissent de la création de conditions de construction
équivalentes & celles de secteurs non bétis constituent
de frais de "phase d'organisation” proprement dits.
Lorsque le propriétaire actuel ne garde pas son
immeuble pendant les opérations de rénovation, il y
a d'importants frais de préfirancement et de finan-
cemant intarmédiaire ainsi que d'acquisition et de
revente. Au stade final, les frais relatifs aux parcelles
ne grévent "la phase d'organisation’ que dans la
mesure ol il se crée un déficit entre la valeur du
milieu prét & la rénovation et la valeur une fois "la
phase d'organisation” réalisée.

k. Indemnité pour les batiments existants, qui constifue,
par exemple en Allemagne, un poste spécial.

c. Dans certains pays, notamment [‘Allemagne, une
indemnité spéciale est accordée au propriétaire fon-
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cier pour les pertes consécutives & |'abaissement du
degré d'exploitation di & la rénovation.

d. Les diminutions dans les recettes locatives faites par
le propriétaire.

s. Compensation accordées aux locataires ayant par ex.
des baux de longue durés.

f. Indemnités aux commercants et artisans.

g. Frais de déménagement pour les habitants et les
habitants et les commergants et artisans.

h. Frais de démolition et de déblayage.

i. Frais de gestion des immeubles de rénovation acquis,

de recensement, d'enguétes, etc.

j- Frais relatifs ou maintien des capitaux nécessaires &
I'achat et la gestion des immeubles de rénovation.

Lorsque le sol préparé pour les nouvelles construc-
tions dans une grande zone de rénovation est concédé,
on fait un calcul total, qui fait le plus souvent apparaitre
un déficit, ce qu'on appelle les "frais non rentables” ou
“unrentierliche Kosten". Ces frais atteignent des propor-
tians élevées.

Une enquéte faite en Allemagne Fédérale & |'échelle
nationale ') et comprenant une trentaine de villes, montre
que ces colts atteignent une moyenne de |2.500 DMark
par logement de rénovation. Les calculs faits en France
font ressortir des valeurs sensiblement correspondantes.

Le financement ces frais apparait comme un pro-
bléme-clé. ¥

L'Allemagne Fédérale, en vue de résoudre ce genre
de promléme de financement, a glaboré et déposé, mais
non encore adopté, une “loi sur l'encouragement d'opé-
rations d'urbanisme dans les régions urbaines et rura-
les". % La Confédération allemande pour |'habitation,
I'urbanisme et |'aménagement du territoire, dans une
publication intitulée "La financement de la rénovation
urbaine”, s'est prononcée en faveur de l'adoption de
cette loi.

Cette étude contient d'abord des propoesitions rela-
tives & la solution des problémes du financement de la
rénovation & proprement parler, qui assurera la couver-
ture de frais de la "phass d'organisation” [Ordnungs-
phase). Puisque la République Fédérela, dans le passé, a

" Studien und Modellvorhaban zur Erneusrung ven Stadten
und D&rfarn®, Schriffan des Deutschen Verbandes fir Wohnungs-
wosan, Stddtebau und Raumplanung E, V. —Heft 63/1956,

| Paur sa faire une idés de l'snsemble des besoing de réno-
vation at des déficits ettimés, certaines indications sont données
ci-aprés concernant 'Allemagne Fédérala &t la France.

Sur les 19 millions environ da fogements que compta ['Alle-
magne Fédérale, on estime quun & doux millions sont dans un &fat
de vatusts tel qu'il ¥ & liew des les faire disparaitre. 3.5 millions
au moins doivent @ire modemisés de fong en eomble. A peu prés
asutant de logaments doivant an ‘outra @tre améliorés sous diffé-
rants rapports.

En France, il asista dans I'ensembie des villes dépassant 2.000
habitants, B millions da logements qui s= répartissent sensiblemant
de la manikre suivante:

500.000 & démalir la plus rapidement possible;

QOO.000 suscepliblas d'dtre conservés provisoirement grice &
des-raparations sommaires;

2 EQLO0 & restaurer ou & moderniser pour las conservor de
manidra durable:

4,100.000 logemenas neufs,

1:| Prajnt de Joi concarnant la promotion des mesuras urba-

nistes: dans les villes ot les régions ruroles [Stadtebauforderungs-
gesatzr), Bundedrucksacha 155/1945.
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investi des fonds considérables dans la construction de
||::garr|er1+s, elle doit égai‘ement & coté des Laender et
des communes, participer au financement de la rénova-
tion. Pour la répartition des pertes de rénovation entre
la. Fédération, les Laender et les communes, on propose
une proportion de 40:20. Par conséquent, la loi sur
I'encouragement de l'urbanisme devrait prévoir — pour
la démolition de 20.000 logements au début et de 50.000
a 100.000 ultérieurment — des fonds annuels d'au moins
100 millions de DM et des fonds & long terme de l'ordre
de 500 millions de DM.

A 'exception des opérations spontanées et ponciuel-
les de destruction d'immeubles anciens en vue da la
construction d'immeubles neufs, tous les programmes dae
rénavation en France ont &té conduits, & ce jour, avec le
concours financier de |'Etat et des collectivités locales,
particuligrement les communes.

Préalablement & toute décision d'engager un pro-
gramme de rénovation, l'organisme chargé des études
par la commune, doit établir un bilan prévisionnel des
dépenses et des recettes.

Ce bilans s'applique uniguement & |'opération fon-
ciére proprement dite & l'exclusion de toute construction,
de toute réalisation ultérieure d'infrastructure {Ordnun-
gsphasa).

L'approbation du bilan prévisionnel par |'Etat impli-
que |'engagement par ce dernier de couvrir, par une
subvention, le déficit résultant d'une insuffisance éven-
tuelle des recettes par rapport aux dépenses prévues. La
plupart du temps, l'approbation du bilan ouvre droit
également & |'cbtention d'avances du Trésor Public pour
assurer le paiement des dépenses avant |'encaissement
des recettes provenant de la cession des terrains
rénoves.

Toutefois, au cas ob le déficit sa révélerait supérieur
au déficit prévu, la commune gui a pris l'initiative de
Fopération de rénovation peut &fre appelés & combler
la différence sur ses propres ressources.

En derniére analyse, les opérations de rénovation
sont donc trds fortemant subvantionnées par la puissance
publique aux différents échelons: bien que des éfudes
précises n'aient pas &té faites & ce sujet, on peut penser
que les subventions et les dépenses publiques ainsi con-
senties représentent actuellement ef selon les cas, de
10.000 & 25.000 F par logement neuf réalisé.

Une part variable de ce montant, qui peut atteindre
dans certainse cas la moitié, incombe & la commune. Si
cet effort est généralement supporté sans trop de difi-
culté par les villes le plus importantes, il souléve, au
contraire, des problémes trés difficiles pour les collecti-
vités moins grandes dont les moyens financiers sont
limités. Il ne fait pas de doute que cet obstacle financier
a freiné sensiblement la mise en route de nombreuses
opérations et il a ralenti le déroulement de plusieurs
autres.

Aux Etats-Unis, "l'urban renewals fut poursuivi jus-
qu'en 1949 & une échalle fort réduite seulement en
l'sbsence de subventions d'snvergure prévues par la loi
et valables pour I'ensemble du pays. Jusqu'a ceffe date,
seuls les Efats-membres ou les villes accordaisnt des
préts ou des subventions dans des ces particuliers.
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"The Housing Act of 1949" — étendu et remanié
depuis — prévoit la participation de |'Etat au finance-
ment des travaux de rénovation urbaine. Dans les villes
de plus de 50.000 habitants, I'Efat prend & sa charge les
deux tiers des coiits nets du projet (net projet costs), les
dépenses d'installations collectives hospitalidres et d'en-
seignement (educational institution or a hospital), dont
se chargerait I'Elat ou la ville, peuvent &tre compris
dans ce total comme ces installations constituent une
part du plan de rénovation de la villel ou naissent par
suite des mesures prises & cet effet.

En ce qui concerne les villes dont le nombre d'habi-
tants ast inférieur & 50.000, les coilts nets du projet sont
financés & raison de trois quarts par I'Etat et d'un quart
par la wville.

Méme si des particuliers. assaciations ou autres grou-
pements d'intéréts se consacrent beaucoup au travail de
rénovation au sein des Etats-Unis, c'est la puissance
publique qui répond du travail de planification. L'Etat
n'accorde son aide financigre qu'une fois que la com-
mune a présenté ce qu'on appelle un "workable program
for community improvement”, qui expose toutes les con-
ditions pratiques ef &conomiguss.

La réalisation des constructions neuves est prise en
main par le secteur privé—la seule exception é&tant
celle de la construction publique de logements. L'actif
résultant de la vente aux maitres d'ouvrage est déduit
des colfs totaux du projet, ce qui donne les colts nets
du projet.

Les considérables déficits de la rénovation ainsi que
la part importante devant &tre couvert par la commune
a sensiblement réduit en France le volume des opérations
engagés de 1950 & 1965, quelques dizaines de milliers
seulement de logements neufs ayant &té construits en
France dans les zones de rénovation. Au titre du Vé
Plan national, qui porte sur les années 1966 & 1970, il
a été prévu de limiter les opérations de rénovation
publique & celles qui présentent un caractére ¢structu-
rant» au plan de |'urbanisme, c'est-d-dire celles qui
apportent une amélioration sensible, non seulement dans
le quartier ot elles sont situées mais aussi sur une portion
de territoire beaucoup plus vaste,

L'étude et |'exécution de programmes de rénovation,
dont le principal objet serait le rencuvellement du patri-
moine bati ancien, seront, en principe, reportées & plus
tard lorsque, la crise du logement é&tant en wvois de
régression, la solution des problémes de relogement
inhérents aux opérations de rénovation se frouvera

facilitée.

Cette volonté de différer |'intervention publique
dans la réalisation de programmes pour le renou-
vellement du patrimoine bati trouve une com-
pensation:

—dans une aide publique nouvelle en vue de
l'amélioration du patrimeoine ancien suscep-
tible d'une restauration et n'exigeant pas la
démolition pure et simple,

—dans un appel & linitiative privée pour la
réalisation d'opérations de rénovation ne né-
cessitant pas ﬁl concours des finances publi-
gues.
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En Allemagne, on raisonne de facon & peu prés
analogue. 5 on pouvait intéresser les propriétaires &
effectuer sux-mémes la rénovation, plusieurs avantages
pourraient é&tre obtenus. Lt capital reposant dans
l'immeuble ne donnerait pas lisu & un financement inter-
médiaire, On éviterait en outre certaines hausses de
prix dues aux ventes sucessives. Pour inciter les proprié-
taires & agir, plusieurs formes juridiques d'entreprise
peuvent &tre envisagées, tant du droit privé que du droit
public. Il est généralement indiqué que pour la réalisa-
tion pratique, du moins celles de la phase d'organisation,
on recours & une entreprise spécialement organisée pour
la rénovation ou ayant |'expérience de la rénovation
[Sanierungstréger).

Enfin, il convient de dire qualques mots d'une réno-
vation de nature spéciale, la restauration (Alistadtsanie-
rung). La fait est qu'en ce qui la concerne, les points de
vue st jugements historiques, esthétiques et ceux de |a
tradition locale jouent un réle si important et sont divers
gu'il est difficile de rendre compte brigvement de régles
générales ou de conclusions,

Comme exemple de solution financiére et économi-
que de ces question, je nommerai la foi frangaise du
4 aciit 1962. Dans cette loi, des dispositions on été
prises pour en faciliter |'exécution au triple point de vue
juridique (rapports des propriétaires et des locataires),
financier (systéme de préts| et fiscal (exonérations). On
attend de ces mesures qu'elles permettent d'aboutir &
un programme annuel de remise en é&tat de 200.000
legements & partir de 1970 pour un colt unitaire de
|0.000 F par logement, en valeur actuelle.

5. Réalisation

Lorsqu'une rénovation & grande échelle doit étre
réalisée il se montre que dans la plupart des pays c'est
la commune qui a la responsabilité des opérations. La
commune peut naturellement se charger dans une plus
ou moins grande mesure des questions de planification,
d'organinsation, d'achat et vente et d'évacuation des
immeubles.

C'est ainsi qu'en Allemagne Fédérale et en France,
de méme que dans cerfaines grandes villes de Suide il
est courant qu'on ait recours ou qu'on crée spéciale-
ment dans ce but des organismes rénovateurs qui son
des organisations ou des sociétés parfois communales
parfois semi-communales, dont le réle est de préparer |a
réalisation pratigue, de faire |'acquisition des immeubles
& assainir, de les évacuer et de les démolir et ensuite,
ou bien de vendre le sol & d'aufres, ou d'assurer elles-
-mémes la rénovation.

Le schéma du procédé de tfravail que contien le
rappert frangais retrouve dans les grandes lignes dans
beaucoup d'autres pa's indépendamment des différences
de |égislation et de méthodes de financement. Ce
schéma rend compte de deux phases, |'une d'étude et
l'autre de réalisation.

La phase d'études fait |'cbjet d'une convention
spéciale entre la commune et |'organisme rénovateur.
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A celui-ci incombe la charge de procéder & une enquéte
sur la situation démographique sociale, économique et
immobiligre de l'llot considéré. |l deit proposer un pro-
gramme de l'opération [plan d'urbanisme de détail,
logements, commerces, bureaux, équipements collectifs)
et &tablir de bilan correspandant.

A la fin des études, la commune approuve le pro-
gramme et le projet de bilan; elle soumet |'affaire &
I'Etat pour décision.

Cette phase dure de deux & quatre ans.

L'Etat ayant spprouvé |'opération et consenti les
financements nécessaires [subventions et avances), l'orga-
nisme rénovafeur passe une convention d'exécufion avec
la ville. Trés souvent, |'organisme détient plus de la
moitié du capital afin d'en assurer le contréle interne et
méme, la direction d'ensemble.

L'organisme rénovateur procéde alors & |‘acquisition
des terrains essentisllement par voie d'expropriation, au
dérasement des constructions existantes, & la réalisation
des infrastructures et & la revenue des terrains équipés.

La réalisation est scindée, le plus souvent, en tranches
sucessives qui peuvent d'ailleurs se chevaucher partielle-
ment, Ce découpage est motivé & la fois par le désir
de ne pas perturber trop fortement l'illot rénové et calui
d'étaler 'sffort financier de la collectivé publique; il est
aussi une conséquence du mécanisme dit du "firoir”
dans lequel une nouvelle tranche n'est exécutée qu'aprés
le relogement préalable des évincés dans les immeubles
compris dans une tranche précédente.

Pour chaque phase d'exécution, le délai est d'environ
quatre & cing ans, soit une durée d'un & deux ans pour
les appropriations de terrains, d'un an pour la cons-
truction des immeubles.

L'expérience donne & penser qu'au fotal, le déroule-
ment d'une opération de rénovation s'étend sur 5 &
15 ans enfre le début des études ef 'achdvement de
l'opération foncigrs, avec une moyenne d'une dizaine
d'années pour une opération de B &s |2 hectarss, située
en milieu urbain normalement dense.

Comme ce processus de réalisation comprend un
nombre considérable de phases de travail, il faut & cet
effet une parfaite collaboration entre les services officiels
et les parfies concernées. Tous les pays ayant une cer-
taine expérience d'opérations de rénovation complexes
soulignent |'absolue nécessité de la coordination du tra-
vail. Cette tiche est souvent remplie par un employé
ou un politiclen communal. ') Parfois c'est un fonction-
naire, parfois un groupe de fravail qui constitue I'élé-
ment coordinateur. Qualquefois aussi cette fonction est
déléguée & |'organisme rénovateur.

Un des points importants du processus de réalisation
est constitué par les relations publiques, c'est-a-dire avec
les habitants de la collectivité et particulidrement ceux
qui habitent et qui travaillent au sein du périmétre de
rénovation. Cefte préparation psychologique a une

| ‘A Los Angeles per exemple; il existe un «Urban Renewal
Coordinators possédant un service propre,
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arande signification comme la rénovation entraine
souvent des changements personnels et économiques
importants du mode de vie des habitants. Le but de ¢ce
travail de contacto avec le public est d'informer, parfois
de convaincre de la nécessité des mesures envisagées
ou en train d'étre réalisées,

C'est aux Etats-Unis que ce travail est poursuivi le
plus systématiquement et le plus énergiquement. Awussi
bien |'organisme de planification, City Planning Depart-
ment, que celui chargé de la réalisation, Depariment of

Urban Renewal, disposent généralement de service
d'information spéciaux possédant des employés formés
et exparimentés. La presse, la radio et la télévision sont
mises & contribuition.

Conférences de presse, interviews et pub“rzai]ﬁns
speciales font également partie de ce travail Tout
comme & Berlin, de nombrauses villes américaines
publient des comptes-rendus annuels sur le développe-
ment du travail de rénovation,

LA RENOVATION URBAINE ET L'AVENIER DE LA VILLE

La rénovation urbaine se fait sous différentes formes,
comme: transformation ou démolition d'immeubles, dé-
centralisation, allégement, — il existe d&ja sur ce point,
dans le nombreuses villes allemandes, une longue tradi-
tion, — puis par la destruction de blocs de maisons, et
la construction de quartiers entidrement neufs; elle peut
étre entreprise pour les raisons d'hygigne ou pour des
raisons d'expansion ou de planisme de la circulation;
mais les hommes sont toujours touchés: des individus et
des familles dans leurs relations avec |'espace.

lls sont amenés & se séparer de leur milieu et de
leurs contextes sociaux et & sa réadapter au milieu
spatial et aux gens. La rénovation urbaine, considérée
du peint de vue sociologique, est une atteinte portée &
la répartition et au regroupement des hommes. La parti-
cipation de la sociclogie & la rénovation consiste &
réfléchir aux conséquences de ces empidtements.

Toute société doit s'organiser dans |'espace. Elle
imprime, en qualque sorfe, son image spécifique et
unique sur le sol. Les formes de vies passées peuvent
Btre déduites des plans et ssquisses de willss. Clest
ainsi que nous procédans lorsque nous avons dégagé les
ruines de Pompéi ou de d'Ostie-Antiqua et jefons un
regard sur la vie telle qu'elle était alors dans ces villes.
Clast ainsi que la ville devient la configuration d'une
société dans |'espace (Schiffle). Toute modification de
la vie sociale impose des modifications de |'sspace. Mais
il est tout aussi vrai que toute atteinte aux conditions
sociales. |l n'y a pas d'ordonnancement de |'espace (dont
fait partie la rénovation urbaine), sans répercussions sur
la société (Tenbruck] (et l'urbanisme en est un).

Lespace et la société fagonnent donc des structurss,
ils exercent l'un sur l'autre une interaction. Tout ici est
& la fois cause et effet.

Les répsrcussions des modifications apportées &
I'espace ou & la société ne peuvent presque jamais étre

b4

Discours intraductif du

Professeur Dr. Elisabeth Pfeil

inférées spéculativement, mais exigent une observation
sociologique empirique. Toutes les spéculations faites &
sujet ont conduit & des erreurs, Elles entrainent aussi &
des simplifications ou & des préjugés inadmissibles. Ce
que, en tant qu'urbanistes, vous pouver attendre des
sociclogues, est une attitude critique vis-d-vis de ces
généralisations et de ces clichés hatifs comme, par ex.:
“la famille mederne” ou "la société de masse”, Ce sont
des concepts, & la formation desquels les sociclogues ne
sont pas totalement innocents, mais dont nous devons
clairement indiquer les limites. Le sociclogue ne dispose
pas de plans de la ville nouvelle qui sera — et an cala
je suis de tout coeur d'accord avec le collsgue qui a
pris la parole avant moi — toujours une question d'infui-
tion et de génie.

Il ne lui appartient pas non plus d'apporter des
racettes pour chaque situation particuilére de planifica-
tion, mais il peut offrir des réflexions et des observations
empiriques relatives au comportement et aux réactions
des hommes dans certaines situations spatiales, natu-
rellement beaucoup moins qu'il ne le souhaiterait, sim-
plement par pénurie d'snquétes empiriques qui exigent
du temps et de l'argent dont on en dispose jamais en
quantité suffisants.

Il aurait donc, en ce qui concerne le théme de la
rénavation urbaine, & exprimer les exigences humaines
et les conséquences sociales des décisions et des actions
::Iiécnulanf du réaménagement. C'est pourquoi pour
Yurbaniste, comme pour le rénovateur, il est important,
il est méme indispensable, de savoir le plus possible da
la scciété humaine, afin de prendre des décisions le plus
jusfes possible,

a. Dans cet effort, nous nous heurtons immédiatement &
des obstacles: nous avons afaire & des hommes ef &
des groupes humains dont ne pouvons jamais prévoir
ni l'attitude, ni les réactions. Cela introduit un
élément d'incertitude dans tout le planisme urbain.
Une incertitude, parce que leur fagon d'étre, leur
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estimation des wvaleurs et leurs désirs ne sont pas
constants. Hillebrecht a remarqué trés justement gue
les utopies urbaines antiques, moyennageuses ou mo-
dernes font comme s'il s'agissait d'un homme qui
resterait toujours la méma. Devant cela, il faut tou-
jours se poser la méme question: comment vivent
vraiment les gens, ol sont leurs véritables besoins, de
quellas tendances de développement font-ils preuve?
Mous devons compter avec une modification des
nécessités de la vie, et par conséquent aussi avec une
modification de ce que l'on désire en tant qu'habi-
tant, c'est-a-dire avec une modification des préfé-
rences concernant le quartier et le logis. Cela com-
pligue considérablement [|'établissemant des plans.

b. Mous devans aussi fenir compte d'atfitudes trés
diverses pour des groupes de population trés diffé-
rents. lci, la sociologie devient ennuyeuse, car tout
est beaucoup plus compliqué dans la scciété qu'en
ne le croyait avant que l'on n'ait demandé son avis
4 l'expert scciclogue. La sociologie devra donc
assayer de collaborer au sein de projefs existant
déja. Nous avons longtemps suivi l'idée de la ville
décontractée ef parsemée despaces verts; elle &
sous bien des aspects, rendu la ville plus attrayante,
plus claire, plus saine, mais elle a aussi conduit aux
difficultés que l'on sait, au débordement de nos
villes, au chaos de la circulation, au recul constant
des espaces verts récréatifs, au désert et & |'ennui
des nouveaux quartiers urbains périphériques décou-
lant d'une densité trop faible de population. Entre
temps, nous avons constaté et avons trouvé fréquem-
ment confirmé le fait qu'une quartier urbain n'est
considéré par ses habitants comme habité que lors-
qu'en peut y veir circuler des hemmes dans |es rues.
L'esquisse inversée actuellement projetée sur ce
tablsau idéal de |a ville décontractée et parsemée
d'sspaces verts est la ville condensée, dont on espére
non seulement un raccourcissement des voies de
communication, mais aussi une nouvelle animation
des quartiers résidentiels. Mais, devenus critiques,
nous davrions dire ici qu'une telle condensation peut
produire des réparcussions non prévues par nous.
L'histoire de |'urbanisme — et elle n'est pas la seule
— est une histoire de répercussions corollaires impré-
vues. Chaque modéle de ville posséde, en fout cas,
son cbté social. Mais méme si une planification ne
poursuit aucun but social, elle n'en a pas moins des
conséquences sur le milieu social,

c. La planification soulignera toujours trop certains buts
détérminés, en mettra d'autres dans |'ombre, ou en
négligera certains complétement (Jirgensen). C'est
ainsi que des répercussions involontaires s'abattent
sur d'autres régions, et devant lesquelles on reste
stupéfait. La tentative fait pour tout préveir, “pour
faire des planas pour I'homme", a d'abord conduit &
de nouvelles surprises; les hommes ont souvent réagi
autrement qu'on ne |'attendait. |ls ne se sont pas
corduit & de nouvelles surprises: les hommes ont sou-
vent réagi autrement qu'on ne l'atedait. lls ne se
sont pas conduits, hélas, comme le dit Leo Kuper
aprés des enquétes empiriques dans les nouveaux
quartiers de Liverpool, dans le sens ol I'on s'atten-
dait au point de wvue planclogique. Des concepts
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ments ou sur la périphérie — nous ne devons pas faire
comme lidée “d'unité de veisinage”, c'est-3-dire des
concepts sociologiques visant directement la vie
de I'homme en société, ont conduit & des déconve-
nues: les gens se sont conduits de fagon différente
de ce qu'on avait espéré. Une analyse de telles dé-
convenuas a fait découvrir que l'on avait fait des
plans dans lignorance des lois psychologiques et
sociologiques. On n'avait, par ex, pas pensé qus,
pour que les santiments de bon voisinage se concré-
tisent, une certaine homogénéité des habitants des
maisons résidentislles avoisinantes &tait une condition
primordiale.

Qu'attendons-nous de la ville future? Elle doit corres-
pondre aux nécessités de logement des hommes, garantir
une satisfaction optimum des besoins. Elle doit permettre
I'habitabilité; elle deit, d'aprés le concept du sociologue
néerlandais Groenman, &tre vivable. 5i tout ceci ne doit
pas demeurer une phrase creuse, nous devors connaitre
les besoins de I'homme. MNous devons savoir & qui nous
avons affaire dans les régions & assainir et dans [es
quartiers neufs. En ce qui concerne les nouvelles regions
residentielles — qu'elles s'élévent sur d'anciens emplace-
de plans uniquement d'aprés les bescins de leurs premiars
habitants (généralement, en majeure partie, de jeunas
menages), mais il faut que nos prévisions aillente plus
loin dans le temps. Nous devons garder a I'ssprit |a
modification des besoins, &tre & |'affit des tendances
d'évclution présentes dans la population et inclure dans
la plan une évolution qui se dessine déja.

Pour aller encore plus loin ici, il faut essayer de se
représenter de fagon concréte gue les hommes vivent
en groupes, en foyers, en groupes de demeures, en
groupes de veisinage, en groupes commMURaUx.

Tous sont tributaires de |'espace, cnnstituent donc
donc des groupes locaux. Ce qui leur convient, ce sont
des espaces familiaux, des sspaces de wvoisinage, des
régions résidantielles qui s'incorporent dans 'ensemble
de |'espace urbain en fant qu'sspaces animés. Pour la
famille, prise individusllement, c'est toujours une fraction
seulement de |'espace urbain dont elle fait partie &t que
l'on peut étudier et déterminer empiriquement; pour les
groupes, qui se mettent en relation les uns avec les
autres, comme par ex. les familles en tant que petits
groupes en relation avec les voisins, les commergants,
arfisans, les gens que l'on connait de wue: pour les
enfants, jouant en groupes dans les rues o ils habitent,
les groupes scolaires; pour les familles en relation avec
leurs parents, leurs connaissances, leurs amis, les milisux
qu'ils fréquentent. Des espaces de situation at d'ampleur
trés différentes constituent le cadre de ces relations
sociales diverses. Mous devons apporter une connaissance
de ces groupss et de ces localisations & la rénovation
urbaine, qui empigte profondément sur la répartition
sociale et spatials. |l ne suffit pas de construire des
maisans convenables en faveur de ceux que la rénovation
urbaine transplante. Ce n'est pas se retournerait contre
nous. C'est bien ainsi d'alleurs qu'on |'entends et &
coté du logement, l= regroupement de la population
de la population est cité comme faisant partie des
taches de la rénovation urbaine. Mais elle reste encore
une formule vide.
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Y.

En général, cette adaptation aux circonstances antra
les groupes et les espaces se fait dans le libre jou des
décisions individuelles des personnes et des familles.
Les déménagements et changements de résidence tfen-
dent & arriver & une relation optimum de la famille et
de l'espace. La maniare dont nous nous installons dans
I'espace permet de reconnaitre ce & quoi nous attachons
de la valeur. Un changement de demeure n'est pas
envisagé seulement par suite de l'évolution de la famille,
parce que, dans certaines phases déterminées, un loge-
ment plus grand ou plus petit sera nécessaire, pas seule-
ment non plus en raison de I'évolution des revenus nous
permettant d'avoir un appartement plus onéreux ou, au
contraire, moins cher; "la répartition dans |'espace sert
4 la concrétisation de valeurs vitales diverses" (Firey).
Elle représente une certaine conception de notre exis-
tence (Chombart de Lauwe).

Nous accordons la préférence & une certaine partie
de la ville en raison de son prestige social. Celui-ci peut
étre plus important pour nous que le modernisme des
hebitations que ce quartier peut offrir (exemple tirs de
Hambourg: Harvestehude, région résidentielle de loge-
ments démodés et relativament peu pratiques aménagés
dans d'anciennes maisons monofamiliales reconverties,
est aujourd'hui comme hier particuildrement estimé
comme région résidentielle, son prestige n'étant pas la
dernidre des raisons enfrant en ligne de compte. Nous
avons fait & ce sujet une enquéte avec les &tudiants de
FUniversité de Hambourg). L'annonce de notre position
sociale par le fait que nous habitons dans un "beau
quartier” peut &tre plus importante pour nous qu'une
courte distance entre le domicile et le lieu de travail:
nous pesons les avantages que présente une situation
agréable (prés du fleuve, au bord de la mer, prés de la
forét) par rapport aux avantages de la situation fopo-
graphigue (moyen d'accés au centre de la ville, par ax.).
Nous pouvons préférer le calme offert par une partie
de la ville & son animation. De qualque manigre que nous
nous décidions, nos préférences sont déterminées socia-
lement et ont des répercussions d'ordre social. L'urba-
niste, et par conséguent celui qui s'occupe de la réno-
vation urbaine, doi &tre conscient de ce que des liens
émotionnels puissanfs avec un quartier et une région
résidentielle existent, méme vis-d-vis des “taudis" et
des "régions de logements insalubres", et que les préfé-
rences soient tranchés d'une fagon imprévue. Cela com-
plique les prévisions touchant aux fagons d'agir, méme
si les souhaits concernant les habitations ont été deman-
dés auparavant,

La situation est tout & fait autre dans la rénovation:
il s'agit & d'un relogement imposé & |homme de
I'extérieur.

Il est vrai qu'il existe de vieux quartiers urbains que
la population quitte en grande partie d'elle-méme,
préférant une habitation neuve sur la périphérie. Pour
autant qu'il s'agisse d'hommes qui, sans plus, préférent
vivre ailleurs, les problémes sociologiques de la trans-
plantation ne sont pas différancents ja ceux de ['émi-
gration de l'intérieur des villes ef nous n'avons pas 4
nous en occuper aujourd'hui. Mais la plupart du temps,
la rénovation urbaine se heurte & une résistance des
gens qui sont intimement liés & leur quartier. Leur trans-
plantation dans d'autres quartiers urbains, de préférence
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dans des régions nouvellement baties situées sur la péri-
phérie, suscite des difficultés, nous le savons pour
l'avoir constaté dans notre propre pays, et ['aveir
entendu dire des Pays-Bas.de la France et de la Grande-
-Bretagne.

Au lieu de la liberté de choix, il v a donc & une
transplantation imposée par la rénovation — dans |a
réalité, le constraste n'est assurément pas aussi violent
que je vien de |'exprimer. La liberté de décision connait
d'ailleurs aussi ses limites. La réalisation de tous les
désirs est pratiquement impossible, d'abord en raison
des conflits existant dans les préférences ete que nous
avons cités, et enfin parce que l'on ne peut choisir que
parmi ce qui est offert véritablement en fait de demeu-
res et d'emplacements résidentiels. En période de pénu-
rie de logement, ces limites peuvent &tre trés é&troites.
Clest ainsi que, dans quatre quartiers reconstruits de
Hambourg, — que nous avons étudiés — un sur deux
habitants seulement avait le choix entre plusieurs logis
et encore la plupart du temps, le choix entre deux logis
seulement. Mais méme lorsqu'il existe une offre immo.
biligre normale, chacun ne peut chosir que dans la limite
de ses moyens financiers. Néanmoins, tout tend & une
satisfaction maximum des besoins et & un minimum de
sacrifice, et le sentiment de pouveir décider soi-méme
ast satisfait. Ce privilige immémorial du citadin qu'est
la liberté de choisir, dans l'sspace urbain, ob il désire
vivre, qui il recherche ou supporte comme voisins, avec
quelles familles entretenir des relations, est donc plus ou
moins limité et est néanmoins ressenti comme ce qui
devrait &tre résllement.

Mais dans le cadre de la rénovation urbaine, on
dispose de I'homme. Il ne doit pas vivre plus longtemps
& ou il aimerait vivre, et il ne doit pas aller s'installer la
at il se rendrait de son propre mouvement. || doit, est
& considérer comme voulant dire il peut. Psychologi-
quement, si un cas de force majeure [bombardements
de gquerre, inondations catastrophiques) le chasse de sa
demeure ocu de la région of il habite, cela constitue
une situation trés différente de celle oo il se trouve
lorsqu'il doit obéir & une pression anonyme (par ex. par
suite de |'sxpansion urbaine, qui chasse les habitants de
leur maison) ou lorsqu'il y est engagé par une pression
administrative — pression découlant d'une planification
pratiquement incompréhensible pour lui.

L'urbanise, lorsqu'il prend des décisions affectant des
&tre humains, assume une grosse responsabilité. Il trouve
sa justification morale pour un tel empiétement dans le
fait que, dans l'snsemble, aprés la transplantation, les
gens sont mieux logés et vivent mieux, que la collectivité
an profite. Il n'en est pas moins vrai que, dans les cas
individuels, il joue le réle du Destin et impose des sacri-
fices. C'est pourquoi les décisions ne devraient atre
prises qu'avec la plus grande circonspection et le plus
grand respect pour |'individu, basés sur une connaissance
des répercussion psychologiques st sociologiques. Une
responsabilité écrasante incombe & celui & qui la décision
appartient. |l peut se demander avec inquétude quels
effets il va provoquer, par ex. quelles limites il va
imposer aux relations sociales entra las hommes.

Avant de commencer avec la partie empirique de

mes développements, qu'il me soit permis de résumer
encore une fois brigvement:
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La rénovation intervient dans la répartition et le
groupement des hommes dans l'espace urbain. Toute
décision touchant & l'urbanisme a des répercussions
sociales difficiles & embrasser du regard. Il faut tenir
compte des répercussions connexos involontaires, des
réactions inattendues, des changements dans la cons-
cience du citoyen. La sociologie peut offrir son aide en
apportant, dans les discussions touchant & |a transfor-
mations de la ville, une certaine masse de connaissances
reposant sur des bases empiriques touchant les réels
besoins et les atfitudes wéritables et en se faisant le
porte-parole des habitants, qui resteraient muets si elle
ne parlait pas pour eux. Car c'est un des problémes de
la construction moderne que l'architecte ne batit plus
pour un propriétaire et un cccupant dont il connait les
bescins et dont il peut discuter au cours d'un entretien,
mais pour un “inconnu”, un utilisateur qui demeurera
anonyme.

V.

Je voudrais maintenant montrer de quels problémes
il est question dans la transplantation autoritaire des
habitants des régions & assainir; & cet effet, |‘esquisse
limage d'un wvieux quartier urbain & haute densité de
construction, dans son expression extréme, en me rata-
chant ensuite & des enquétes faites dans mon propre
pays, surfout & Dortmund, puis & des enguétes faites &
Paris, & Bristol, et dans |'Est de Londres. En ce qui con-
cerne l'Angleterre, les principales caractéristiques sont
les suivantes:

I. Dés que nous nous sommes consacrés & |'étude des
quartiers urbains existant depuis longtemps, nous
avons fait des découvertes surprenantes: nous avons
constaté |'existance de "sous-cultures", Comme carac-
téristiquas de ces vieux gquartiers, nous avons cons-
taté empiriquement une grande sédentarité de |'habi-
tant (70 & 80 % y sont nés). Les vieux quartiers sont
trés enchevétrés au point de vue social, sillonnés de
systémes de parentés centrés sur la mére. Les rbles
des époux sont fortement différenciés: 'homme wvit
dans une société masculine, qui se retrouve au cafs,
au bistrot, au Pub, dans les établissements fréquentés
par des habitués ou aux points de rencontre dans les
rues et sur les places; la femme vit au sein de la
parenté. La société des vieux quartiers est lidge a la
localité. Le cercle des relations des familles ne dé-
passe que de peu leur propre région résidentielle.
La population y est socialement homogane, ce qui
conduit & la solidarité en cas de nécessité ou de
daenger. Les valeurs et les normes de conduite y sont
généralement reconnues et valables, d'ot il résulte
une grande sireté d'attitude ef un sentiment de
sécurité. On peut sans crainte laisser les enfants jouer
dans la rue parce qu'ils sont observés par les voisins
et les passants, les liens sociaux englobent les
parents, les voisins, les commergants et les artisans.
Il s'y dessine des figures dirigeantes, connues de tous,
et qui exercent une grande influence, méme sur les
adultes. En général, il y régne une atmosphéra ami-
cale, une forte conscience de l'existence de groupe,
et un grand attachement au quartier. En ce qui
concarne les habitants des autres quartiers de la ville,
on n'en a que des idées stéréotypées et peu réalistes.

Au point de vue spatial, ces quartiers urbains sont
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souvent caractérisés par un mélange coloré de maisons
résidentielles, de magasins, d'ateliers et de batiments
locatifs.

L'espace y est donc utilisé multifonctionnelement:
les rues résidentielles servent aussi de terrains de
jeux pour les enfants et de lieux de rencontre pour
tous les ages. Le stock immobilier est vieux, mais
souvent amélioré par linitiative personnelle. Clest
ainsi, par ex., que, dans la région & démolir & Bristol
décrite par Hilda Jennings, région typiquement
anglaise de rues bordées de maisons monofamiliales
en terrasse, il n'y avait pratiqusment pas de maison
d'habitation qui n'ait été restaurée plusieurs fois et
qui n'ait pas possédé une deuxiéme piéce de séjour.
De méme, aux USA, on a souvent constaté une "lutte
volontaire contre les taudis”.

Vous pourriez objecter que les fraits gue nous
venons de décrire ne se retrouvent pas dans fous les
quartiers & démolir. Ce n'est pas non plus ce que
je prétends. Ce que j'ai décrit ici, c'est le type idéal
d'un vieux quartier urbain qui, comme tout type
sociologique idéal, a pour but de servir d'étalon par
rapport auquel la réalité puisse &tre comparée. 5i
vous acceptez cet étalon, vous verrez que vos régions
& assainir présentent certains ou plusieurs des traits
de la société et du tableau spatial esquissés, et que
vous aurez a faire avec des familles imprégnées d'une
formation similaire,

. Qu'arrive-t-il en cas de transplantation autoritaire?

Les liens que nous venons de décrire sont déchirés.
Les gens, qui habitent volontiers ces quartiers, ou
qui ne peuvent méme pas s'imaginer de vivre ailleurs,
en sont arrachés et forcés de se créer un nouveau
milisu social. Mais si 'homme est invité & se détacher
de son groupe social et & faire son entrée dans un
nouveau milieu, il passe par une phase de désorien-
tation d'autant plus forte que le nouveau milieu
différe de l'ancien et gu'il aurait moins pensé &
quitter l'ancien de son propre mouvement. Des con-
Hits typiques se présentent alors:

a. conflits typigues propres aux wvieillards.
C'est chez eux l'on trouve les réactions le plus
violentes; comme le déclare le rapport national
francais: "Des sxemples dramatiques, pouvant aller
jusqu'a une issue mortelle”. La perte de la famille,
des wvoisins, dez dirigents, des pefits magasins,
méne & un jsolement gui enléve toute assurance.
On est placé au milieu de gens qui ont d'autres
échelles des wvaleurs et d'autres attitudes. Nom-
breuses sont les vieilles personnes qui, dans leur
milieu originel , remplissaient une fonction dans
la carcle de la famille ou du voisinage, se frouvent
condamnées & |'inaction; le déménagement signifie
pour elles un appauvrissement des moyens de
communication avec lsurs semblables. Et non seu-
lement cela, mais elles sont souvent, aux yeux des
nouveaux voisins au milieu desquels elles ont &té
placées, "suspectes” en tant “qu'habitants de
taudis” alors que, na réalité, elles proviennent de
régions parfaitement respectables bien que ne
pouvant plus étre conservées pour des raisons
d'hygigne, Attendu qu'elles ont apporté avec elles
un point de vue différent relatif & lintimité (ce
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que les Anglais appellent: “poping in and out"
("les allées et venues les uns chez les autres"])
elles choguent en raison de leur terop grande
familiarité ou, au contraire, elles se replient peu-
reusement totalement sur slles-mémes,

. conflits typiques propres aux jeunes.

Ces derniers se détachent en général plus facile-
ment de leurs liens anciens. La jsune génération
quite aussi souvent volontairement les vieux quar-
tiers, parfois en raison d'un avancement social,
mais aussi par suite de la recherche d'un loge-
ment. 5i I'on demande d'abord & un jeune ménage
quels sont ses souhaits relativement au logement
ea, ensuite, quel quartier ils choisiraient de préfé-
rence, on recoit. souvent la réponse siuvante:
"M'importe ol”. Aprés avoir attendu un logement
pendant des années, |a situation de celui ci devient
accessoirs par rapport & |'urgence primordiale de
trouver un logement. Etant donné que les nouvalles
régions bties sont souvent habitées par de jeunes
ménages, la prise da contact entre lss locatires
s'en terouve facilitée. On a les mémes problémes
avec les jeunes enfants, Mais pour les jeunes aussi,
des conflits typiques sont soulevés par la trans-
plantion dans de nouveaux quartiers: la pyramide
des &ges éfant incompléte dans ces régions rési-
dentislles, la complémentarité des différents ages
sen trouve atteinte, Le prédominance d'un certain
niveau d'dge, la distortion démographique qui en
résulte a pour résultat tréds sensible une tension des
attiteides et des rapports. Ce n'est plus 'égalité
des normes allant de soi, telle qu'elle avait régné
dans les vieux quartiers, mais une pression imposée
de l'extérieur, telle qu'on nous l'a dépainte de
facon si impressionnante dans la Sulurbia nord-
-américaine. Je pense au livre de von Sesley, Sim,
Alexander ee Loosley "Chrestwood Heights".
Méme si les régions nouvellement construites com-
portent, pour la plupart, des maisons pour les
personnes de 70 & 80 ans, il ne s'agit générale-
mente pas des vieillards appartenant aux jeunes
familles qui y sont abritées, mais d'étrangers. Il v
maenque, avaent tout, des habitations pour la
génération représentée par les parents [c-d-d. de
45 3 65 ans|. La grand mére, surtout la mére de la
jeune femme, ne peut donc plus remplir les fonc-
tions habituelles dans la société industrielle, elle ne
peut ni remplacer, ni aider lorsque la jeune femme
est malade ou que les jeunes parants désirent
sortir, elle ne peut pas non plus assurer la garde
des enfants lorsque la jeune femme veut, ou doit
travailler pour aider & compléter |'équipement du
ménage, car si la famille moderne n'abrite plus
trois générations sous un méme foit, les jeunes
familles et celles des parents désirent habiter &
proximité les unes des autres. A cété de la caté-
gorie de ceux qui habitent ensemble, il faudrait
reprendre, dans les statistiques, la nouvelle caté-
gorie, importante au point de wue sociclogique,
de ceux qui souhaitent habiter aussi prés que
possible les uns des aufres.

. conflits typiques propres aux commergants ef aux

industrials.

La fransplantation hors d'une région & assainir
signifie la perte de la clientéle. Le dédommage-
ment est jci partsiculidrement difficile. Une réins-
tallation moederne dans les régions neuves dépas-
serait de loins la valeur des magasins ancians, et
d'aufre part, il ne s'y trouve pas de magasins &
loyers modestes (magasins en soussol, etc.), qui,
pour “le marchand du coin”, étaient la condition
méme de son existence. On estime que le dixiéme
seulement des petits commercants ou petits indus-
triels peuvent s'occuper comme auparavant aprés
I'assainissement.

3. Acclimatation.

La phase de désorientation est généralement suivie,
dans les régions neuves, par une nouvelle intégration.
Cette socialisation n'atteint généralement pas, il est
vrai, la densité de |'ancienne, mais peut néanmoins
contribuer & ce que las gens retrouvent leur équilibre.
La prise de contact avec les voisins se fait générale-
mente dés |'emménagement. || faut environ 2 ans
pour se sentir vraiment incorporé au voisinage telles
qu'elles étaient dans les anciens quartiers, il est vrai
que les relations avec les voisins sont plus pauvres:
elles remplissent néanmoins la fonction de conversa-
tions et d'aide occasionnelles. Les nouvellas connais-
sances sont souvent faites & ['occasion de |'éccle, qui
devient ainsi une surface sociale de contact. La perte
des anciennes connaissances est donc ainsi compersée
en 4 ou 5 ans. Sur e plan de la parenté, des familles
proches ef fonctionnellement lides, tendent & se
suivre ou fout au moins le désir de le faire existe.

Si nous considérons enfin la famille réintégrée, son
aftitude wvis-3-vis des attitudes inhérentes & ['ancien
quartier a changé. La vie s'est davanfage concentrée
sur le novau familial. De nouvelles habitudes de sorties
sa sont établies. Si les nouvelles régions résidentislles
sont situées trés & |'extérieur, on ss rend plus rarement
dans le Centre; le logement familial est devenu le
point de convergence des relations sociales. On s'y
réunit entre parents et amis. La sociabilité ast main-
tenant exercée par le couple en commun. Le cercle
des relations est plus largement réparti dans l'espace
gu'auparavant, A |'intérieur du cercle des relations.
les connaissances ont maintenant le pas sur les
parents. Toutes ces tendances s'annoncaient, ou
s'étaient déja concrétisées dans la bourgecisie depuis
des dizaines d'années. Elles sont maintenant imitées
par les travailleurs, venus dans les régions neuves, de
telle sorte que |13 égalebent un rapprochement existe
entre les couches sociales.

Les habitudes d'achat changent aussi avec la
transplantation. On dépend moins des marchés locaux
que dans les vieux quartiers. La vie sociale n'est plus
liée localement dans la méme mesure, mais dépasse
les limites de la région résidentielle; il s'établit une
sorte d'équilibre local-urbain. C'est ainsi que nous
constatons, dans la région reconstruite de Hambourg,
que le quart des parents et des connaissances habitent
dans le méme quartier et que le tiers des visites s'y
font. En ce qui concerne les achats, un systéme plus
complexe s'est dessiné. Les achats quotidiens se font
dans le quartier méme, les achats plus importants en
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partie dans le Centre, en parfie (l& oi il en existe]
dans le centre secondaire voisin. Au bout d'environ
5 ans, 60 & 70 2/, des habitants se sont attachés au
nouveau quartier. lls vivent maintenant dans une
société centrée sur la famille au lieu d'une société
autrefois centrée sur le voisinage, ete pourtant, ils
sont liés aussi, par des relations locales, au nouveau
quartier. Une petite partie d'entre eux, naturelle-
ment, ne parvient pas & réaliser pleinement se nouvel
enracinement ou méme ne peute pas le réaliser du
tout.

5, Si nous tournons maintenant nos regards vers le quar-
tier rénové lui-méme, on constate que de nouvalles
fonctions peuvent étre attribuées & des régions
entidres, des maisons résidentielles remplacées par
des bureaux ou des bétiments administrafs. Mais il
peut aussi s’y étre produit une revitalisation & |'aide
de logements et de magasins, Cstie revitalisation est,
la plupart du temps, liée & une modification de la
structure sociale, car les nouveaux logements sifués au
coeur de la ville sont généralement trop chers pour
entrer en ligne de compte pour les couches sociales
qui y habitaient autrefois. Une situation identique
existe dans tous les pays, & savoir que l'on ne peuf
replacer qu'une partie seulement des anciens habi-
tants sur le méme emplacement, par ex. 40 7. Mais
antre temps, — et nous |'avons entendu dire de diffé-
rents pays, comme les USA ete le Danemark —, des
habitations et maisons de commerce de luxe ont &té
construites, bien que la reconstructeur ait regu des
hypothéques & faible taux d'intéret. Les loyers des
nouveaux logis sont sensiblement plus élevés qu'au-
trefois et plus élevés également que dans les régions
périphériques. C'est pourquoi ure critique s'est élevée
aux USA: "les pauvres ont été forcés de quitter leur
demeure pour faire place aux riches”. L& seulement
ol a volontairement procédé de fagon & construire
des logis dont le niveau des loyers n'est que de peu
plus élevé on a pu replacer au moins une partie des
anciens habitants. Maturellement, c'est d'abord & ol
I'assainissement a eu lieu non pas gréce & la démo-
lition, mais par éclaircissement et modernisation,
méme dans lesimmeubles bas, par conséquent les
régions & démolir comportant des immeubles d'un &
deux étages, que l'on peut, gréce & un zonage plus
élevé qu'auparavant, loger des familles plus facile-
ment que dans de vieux quartiers & immeubles élevés
et de haute densité de construction dont la densite
daoit &tre diminuéde. Mais 1& aussi, un nouvel équilibra
devrait se tétablir. En Grande-Bretagre, les familles
évacuées ont théoriquement le droit de recevoir une
nouvelle demeure dans leur ancien quartier. Mais,
pratiquement, il est rarement fait usage de ce droit
(comme I'écrit Willy L. HUDSON dans son article:
“La destruction des taudis en Angleterre”, dans Der
Stadtetag. n. F. Volume 12, 1959), parce qu'elles se
sont enracinées dans les nouvelles demeures de bonne
qualité dans lesquelles elles ont emménagé entre
temps. Elles ne désirent plus ardemment retourner
ai elles habitaient autrefois.

Le sociologue aurait naturellement quelque chose
4 dire & ce sujet: "Combien de temps s'est-il &coulé?”
La région reconstruite n'a plus aucune ressemblance
avec celle qu'ils ont quittée, Elle a le caractére d'une
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nouvelle région résidentielle, qui porrait étre située
aussi bien ici que 3. Etant donné que les anciens
habitants ont &t& dispersés sur toute la périphérie,
les gens ne savent pas s'ils y refrouveraient, sinon
I'encienne atmosphére, du moins les persannes qu'ils
connaissaient. Rien ne les incite plus & revenir &
I'ancien emplacement.

VI.

Si nous considérons la rénovation urbaine comme une
partie du modelage d'ensemble de la ville, elle doil
trouver place dans des plans & long terme. Elle devrait
étre lite & un "plan-cadre”. Si l'on fait des plans au
niveau de |'ensemble de la ville, les fégions & assanir et
les régions d'accueil entrent dans un ensemble fonc-
tionnel cohérent, En réalité, il est vrai que la rénovation
urbaine est souvent exécutée projet par projet. Les
décisions qui la concernent dépendent de mille petits
choses et obstacles, mais, méme dans ce cas, elle devrait
entrer dans |'aspect général final du remodelage de
I'ensemble de la ville. lci aussi, des conflits de normes
s'éléveront; ici aussi, des priorités devront étre détermi-
nées. Les sociologues frangais considérent la question de
I'équilibre démographique tellement prioritaire, lorgu'ils
ont examiné les nombreuses conséquences écologiques
et sociologiques provoquées par un déséquilibre de la
pyramide des &ges, qu'ils ont dit: "Voila le théme No |
du remodelage de la ville. D'une part, |'occupation
unilatérale des régions nouvelles par de jeunes familles,
et d'autre part, la sclérose de l'dge des vieux quartiers
que nous avons observée, pourraient &ire justement
évitées, & |'occasion de la rénovation. Voild |'une des
grandes chances offertes par la rénovation, car si cette
sclérose n'est pas évitée, nous sommes en danger de
censtruire des colonies de peuplement qui se trouverant
en &tat de crise permanente”. Entre le besoin d'sspaces
consacrés & la vie privée et le bescin d'espaces consa-
crés au travail ete & la vie administrative, il faut trouver
un équilibre. Toute tend & une utilisation functionnelle
spécifique de I'sspace, que ce soit pour y construire des
maisons résidenfielles, des usines, des immeubles de
bureau, des administrations ou pour les besoins de la
circulation. Nous devons nous rendre compte, et c'est
Tenbruck qui a élaboré cela le plus clairement, que nous
avons besoin de surfaces fonctionnelles, auxquelles la
vie humaine se male, de surfaces qui ne sont pas utilisées
pour des fonctions spécifiques et unilatéralement. Ainsi,
les anciennes rues, comme les dépeint Jane Jacobs,
&taient multifonctionnelles et permattaient les nombreux
contacts entre humains de tous les &ges. "A l'avenir”,
dit Tenbruck "toute une série d'activités et de relations
ne seront possibles que pour autant que des espaces
spéciaux auront &té prévus pour elles. L'aménagement
de l'espace devrait savoir que davantage de surfaces
publiques et non spécialisées sont nécessaires & la vie
humaine que nous n'en avons encore maintenant’.

C'est justement par la démolition des régions &
rénover que ces surfaces, & ol elles existent encore,
sont détruites, et dans les nouvelles régions, malgré
tous les effarts faits, on manque toujours de surfaces
permettant la communication, oi les contacts entre las
humains puissent étre pris spontanément. Dans I'expo-
sition "Paris Demain", qui a eu lieu au Grand Palais il
y a quelques années, la grande tristesse des régions &
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démaolir était représentée sur de grands dicramas extrs-
mement impressionnants. Je me souviens d'un tableau,
dans lequel des jeunes &taiente appuyés au mur croillant
d'une cour sombre. Pourtant le spectateur critique
devait se demander: “lLorsque ces quartiers seront
démolis, & quoi s'appuieront donc les jeunas?” Entre
feemps, toutes sortes d'expériences ont &té faites avec
les maisons de Jeunes, les Foyers Portes Quvertes, et
autras. En outre, comme |'a comme l'a démontré une
enquéte empirique actuellement en cours & Hambourg,
une excellante solution consiste en une cour entourée
d'arcades, située 3 l'intérieur de la Maison des Jeunes;
la jeunesse de la région résidentielle s'y rencontre et
sy proméne librement, méme si elle ne participe pas
aux autres activités de la Maison. Egalement trés impor-
tantes sont les surfaces de contacts destinges aux enfants
des écoles, permettant un libre regroupement dans les
associations de jeux du voisinage. Mitscherlich, an tant
que psychologue, souligne |'importance de la création
d'emplacements de contacts pour les adultes de tous
dges.

Yil.

Lorsque nous nous atfribuons le droit d'intervenir et
de disposer des personnes, et ce faisant. de disposer
également de la société future, nous nous efforcons
d'évaluer les conséquences de nofre action. Contraints
& intervenir, nous volons voir clairement ce que nous
faisons. Dés ce moment, nous en arrivans & agir pru-
demment ete & limiter le plus possible notre interven-
tion. |l serait important de préparer psychologiquement
les perscnnes & transplanter hors des régions & rénover
[catte préparation a souvent déja lieu). Si elles sont
informées suffisamment & l'avance, si on leur explique
la nécessité des mesures et I'ensemble de la planification
urbaine, elles sont plus facilement prates & approuver
leur transfert ete, ce faisant, plus facilement en mesure
de s'assimiler positivement. Des forces qui leur sont
propes sont évaillées; parmi les propriétaires de maisons,
des groupes désireux de reconstruire e forment, qui
souhaient reconstruire dans leur propre région. Un dé-
ménagement & l'intérieur de la région & assainir, comme
cela se fait principalement en France et en Pologne, est
& recommander, si possible. J'ai dé&ja montré les diffi-
cultés de cette réalisation. Un cas qui donne & réfléchir
est celui de la démolition d'une vaste région résiden-
tielle proche d'usines datant du milieu du sidcle dernier.
a Bristol, dans lequel, en collaboration avec I'Université,
les services de planification urbaine ete un mouvement

de colonisation, la rénovation d'une grande région avait
été préparée de longue haleine. Tout le monde s'était
révélé de bonne volonté et |'on avait puprometire aux
habitants qu'ils pourraient étre relogés dans lsur propre
région, en partie dans des maisons monofamiliales en
terrase neuves, en partie dans de hauts bateiments &
appartements. Pour des raisons principalemant d'ordre
financier et administratif, ces promesses n'ont pu &tre
fenues. En parteiculier, aucune maison monofamiliale ne
fut reconstruite, et la majeure partie des habitants fut
dispersés dans des batiments locatifs élevés, situés sur
la périphérie; toute la déscrientation et |'isclement que
| ai dépeints se manifestérent de fagon bouleversante.
L& désorientation due & la perte des parents, voisins et
dirigeants é&tait évidente. Cet exemple devrait nous
émouvoir, mais non nous inciter & la résignation.

A la suite d'autres observations faites & Liverpool,
Kuper a propesé que, autant que possible, des systémes
entiers de parenté et wvoisinage soient transplantés
ensemble. Cette solution également ne pourra étre
réalisée qu'avec peine ou que si des conditions parti-
culigrement favorable se présentent, La rénavation par
sections, accompagnée d'un relogement temporaire dans
des batiments proviscires et maisons de transifion, a
également ses difficultés propres. Les familes devaient
&tre logées pendant & mois ou un an dans ces loge-
ments de transition et, en réalité, elles ont di y rester
4 ou 5 ans, ce qui a des effets trés démoralisants. "C'est
le provicoire qui dure”. On peut également envisager
un déménagement par étapes. Nous allons apprendre
comment on s’y est pris en France et en Pologne. Trouver
des solutions & ce probléme levrait également constituer
une des raisons de la réunion de ce congrés ef des
échanges d'expériences qui auront lieu,

En tant que sociologue, je ne puis, pour terminer,
que souligner ce qui suit, en résumant: Nous autres,
humains d'avjourd'hui, dépendons des plans officiels.
Mais il devrait entre dans cette planification le plus de
connaissances possible, connaissance relatices aux besoins
véritables des hommes, concernant la vie talle qu'elle est
vécue réellement ef les tendances de |'évolution sociale.
A ce sujet, nous devons toujours nous attendre a des
changements surprenants. Ces changements exigent des
observations in interrompues, la poursuite des recherches
ef une grande souplesse dans les plans, afin d'étre tou-
jours préts & répondre aux nouveaux développements
constatés. En fin de complte, la ville est une création
permanantea.

RENOVATION URBAINE ET FONCTIONS URBAINES

Intreduction du

Prof. Dr. G. A. Wissink
Pays-Bas

J'ai eu & ma dispesition quelque 20 rapports natio-
naux sur cette partie du théme et je voudrais présenter
quelquer remarques générales sur les pints le plus impor-
tants, sous les quatre chapitres souvants: fonctions —
transformation — "globalité" — continuité.

|. Fonetions. Ce que je veux souligner d'abord
c'est que parfeiculidrement dans les pays qui ont

70

déjd atteint un standard de vie élevs, les transfor-
mations actuelles reflétent, jusqu'a un degré considé-
rable, |'importance sccrue des fonctions qui au fond
ne peuvent &tere appelées “économiques’ dans le
sens lecflus étroit du terme. Qualité de vie, un usage
plus judicieux des loisirs accrus, et un enrichissement
des expériences apparaissent de plus commes des
besoins auxquels la cité moderne a & pourvoir. Ce
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. Transformations.

que cela requiert dans le domaine des conceptions
de I'habitat devrait étre le sujet d'une é&tude con-
centrée ete d'efforts extrémement créateurs. Ce qui
est certain, c'est qu'il faute créer des milieux o l'on
st confent de résider et qui ne servent pas unigue-
ment & réaliser efficacement certains activités néces-
saires. Cela suggére entre autres: de la beauté; des
facilités adéquates pour flaner et badauder; plus de
sécurité contre la circulation motorisée; une compo-
sition intelligente des différentes périodes (pensez aux
monuments historiques), mais aussi d'occasions; de
possibilités de confacts plus &tendus; et une liberté
maximum de choix. A bien des endroits I'Homme
devra se refaire piéton pour profiter de toutes les
occasions possibles.

Comme j'ai déja fait remarquer
dans mon rapport préliminaire, des transformations
relatives & notre probléme surviennent aussi bien dans
la société humaine que dans la structure physigue.
Ces deux catégories sont intimement liées, guoigue
la premiére catégorie — les transformations dans la
société humaine —soit la plus fondamentale. Les
rapports de la France, de la Malaisie et de la Nou-
velle-Zélande présentent quelques remarques imper-
tantes sur les problémes de la transformation que
I'on devrait relaver ici.

Le rapport frangais conclut que les problémes
psychologiques et sociaux de la rénovation urbaine
sont souvent sans solution réelle; "Toutefsis, la réno-
vation urbaine n'est qu'un cas parficulier des frans-
formations qu'impose ['histoire. Si elle apparait arbi-
traire et insupportable, c'est parce quelle parait
résulter d'une décision prise par des hommes &
l'sncontre d'autres hommes. En fait, la décision est
devenue d'autant plus obligatoire que |'évolution a
&été plus longtemps freinée, retardée par des institu-
tions inadaptées au femps actuel, et par |'absence
de décisions opportunes’.

Le rapport de la Malsisie fait remarquer qu'il
existe "un conflit inhérent entre les bescins physiques
et sociaux se présenfant dans la situation urbaine.
Ni du point de vue humain ni du point de vue physi-
que une pareille situation n'est statique. Tant bien
que mal, il y aura toujours des transformations, si la
structure future e &té prévue oui ou non'. Ef le
rapport confinue, en élaborant un peu ce théme: "La
réduction de la densité dans des zones centrales;
I'évacuation de la moitié de la population vers des
zones périphériques; la substitution de groupes
d'appartements par des maisons monofamiliales
occupant beaucoup d'espace; tout cela pose certains
problémes sociaux. Mais accepter le status-quo, pour
préserver une structure de relations de parentéle,
pour déférer & des attachements sentimentaux de
toute une vie, pour éviter des loyers plus élevés qui
résultéraient d'un niveau de vie plus élevé, tout cela
donne nécessairement naissance & des problémes
sociaux moins immédiats mais certainement pas moins
réels; et il faut bien se réaliser que des immeubles
et des environnements qui sont inférieurs au niveau
moyen wvont se détériorer sans cesse. Délabrement
ete décadence devraient plutét étre sonsidérés comme
des processus que comme des situations”.
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. Globalité.

"Qunad on établit des politiques de rénovation
urbaine, il n'est pas facile de dresser un bilan bien
équilibré pour ces exigences contradictoires. Un cer-
tain degré de sacrifice peut étre nécessaire dans un
monde qui change sans cesse, ef cela aussi bien de
la part des aménageurs que des citoyens "aménagés™”'.
"Un standard plus élevé du logement n'est pas seule-
ment un produit secondaire d'une élévation générale
des niveaux de vie, possible dans des pays en déve-
loppement, il peut également &fre considéré comme
un moyen qui contribue & une meilleure santé physi-
que ete mentale, & de meilleures facilités dans le
domaine de |'éducation ef, & long terme, & une atté-
nuation de quelques-uns des problémes sociaux qui se
posent dans des zones urbaines en déclin."

Plus en général, le rapport de la Malaisie remar-
que — et cela me semble trés important—que "la
détermination du faux de transformation pour des
conditions statiques et flexibles est un aspect impor-
tant de chaque étude sur la situation urbaine".

Le rapport de la Mouvelle-Zélande s rapproche,
d'ne maniére spécifique, de cette conclusion. 5i l'en
pouvait démontrer —fait valoir ce rapport —gque
cerfaines zones seraient prétes & &fre assainies dans
5 & I5 ans, on pourrait désigner ces zones & gire
conservées pour une période prédéterminés et les
batiments & |'intérieur de ces zones pourraient &tre
modernisées jusqu'd une degré qui soit en rapport
avec la période établie.

Mais, &videmment, |'étude des transformations
devrait embrasser beaucoup plus qu'uniquement les
transformations dans la structure physique.

Tout cela nous conduit & un point frés
important de la discussion: le caractére global des
plas de rénovation urbaine. Les besoins d'une plani-
fication globale se rattachent & un grand nombre
d'aspects différents, qui semblent parfois assez simples
mais qui, parfois aussi, paraissent nettement compli-
qués. On pourrait formuler un nombre de préceptes
des plus simples jusqu'aux plus compliqués — comme:

a. |l ne faut pas seulement faire attention & ce qui
doit &tre déplacé mais également & ce qui le

b. Il ne faut pas se demander uniquement ce gue
I'on veut construire aprés le dégagement, mais il
faut savoir aussi ce que l'on va éliminer;

c. Soyez au courant des prévisions faites par d'autres
spécialistes travasillant dans des domaines de
recherche oli se rencontrente plusieurs disciplines;

d. Rassemblez toutes les connaissances disponibles et

essayez d'en recueillir encore plus;

. Ne considérez jamais un projef isolément;

Essayez de réaliser une coordination effective entre
tous les services publics et tous les groupes prives
intéressés;

g. Envisagez la probléme & ['échelle de la région
urbaine et essayez de projeter des mesures pour
adapter un systéme gouvernemental vieilli aux
nouvelles taches urgentas;

h. Faites des plans réalistes dans lesquels chaque
projet individuel se place dans un cadre d'ensem-
ble (la région urbaine en é&volution] et dans
leaquels les investissements nécessaires sont coor-
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dinés en ce qui concerne le teemps et le lieu et
sont en proportion avec les ressources disponibles;

i. Comparez les colts et les bénéfices de plans alter-
natifs, aussi bien pour le projet isclé que pour la
région urbaine dans son ensemble; comparez-les
dans le sens le plus large, en tenant compte des
colits et bénéfices sociaux.

Ces quelgues propositions peuvent sembler tfrop
séches, peu pratiques et trop idéalistes, Pourtant je suis
fermement convaincu qu'il faute procéder de la sorte.
Pour se convaincre, on n'a qu'd penser & la vaste tache
devasnt nous ef & ce qui va arriver si nous échouons.

Plusisurs des rapports nationaux soulignent d'une
manigre ou d'autre la nécessité d'une conception globale
st an révélente qualgues aspscts importants. Le rapport
francais fait remarquer qu'il ne faut pas essayer de
satistaire trop de bescins urgents dans un seul projet
particulier,

"Chaque cpération serait rendue plus aisée si tout
un programme progressif de rénovations successives était
mis sur pied, en confrontant deux ordres d'urgence: celui
de la disparition dimmeubles et celui d'installations
souhaitées. Trop souvent, en effet, on ne considére que
le premier de ces deux ordres d'urgence, et l'on groupe
dans le quartier rénové des installations qu'il elt &té
préférable de répartic autrement. Au total, il faut
prendre conscience qu'une opération de réncvation, dés
qu'elle atteint une certaine ampleur, met en cause
I'aménagement de toute la ville en y incluant la consi-
dération de ses fonctions régionales”.

Et le rapport de la Malaisie révéle "gu'il nest ni
évident en soi qu'un plan de développement soit inti-
mement ajusté & la structure sociale et aux priorités
existant & présent, ni que la vie sociale des zones cen-
trales soit complétement disloquée pour la faire con-
corder avec ce que les urbanistes peuvent imaginer
comme tendances inévitables du futur. Un équilibre
entre ces points de vue, basé sur les possibilités du
passé et an partie sur celles du futur, offrirait la pers-
pective d'une politique viable & adopter pour le
présent”,

Je voudrais également répéter ce que le Prof. Pfail
a dit hire. sur les étroites relations fonctionnelles entre
les zones résidentielles qui sont dégagéss et les zones
ob l'on va construire de nouvelles habitations pour les
familles évacuées.

Nous nous apporchons d'une situation dans laquelle
la plupart des nouvelles résidences devront &tre cons-
truites hors du territoire municipal de la ville centrale.
Qui va coordonner le dégagement et la nouvells cons-
truction, si les municipalités suburbaines se soustraignent
& leurs responsabilités? A cet égard il faut se demander
également si le systéme si le systdme des impbis et la

base des ressources financidres de la municipalité dans
cerfains pays ne demandent pas une révision, mainte-
nant que "la meilleurs utilisation du sol" tend & étre
déterminée, jusqu'a un degré considérable, d'aprés le
niveau des revenus municipaux,

Le rapport de la Malaisie souligne également que
ces considérations régionales devraient couvrir un do-
maine trés large. "Des transformations dans la zone
urbaine” — expose le rapport — "affecteront la région
dans son ensemble. Cela implique originairement la
recherche d'un équilibre entre |a population et |'emploi,
la rationalisation du systéme de transport régional la
rationalisation et I'emélioration des centres de sarvice et
une détermination et une réglementation justes de |'ufili-
sation des terrains & l'intérieur de cette région”.

4, Continuité. La conception de globa'ité appelle
nécessairement celle de continuité. Cela est vrai
aussi bien pour le processus de ['élaboration des plans
que pour leur exécution. La nénovation urbaine et
I'élaboration des plan s'y rapportant constitueront au
cours des décades & venir une fache permnente, parce
qu'il y a beaucoup & faire et que les transformations
continuent. Les plans et également les programmes
devraient en tenir compte et c'est ici qu'apparait
la nécessité d'un programme d'ensemble et d'un
aménagement en phases.

Or, ce n'est pas seulement une approche conve-
nable pour mener & bonne fin le travail. Comme
I'indique le rapport francais, la continuté des opéra-
tions seré également avantageuse pour l'industrie du
batiment. En plus, cela donnera aux autirités une
idée plus claire de tous les objectifs & réaliser—ce
qui est trés nécessaire — et aux citoyens un cerfain
sentiment de sécurité et de fierté. D'une manidre
tout & fait différente, la continuté demande égale-
ment de réaliser un équilibre entre la rénovation et la
tradition. Une ville ne peut que gagner en prestige
si elle a des liens avec |e passé. Hle ne peut pas et
elle ne devrait pas &fre complétement transformée.

Je voudrais terminer cette conférence par deux
avertissements. D'abord, il n'existe pas de recette géné-
rale pour des solutions concrétes d'urbanisme. Chague
ville et chaque région urbaine est unique et devrait éfre
abordée et traitée en tant que fel.

Deuxiémement, I'Homme e doit &fre notre permier
souci dans tous nos efforts. Si— comme déjd indiqué
an dessus — certains inconvénients seront inévitables, il
sera néanmoins inexcusable si |'on n'avait pas tout fait
pour réaliser le bonheur humain. Les citoyens devraient
&tre informés dans toutes les phases et, de préférence,
ils devraient participer activement. || faut &tre conscient
de ce que la cité est I'habitat de I'Homme et pas unigue-
ment celui des urbanistes,
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RESOLUTION

L'aceroissement de la population mondiale, 'urbani-
sation dynamique et la transformation sans précédent
de la société et de |'économie font de |'adaption de nos
villes aux bescins sociaux, hygiéniques, économiques et
tecniques d'aujourd’hui et de demain 'une des tiches
collectives les plus urgentes de notre époque. En pré-
sence de cette situation, la rénovation urbaine, qui s'est
effectuéa d'une manigre continue pendant des sigcles,
requiert des formes nouvelles. Celles-ci doivent parmetire
la réalisation du processus d'adaptation et la la sauve-
garde des &léments, du patrimoine culteurel de nos villes
gt emmunes, qui méritent d'étre conservés.

Mussi le Congrés International adresse-t-il un pressant
appal aux parlements et aux gouvernements an vue:

I. d'informer le public de la portée de la rénovation de
nos villes, tdche dont l'ampleur et |'urgence ne la

rendent comparable qu'd la reconstruction de villes
détruites par la guerre;

. de prendre toutes mesures en matidre de législation

visant & une rénovation urbaine rapidg at mmplﬁ‘i‘ﬂ:

. de créér les conditions nécessaires & |'établissement

des plans de rénovation et & une rapide libération
des terrains;

. de trouver des solutions construtives au financement

de la rénovation urbaine, compie tenu de ce que
I'effort financire est compensé par l'effet social et
économique de la rénovation urbaine;

. de permetire la participation des personnes en cause

et de respecter équitablement leurs interéts;

. de promouvoir, dans toute la mesure du possible,

I'échange internaticnal et intercommunal d'expérien-
ces en matidre de rénovation urbaine.
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